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R E S U M O

Por que aplicar o enfoque sistémico ã instrução?
Ha pelo menos duas razoes: a inadequaçao das teorias de aprendizagem e um 
dos fatores que impelem a buscar uma solução para o problema; outra razao e 
o estado embrionário da psicologia da instrução.
Evidencias da efetividade da instrução modular no processo de ensino da dis 
ciplina Administração de Pessoal do Curso de Administração de Empresas, ní-
vel universitário, sao reveladas neste estudo.
Esta presente um breve retrospecto historico das relações de trabalho entre 
empregados e empregadores, que traça um quadro evolutivo da administraçao 
de pessoal desde os primordios da Revolução Industrial ate os dias atuais.
0 trabalho apresenta e evidencia o paralelismo existente entre a Administrji 
çao por Objetivos (abordagem neoclãssica da administraçao) e o Currículo co 
mo Tecnologia, ambos vistos como tecnologias orientadas aos objetivos; quan 
to aos objetivos, instrucionais, a tecnologia fica impregnada do enfoque be- 
haviorista da administraçao (Teoria X e Y de McGREGOR).
Aborda tambem a Teoria de Sistemas e a sua aplicaçao a Tecnologia de Educa- 
çao na forma do ensino programado, chave para a eficiencia e substituto efi 
caz do ensino convencional, segundo o testemunho de educadores.
Relata as origens do ensino programado, as suas principais correntes e as 
vantagens da abordagem sistémica.
Apresenta argumentos a favor do ensino individualizado, realçando a varia- 
vel tempo e a definição dos objetivos como suporte do ensino para competên-
cia, e comparando-o com o ensino convencional; inclui diversos significados 
do vocábulo "modulo11.
Da enfase a necessidade de especificar a qualidade da instrução mais em ter_ 
mos de resultados individuais do que grupais, encarando a sala de aula como 
uma organizaçao que busca libertar-se da orientaçao taylorista e fayolista 
e que pode encontrar no Currículo como Tecnologia uma saída para a adoçao 
da Administraçao por Objetivos.
Como objetivos principais, o Bstudo estabelece: (a) o desenvolvimento de um 
Modelo Referencial capaz de orientar as competências esperadas dos alunos e 
(b) a construção de instrumentos viáveis para implementar o Modelo Referen-
cial; pretende tambem verificar se a instrução modular pode resultar numa 
performance do aluno com possibilidade de atingir, pelo menos, 80% do nível



de competência final esperado nos objetivos instrucionais.
0 trabalho intenta demonstrar uma das duas hipóteses: Ho: Nao hã diferença 
significativa entre as médias obtidas pelos alunos nos pré e pos-testes 
extensivos com relaçao ao Modelo Referencial. Hq:,A aplicaçao da instrução 
modular ao processo de ensino resulta numa performance do aluno capaz de a- 
tingir, pelo menos, 80% do nível da competência final esperada nos objeti-
vos instrucionais do Modelo Referencial.
A revisão bibliográfica deteve-se no exame de referências sobre os modulos 
de ensino, seus tipos, suas vantagens e desvantagens, através de relatos de 
autores nacionais e estrangeiros.
Para a individualização do ensino da disciplina administraçao de pessoal, 
aforam desenvolvidos doze modulos de ensino, divididos em dois c l u s t e r * s  :• 
Administraçao de Pessoal I (5 modulos) e Administraçao de Pessoal II (1 mo-
dulos) , ambos abrangendo o programa completo. Cada modulo ê composto de um 
pre-teste, de um roteiro de aprendizagem e de dois pos-testes.
0 experimento foi conduzido durante quatro semestres letivos, nos anos de 
1977 e 1978. Os modulos foram aplicados a 14 turmas semestrais, num total 
de 515 (quinhentos e quinze) alunos, permitindo que a validaçao dos instru-
mentos instrucionais sofresse realimentaçao permanente e fidedigna.
A técnica paramétrica denominada "prova t", usualmente adotada para anali-
sar dados extraídos de dois tratamentos diferentes aplicados a uma mesma pô  
pulaçao, foi o tratamento estatístico escolhido. Essa técnica revelou que 
apenas dois dos 83 experimentos caíram fora da ãrea crítica de rejeição.Tam 
bem foram apresentados os resultados gerais da distribuição de notas de pre 
e pos-testes, comprovando a hipótese alternativa (H^) com uma performance 
do aluno a um nível de competência final esperada de 90%.
0 trabalho pretende demonstrar também a .aplicabilidade dessa metodologia 
curricular â formaçao profissional de administradores de empresas, e tecer 
recomendações praticas aos que dela desejem servir-se no contexto da escola 
brasileira.
Acompanham o trabalho 307 referências bibliográficas e um glossário com 238 
termos, além de 12 modulos instrucionais. Os pré e pos-testes, por motivos 
obvios, nao acompanham este volume,
Ã parte, sao apresentados dois volumes do ffCaderno de Estudos de Administrei 
çao de Pessoal” I e II, que contêm a nova e atualizada versão dos modulos 
usados na pesquisa e que constituem os instrumentos efetivos e completos da 
aprendizagem dessa disciplina.



S U M M A R Y

Why apply the sistemic view to instruction?
There are at least two reasons: one is the inadequacy of apprenticeship the 
ories that impels the searching of a solution to the problem; the other is 
the embryonic state of the psychology of instruction.
In this study, evidences of the effectiveness of modular instruction are 
brought out in the teaching process of the discipline Personnel Administra-
tion which is part of the Business course at university level.
A brief historical retrospect of the labor relationship between employees 
and employers, describing the evolution of the personnel administration
from the beginning of the Industrial Revolution up to the present, is also 
mentioned.
The work presents and makes evident the existent parallelism between the Ad 
ministration by Objectives (the neoclassic administration approach) and the 
Curriculum as Tecnology, both of them seen as Technologies orientated to 
the objectives; with reference to the instruction objectives, Technology b_e 
comes impregnated with the behaviourist localization of the administration 
(X and Y McGREGORT s theory).
Includes also the Theory of Systems and its application to the Technology 
of Education in the pattern of programmed teaching; key to efficiency and a 
suitable substitute for the conventional teaching, according to the tea-
cher’s report.
It mentions the origin of programmed teaching, its main branches and the ad 
vantages of the systemic approach.
It presents arguments in favor of the individualized teaching, emphasizing, 
the variable time and a definition of the objectives as a teaching support 
for aptitude, and in comparison with the conventional teaching it includes 
several purports of the word "module".
It emphasizes the necessity of specifying the quality of the instruction in 
a more precise way of individual results than in groups, considering the 
classroom as being an organization with the purpose of getting free from 
Taylorism as well as Fayolism orientation and that can find in the Curricu-
lum as Technology a solution for the approval of the Administration Objectif 
ves.
As main purposes the study determines: a) the development of a Referential
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Model with the possibility of guiding the expected competence of the pupils, 
b) the constrution of possible instruments to implement the Referential Mo-
del; it also intends to find out if the modular instruction can result in 
the pupil’s performance with the possibility of achieving al least 80% of 
the expected final competence.
The work aims to demonstrate one of the two hypothesis: Hq : There is no sig 
nificant difference between the media obtained by .the pupils in the pre and 
post extensive test with regard to the Referential Model. Hq: The applica-
tion of the modular instruction to the teaching process results in the pu-
pil’s performance with the ability of attaining, at least, 80% of the level 
of the expected final competence in the instruction objectives of the Refe-
rential Model.
The bibliographic review lingered on the exam of qualifications about the 
teaching module, their types, advantages and desadvantages, through the re-
ports of both national and foreign authors.
With the purpose of individualization in the teaching of the discipline Per 
sonnel Administration, twelve teaching module have been developed and devi- 
ded into cluster’s: Personnel Administration I (5 module), Personnel Admi*^ 
nistration II (7 module) both embracing the complete program. Each module 
consists of a pre test, of an apprenticeship syllabus and of two post test. 
The test has been managed during four school semesters in 1977 and 1978. 
The module have been applied to fourteen semestral groups, each semester 
reaching a total number of 515 (five hundred and fefteen) pupils allowing 
the validation of the educational instruments to be in permanent maintenan^ 
ce.
The parametric technic called "test t" usually applied in order to analize 
data from two different treatments applied to a same population has been 
the chosen statistical treatment. This technic showed that only two out of 
the 83 experiments stood out of the critical area of rejection. Also have 
been presented the general results concerning the distribution of pre and 
post test grades, proved the alternative hypothesis (Hq) with the pupil’s 
performance to the level of the expected final competence - 90%.
It is also the intention of the work to demonstrate the applicability of 
the curricular methodology to the professional formation, of business admi^ 
nistrators and give practical recomendation to all of those who want to ma-
ke use of this work.
It will be found enclosed 307 bibliographic references, a glossary with 238 
words and 12 instruction module. Pre and post tests are not found enclosed. 
Two books are presented aside "Book of Personnel Administration Studies" I 
and II, including the new and up-to-date version of module applied to the 
research and wich constitutes the effective and complete instruments for 
the apprenticeship of this discipline.
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PRIMEIRA PARTE

i n t r o d u ç ã o '



Nao ha um ideal de educaçao valido para todas as naçoes e todos os 

tempos. Seus fins dependem da concepção que se tenha num dado momento. Mas, 

por diferentes que sejam as realidades de cada país, existe uma constante 

na determinação desses fins: a arte de combinar a quantidade com a qualida-

de, de acordo com os objetivos da sociedade; dar operacionalidade a educa-

çao pela compreensão da realidade, pelo desenvolvimento do poder volitivo, 

da capacidade de decisão e da reversibilidade do pensamento.

Houve épocas em que educar para a erudição era tudo o que importava; 

com o acesso da massa ã educaçao, a tendencia se inverte, passando a predo-

minar a educaçao para a funcionalidade.A impossibilidade de uma harmonizaçao 

entre ambas gerou o seu aviltamento generalizado, verificando-se um proces-

so de esgaçamento e de perda de substancia.

' A própria dinamica das. mudanças socio-culturais, em ritmo acelerado, 

ameaça seriamente a escola com obsoletismo e ineficiência.

0 problema qualidade-quantidade se coloca, portanto, nessa dimensão.

Assim, a concessão de incentivos fiscais para o treinamento de mao- 

de-obra através da Lei n9 6.297, de 15.12.1975 (1), e reflexo da consciên-

cia nacional sobre o valor socio-economico da educaçao. A variável educação 

resume, nesse contexto, o papel todo especial de ajustar a força de traba-

lho as novas dimensões funcionalistas exigidas pela incorporação de tecnolo 

gia moderna, cuja imprevisibilidade mutacional torna pouco viáveis as tenta 

tivas de especializaçao profissional ao nível do sistema escolar convencio-



nal, pelas dificuldades de uma previsão acurada sobre o comportamento futu-

ro da demanda de mao-de-obra.

Neste trabalho, o autor se coloca ao lado de uma solução tecnológica 

para o ensino e aplica a instrução modular ao processo de ensino da disci-

plina administraçao de pessoal, com a finalidade de verificar se os resulta^ 

dos sao capazes de justificã-la no contexto estudado.

A disciplina administraçao de pessoal e parte integrante do curso de 

administraçao de empresas e prepara os administradores de pessoal, cujo pa-

pel e relevante.no aperfeiçoamento de recursos humanos nas economias em de-

senvolvimento carentes de um sistema de formaçao profissional capaz de aten 

der âs exigencias da demanda.
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1 - E V O L U Ç Ã O  H I S T Ó R I C A  D O  P A P E L

D O  A D M I N I S T R A D O R  D E  P E S S O A L

Nesta parte do trabalho, serã abordada a evolução histórica do papel 

do administrador de pessoal, visto inicialmente como uma espécie de capa-

taz, evoluindo ate galgar grau de disciplina de profissionalização universi 

taria. A administraçao de pessoal e entendida hoje como ciência, técnica e 

arte que trata da condução e desenvolvimento do potencial humano das organi 

zaçoes, de modo que este apresente níveis crescentes de eficiência produti-

va.

1.1 - AS RELAÇÕES TRABALHISTAS NA EUROPA E NOS ESTADOS UNIDOS

As relações trabalhistas modernas representam vestígios dos sistemas 

antigos, acrescidas das inovaçoes introduzidas â medida que as sociedades 

mudavam através dos tempos. Na maior parte das sociedades primitivas, todos 

os membros das pequenas tribos ou cias esperavam trabalhar enquanto tives-

sem vida ativa. Nas antigas economias de caça, pesca e pastoreio nao ha li-

nha clara a distinguir empregadores e empregados. Quase todos os membros da. 

queles grupos relativamente pequenos trabalhavam a miudo lado a lado, com 

apenas a especializaçao mínima exigida pelas diferenças físicas entre os se  ̂

xos; a supervisão especializada e a autoridade podiam ser reconhecidas em 

tais grupos de trabalho pela idade, experiencia e sexo, símbolos ainda hoje



importantes no sistema de status. Dentro da tribo ou cia, os patriarcas ou 

matriarcas mais antigos exerciam a autoridade fundamental no processo deci-

sório.

0 sistema* agrícola que se seguiu a essas sociedades tribais dominou 

as relações de emprego por tempo maior do que o que a Historia registra. 0 

conceito de propriedade tribal como um bem comum, coletivo, modificou-se pa 

ra identificã-la, gradativamente, como um bem pessoal do príncipe ou se- 

nhor. Desse modo nasceu a classe de proprietários individuais, como o foi a 

classe de trabalhadores sem propriedade. Esta transiçao, em parte, foi re-

sultado de guerras de conquista, em que os prisioneiros tornavam-se escra-

vos. 0 escravo era um utensílio, uma propriedade pessoal de seu amo. Os ser 

viços executados pelos escravos iam desde uma ampla categoria de tarefas 

domesticas ate responsabilidades especializadas nas antigas artes e no ser-

viço militar. Os servos desfrutavam de um status algo mais favorãvel do que 

os escravos. Sua posição no sistema senhorial dava-lhes direito a certos 

privilégios mais ou menos bem estabelecidos. Seus deveres e obrigaçoes eram 

definidos de ordinário em termos de quantidades de trabalho (corveia) e pro_ 

duto que podiam dar ao amo e do possível serviço militar. Suas carreiras e- 

ram estritamente definidas e limitadas: eles nasciam em suas ocupaçoes e aí 

permaneciam toda a vida. Geralmente nao tinham oportunidades de educaçao 

formal.

Nas naçoes em estagio embrionário, a Igreja se aliou ao governo atra-

vés de senhores e príncipes. 0 status e a autoridade das famílias governan-

tes obtiveram sançao adicional em virtude desta aliança. A Igreja, por sua 

vez, recebeu autoridade regulamentar em algumas condiçoes basicas de traba-

lho, especialmente naquelas que afetavam a crescente classe dos artesoes li 

vres.

A segunda mudança foi aquela em que artesoes adquiriram liberdade e 

se tornaram trabalhadores independentes, especializados e moveis. Suas car-

reiras variavam nitidamente das dos servos e escravos, permitindo-lhes mai-

or independência, escolha pessoal e mobilidade bem mais ampla. Sua liberda-

de criou uma inovaçao importante: as relações empregador-empregado.

Contudo, o status dos antigos artesoes diferia essencialmente do mo-

derno, dos .empregados livres, pois estavam limitados com respeito aos sala- 

rios que podiam cobrar e sujeitos à regulamentaçao, em parte, das autorida-

des eclesiásticas, que criavam um "critério de preço justo".



Outro passo principal na evolução dos sistemas de relações trabalhis-

tas introduziu importante inovaçao nas carreiras dos trabalhadores —  aque-

la em que eles podiam realmente transferir-se das fileiras de empregados 

às de empregadores. Isto criou o sistema artesanal. A mudança começou a me-

dida que os artesoes criaram facilidades de venda de seus produtos em vez 

de seus serviços. Estabeleciam oficinas domesticas, salas de vendas e exe-

cutavam as tarefas manuais que deram nome ao novo sistema de produção. Mui-

tos deles treinavam os proprios filhos ou outras crianças para aprenderem o

oficio.

Dentro desse sistema medieval de oficina doméstica, surgiram novas 

carreiras, novas estruturas de emprego e novos padrões de autoridade e sta- 

tus. 0 governo formou novas alianças com os mestres profissionais.

Agora, a autoridade dos mestres era suplementada e modificada por uma 

nova instituição, a guilda, que era composta por profissionais do mesmo ra-

mo que buscavam manter padrões de execução*do trabalho, controlando a admis 

sao de novos profissionais em suas fileiras. Salarios, horas e outras condi_ 

çoes de emprego se determinavam pelos regulamentos da guilda. As origens 

dos modernos benefícios dos sindicatos de trabalhadores, por morte, incapa-

cidade e desemprego podem ser encontradas nas praticas das guildas.

Os artífices operários e os pequenos proprietários mantinham posição 

secundaria claramente definida, e as dificuldades de ascenderem às fileiras 

dos mestres, o que tendia a bloquear suas carreiras, acabaram por desenvol-

ver o surgimento’ de grémios proprios, introduzindo outra variável importan-

te na estrutura das relações de emprego: uma organizaçao de barganha dos em 

pregados que representa a antiga forma daquilo que agora geralmente se des-

creve como "movimento trabalhista".

Ja entao, o trabalho profissional havia adquirido certa dignidade e 

passado a constituir objeto de leis especiais. Todavia, os privilégios e 

proibiçoes que o cercavam impediam a investigação científica e, portanto, a 

solução enrbases mais racionais do problema das relações entre o homem e o 

trabalho. 0 caminho para essa solução foi aberto pela Revolução Francesa, a 

qual, na famosa declaraçao dos Direitos do Homem e do Cidadao, consagrou o 

princípio que foi a seguir desenvolvido na Lei Chapellier, onde se diz que 

"todos os cidadaos, sendo iguais perante a Lei, tem acesso.a todas as digni 

dades, lugares e empregos, segundo as suas capacidades, e sem distinções ou 

tras que nao as de suas virtudes e talentos". (2)



A próxima grande mudança, a Revolução Industrial, transferiu a produ-

ção das antigas oficinas domesticas para novos moinhos e fabricas.

Da calma produção do artesanato, em que os operários eram organizados 

em corporaçoes de oficio regidas por estatutos, onde todos se conheciam, em 

que o aprendiz, para passar de artesao a mestre, tinha de produzir uma obra 

perfeita perante os jurados e os síndicos, que eram as autoridades da corpo_ 

raçao, passou o homem rapidamente para o regime da produção feita através 

de maquinas, dentro de grandes fabricas. Nao houve uma adaptaçao adequada 

entre as duas situações sociais. Os proprietários de oficinas que nao esta-

vam em condiçoes financeiras de adquirir maquinas e maquinizar a sua produ-

ção foram obrigados, por força da concorrência, a trabalhar para outros pro 

prietarios de oficinas que possuiam o equipamento necessário.

A mecanizaçao do trabalho levou i divisão do trabalho e ã simplifica-

ção das operaçoes, fazendo com que os ofícios tradicionais fossem substitui 

dos por tarefas semi-automatizadas e repetitivas que podiam ser executadas 

com facilidade por pessoas sem nenhuma qualificaçao e com enorme simplicida. 

de de controle. A unidade domestica de produção, ou seja, a oficina, o arte 

sanato em família, desapareceu com a subita e violenta competição, surgindo 

dai uma pluralidade de operários e de maquinas nas fabricas, dentro de con-

diçoes ambientais perigosas e insalubres, provocando acidentes e doenças em 

larga escala.

Quem viajasse pela Inglaterra lã pelo ano de 1760 e tivesse ido ãs mi 

nas de carvao da Cornualha, teria visto ali os mineiros *descerem pelos po-

ços negros e, chegando ao fundo, tirarem uma vela do cinto, deitarem-se e 

dormirem ate que a vela se consumisse. Em seguida, durante duas ou tres ho-

ras, explorarem o filao de carvao ate a pausa seguinte e desta vez pelo tem 

po que durasse o fumo do cachimbo. Metade do dia era passada em descanço e 

outra metade em trabalho nos veios. Nas minas o ausentismo parece ter sido 

tao comum entao como hoje e os dias de descanço eram numerosos e bem obser-

vados. A maior parte dos trabalhadores estava acostumada a dedicar o domin-

go, a segunda-feira e, ãs vezes, a terça-feira ao descanço e ao esporte. Is 

to significa, porem, que tinham de trabalhar ate muito tarde pela noite a- 

dentro durante o resto da s e m a n a . '(3)

Mas se o viajante seguisse para o norte- da Inglaterra e tivesse cora-

gem de descer nas minas de Durhcon ou de Nortumbia, teria visto homens e mu-

lheres trabalhando juntos, nus da cintura para cima, e freqlientemente redu-
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zidos, pela fadiga, a um estado sub-huraano. Os costumes eram os mais selva-

gens e brutais. Os apetites sexuais, despertados com um olhar, eram satis-

feitos nalgum canto escuro e deserto. Crianças nao viam a luz do dia duran-

te o inverno e eram terrivelmente exploradas pelos mineiros, em troca de u— 

ma ninharia, para ajuda-los a empurrar as vagonetas de carvao. Mulheres grji 

vidas puxavam carros de carvao como animais e crianças nasciam nas negras 

cávemas. (4) Noutros lugares, o carvao era transportado em cestos por cri-

anças ou mulheres, dobradas sob pesadas cargas, levando-o nao so ao longo 

das galerias, mas também a superfície, por uma série de escadas. Trenos de 

madeira, calçados com patins de madeira de freixo, eram puxados e empurra-

dos, desde o local da extraçao ate a boca do poço. Havia, quase por toda a 

parte, uma forma degradada de aprendizado, cuja historia é lamentável. As 

crianças, muitas delas com apenas sete anos, trabalhavam doze ou mais horas 

por dia, durante seis dias da semana, com pouco ou nenhum proveito de forma 

çao profissional. Muitas passavam fome e sofriam de excesso de trabalho e 

maus tratos. Eram "jovens cujas vidas se passavam, nos melhores casos, num 

monotono trabalho e, nos piores, no inferno da crueldade humana". (5)

0 periodico W heelers M anchestev C h ro n ic le, publicado na Inglaterra, 

estampou em sua ediçao de 7 de agosto de 1784 um anuncio que retrata as pra 

ticas trabalhistas entao vigentes:

ALUGA-SE O TRABALHO DE 260 CRIANÇAS COM OFICINAS 

E TUDO O QUE É NECESSÁRIO PARA TRATAR O ALGODÃO.

Para mais pormenores, dirigir-se ao Sr. Richard 

Clough, Ccmmon Street, Manches ter.

 —    —   *

FONTE: ASHTON, T.S. A Revolução industrial; trad. Jorge 

de Macedo. Lisboa. Europa-América. 1971, p. 84.

Uma lista das condiçoes que predominavam naqueles primeiros dias do 

trabalho industrial e tao horrível que os cabelos dos leitores modernos fi-

cam de pe ao le-la.f The L io n y revista radical da epoca, publicou a incrível 

historia de Robert Blincoe, uma das 80 crianças pobres enviadas a uma fabri 

ca em Lowdhcon (Inglaterra) • Meninos e meninas —  todos com mais ou menos dez 

anos —  eram chicoteados dia e noite, nao apenas pela menor falta, mas tam-



bém para estimular seu trabalho. Entretanto, comparadas com uma fabrica em 

L it t o n , para onde ele foi depois transferido, as condiçoes de Lowdham eram 

extremamente humanas. Em L i t t o n , as crianças junt.avam-se aos porcos para cô  

raer lavagem. Eram surradas, esmurradas, sexualmente violentadas, e seu pa- 

trao, um tal de Ellice Needham, tinha o habito de'puxar-lhes as orelhas ate 

que suas unhas se encontrassem, através da carne. 0 capataz da fabrica era 

ainda pior. Pendurou Robert pelos pulsos sobre uma maquina em funcionamen-

to, de modo que ele tinha de manter os joelhos dobrados, e pendurou-lhe pe-

sos nos ombros. As crianças ficavam quase nuas no inverno e, o que parece 

um requinte sãdico puramente gratuito, seus dentes eram arrancados. (6)

Sem duvida, essa brutalidade era antes a exceção do que a regra. Mas 

ilustra bem o clima social em que tais hábitos da mais revoltante falta de 

humanidade eram aceitos como uma ordem natural de acontecimentos e, o que é 

mais importante, ninguém tinha nada que ver com isso.

0 dia de trabalho era de 14 ou 16 horas. Os trabalhadores iam para as 

oficinas às 6 horas da manha e arrastavam-se para casa às 22:00 horas. Mui-

tas fabricas nao permitiam que os operários levassem relogios e os das fa-

bricas tinham a estranha tendencia de adiantar-se durante os poucos minutos 

destinados às refeições.

Em 1819, uma lei promulgada pelo Parlamento Britânico prescrevia que 

nenhuma criança com menos de nove anos poderia trabalhar em fabrica de te-

cidos, e anteriormente, em virtude das leis aprovadas em 1774 e 1779, acaba 

ram-se nas minas escocesas os contratos por toda a vida,’ que garantiam a i- 

mobilidade da mao-de-obra. (7)

Excetuando a agricultura, a maioria dos trabalhadores era paga por pe 

ça produzida. Em algumas industrias, era comum eles receberem certa soma no 

fim da semana ou da quinzena, para se manterem, e o resto de seus ganhos 

(caso existisse), ao fim de um período de seis, oito ou dóze semanas, sem 

regularidade. Muitas vezes os trabalhadores domésticos deviam aos patrões 

nao so os materiais fornecidos, mas tambem as somas levantadas para fazer 

face às necessidades resultantes de nascimentos, doenças, mortes ou mudan-

ças de residencia. As exigências do prestanista eram satisfeitas por dimi-

nuição em pagamentos futuros, e a miudo, como forma de pagamento, punham-se 

os filhos a trabalhar sem salario em casa dos patrões. Antes que uma obri-

gação fosse satisfeita, surgia com freqllencia outra. Os livros de salãrio9 

fornecem exemplos de trabalhadores que nunca se libertaram das dívidas. (8)



Quando o desemprego tecnologico, alguns acontecimentos políticos e as 

mas colheitas levaram a depressão, homens semi-empregados, subalimentados, 

passaram a atacar as maquinas, acusadas de lhes tirarem o pao. Ja em 1779, 

uma multidão de 8.000 trabalhadores atacou uma oficina e queimou-a inteira-

mente, num protesto irracional contra sua fria e implacãvel eficiencia me-

cânica; e, entre 1811 e 1816, tais protestos contra a tecnologia se genera-

lizaram.

Assim, uma nova geraçao de patrões passou a interessar-se pelas per-

das que podiam resultar da irregularidade, da falta de cuidado e de outras 

praticas da mao-de-obra prejudiciais a produção.

Os operários mais experientes e treinados nas tarefas em curso eram 

nomeados capatazes ou chefes de pessoal; para estimular o rendimento, intro 

duziam-se os prémios por peça e os bonus; aplicavam-se multas por embria-

guez, prejuízo ou jogo. Os novos métodos de administraçao, os novos estímu-

los e a nova disciplina pertencem tanto a revolução industrial como as pró-

prias invenções técnicas: a adaptaçao era o preço que os operários tinham 

de pagar pará receber os vencimentos mais elevados trazidos pela grande em-

presa.

So quando a revolução industrial jã estava adiantada e que se formou 

um corpo de homens capazes de realizar, pelo menos, algumas.das funções de 

um chefe de administraçao de pessoal dos nossos dias.

As condiçoes suscitadas pelo industrialismo t o m a r a m  particularmente 

difícil o trabalho do pequeno artesao que pretendia viver por conta pró-

pria, dedicando-se ã produção das mesmas utilidades para as quais existia 

uma fabrica organizada. E como a industria, auxiliada pelos progressos da 

ciência e da técnica, invadiu, praticamente, todas as esferas da atividade 

humana, o campo de açao do artesanato independente foi diminuindo cada vez 

mais, ate transformar quase todos os artesoes em assalariados.

Essa grande massa de trabalhadores tinha, naturalmente, suas aspira-

ções, seus motivos de disputa, suas causas de descontentamento, aos quais a 

organizaçao da economia moderna, com seu sistema de* concentração de capi-

tal, emprestou amplitude e ressonância consideráveis.

Assim, o grande esforço industrial exigido pela Primeira Grande Guer-

ra adiantou de muitos anos o desenvolvimento da administraçao de pessoal,fa 

zendo-a recuperar, em pouco menos de um lustro, o tempo desperdiçado numa 

longa era de empirismo, cabendo aos ingleses o papel de pioneiros na refor—

10



ma das bases e dos processos da administraçao de pessoal no serviço publi-

co# A respeito, hã um documento histõrico, o Relatõrio MaCauley sobre o se£ 

viço publico na índia, divulgado em 1853. Esse relatõrio assenta os pontos 

básicos de uma nova administraçao de pessoal, preconizando a seleção pelo 

regime competitivo, o treinamento, o estagio probatõrio, a redução dos linú 

tes de idade para o ingresso no serviço e o aproveitamento, em postos de di_ 

reçao, de jovens egressos das universidades. (9)

Também o governo federal norte-americano, através da Lei Pendleton, 

de 1883, adotava a organizaçao dos cargos públicos em- carreira e o princí-

pio de que o ingresso nos quadros do funcionalismo far-se-ia, a partir de 

entao, pelo sistema de mérito.

Em 1913 foi fundado na Inglaterra o primeiro Instituto de Administra-

çao de Pessoal, aparecendo também pela primeira vez o Promotor de Bem-Es-

tar, uma espécie de gerente de pessoal.

Visando obter maior rendimento do pessoal empregado na produção ingle 

sa de armamentos, apelou-se para um grupo de cientistas, com os quais se 

constituiu a "H ealth  o f  M unitions Workers Com m ittee", transformada, poste-

riormente, no " I n d u s t r ia l  F a t ig u e  R esearch  B o a rd ", que passou a operar como 

dependência do "Department o f  S c i e n t i f i c  I n d u s t r ia l  R e se a r c h ". (10)

Naquele mesmo ano, o Instituto de Tecnologia de Carnegie, nos Estados 

Unidos da América do Norte, criava, sob a orientaçao do psicõlogo Walter 

Van Dyke Bingham, a "D iv is io n  o f  C o op erative  R e se a rch ", à qual se achavam 

vinculadas numerosas empresas, com o objetivo de promover pesquisas de inte 

resse comum. (11)

Vinte e sete firmas inglesas de ambito nacional organizaram, no ano 

seguinte, o "Bureau o f  Salesm an sh ip  R e se a r c h ", o qual, ja depois da guerra, 

passou a denominar-se "Bureau o f  P erson n al R e se arch " e, dirigido pelo psico 

logo Walter Dill Scott, prestou assinalados serviços à industria inglesa. 

Mas, do outro lado do Atlântico, o chefe do departamento de relações traba-

lhistas da -Ford (Ford S e r v ic e  Department) , Harry Bennett, era um indivíduo 

brutal, antigo profissional de boxe; sempre trazia consigo um revolver e 

mantinha um alvo para tiros na sua sala de trabalho.

De modo geral, as empresas particulares tem sido pouco sensíveis à a- 

traçao de varios dos cabedais oferecidos pela moderna administraçao de pes-

soal, permanecendo apegadas a concepçoes e praticas antigas, ignorando os 

dividendos potenciais ali jacentes.

11
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1.2 ~ OS CONFLITOS NAS RELAÇÕES DE TRABALHO NA EUROPA E NOS ESTADOS 

UNIDOS

A disputa trabalhista e tao velha quanto a industria. Na Inglaterra, 

por exemplo, a associaçao dos trabalhadores foi considerada, desde os pri-

meiros tempos, uma conspiração ilegal-. Os movimentos em massa dos operários 

principiaram, efetivamente, com a produção em serie, e essa, como a própria 

grande empresa, teve inicio com o desenvolvimento das ferrovias norte-ameri 

canas. Mas a Revolução Industrial começou na Inglaterra e, portanto, lã se 

originou tambem a uniao dos assalariados na sua forma moderna. A data inau-

gural e 1824, ano em que F r a n c is  P lace e Jo sep h  Hume conseguiram a revoga-

ção dos Combination A cts de 1799 e 1800. Mais ou menos legalizados, os sin-

dicatos (tvade un ions) passaram a atuar ã luz do dia, sendo o dos mineiros 

o mais militante de todos. A atividade sindicalista restringia-se habitual-

mente aos trabalhadores mais prosperos dos setores profissionais de mais e- 

levada especializaçao. Os primeiros sindicatos (qiie alguns denominam "Socie 

dades de Fraternidade") foram formados pelos tipografos, pelos chapeleiros, 

pelos tanoeiros, pelos fabricantes de velas para navios, pelos sapateiros e 

pelos mestres de estaleiro. (12)

Outra forma de sindicalismo foram as associações de classe media, que 

datam do mesmo período, aproximadamente: a I n s t i t u t io n  o f  C iv i l  Engineevs 

data de 1818, a Law S o e ie ty  de 1825 e a B r i t i s h  M edicai A s s o c ia t io n  de 1832.

A aspiraçao dos trabalhadores era o salãrio e a da classe media o status,

mas nenhum grupo poderia ser considerado revolucionário. (13)

A Revolução Industrial chegou mais tarde aos outros países europeus e 

o resultado foi que, em muitos casos, os partidos socialistas se fundaram 

antes que os sindicatos se tivessem organizado em nível nacional. Isto acon 

teceu, por exemplo, na Alemanha, na Ãustria, na Suecia, na Noruega, na Dina

marca e na Bélgica. Por esta razao, tais países tiveram um tipo de socialis

mo mais doutrinário, surgindo da atividade de intelectuais da classe media, 

cujos pontos de vista eram mais radicais que os dos líderes do sindicalismo.

A França difere de qualquer outro país a esse respeito, pois a Revo-

lução dividiu profundamente a sua sociedade. Os trabalhadores franceses ga-

nharam direito de voto desde 1848, mas tem sido muitas vezes hostis ao go-

verno, tanto assim que seus sindicatos revelaram, jã em 1906, sua profunda 

aversao a política. A situaçao tomou-se confusa, merce de atividades cleri



cais e anticlericais, resultando que muitos sindicatos caíram sob a influeri 

cia comunista ou anarquista, enquanto outros, sob o patrocínio da Igreja, 

passaram a ser conhecidos como C r i s t ã o s 1* e hoje sao rotulados de democrati_ 

cos. (14)

Nos Estados Unidos os sindicatos limitavam-se, no princípio, aos tra-

balhadores especializados de certas industrias.

Os princípios tayloristas, apesar de nao terem sido seriamente ques-

tionados nas quatro primeiras décadas deste seculo, nem sempre foram acei-

tos de modo pacífico, principalmente pelos trabalhadores e sindicatos ameri^ 

canos, que passaram a visualiza-los e interpreta-los como um meio sofistica 

do de exploraçao patronal. A pesquisa de R.F. Hoxie (1915), um dos primei-

ros alertas a autocracia do sistema de F.W. Taylor, evidenciou que a admi-

nistração clãssica baseava-se em princípios inadequados ao estilo de vida 

americano. (15)

0 famoso filme de Carlitos lfTempos Modernos11 constitui satira das 

mais bem ideadas referente a esses princípios.

0 processo de alargamento do sindicalismo aos trabalhadores semi-espe^ 

cializados e nao-especializados so veio a ocorrer com a eclosão da grande 

transformaçao social da década de 30, quando finalmente o movimento chegou 

as industrias de produção em massa. Em parte devido a esse atraso, os líde-

res dos sindicatos norte-americanos de trabalhadores especializados criaram 

para si proprios uma ideologia sindical, que atingiu o maximo de praticabi-

lidade e de pragmatismo, sem ter contudo qualquer espécie de ligaçao ideolo 

gica com a economia e com a sociedade como um todo.

As empresas tiveram que responder à grande uniao trabalhista e o fize 

ram de dois modos: através das associações dos empregados e através de seu 

pessoal administrativo, o primeiro as vezes tao antigo quanto o proprio sin 

dicato, talvez até anterior.

Em òutros tempos, quando a fabrica era pequena, o bom gerente conhe-

cia pessoalmente seus homens. Se havia agitaçao, ele sabia disso imediata-

mente ou, segundo todas as probabilidades, sentia-o antecipadamente. Nos 

dias atuais, o tamanho das organizações tornou impossíveis esses contatos 

pessoais, entao o relacionamento com a força de trabalho passou a ser tare-

fa de um departamento separado.

Nas confrontaçoes entre a adrainistraçao e o sindicato, a função do ge 

rente de pessoal esta determinada com menor precisão. Ha dois pontos de vis

13
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ta, ambos com bons argumentos a seu favor: para o primeiro, as negociações 

devera ser diretamente conduzidas pelo gerente geral; para o segundo, elas 

estao afetas ao gerente de pessoal, era representação do gerente geral e 

conforme o ponto de vista deste.

Mas uma autoridade neste assunto, T.P. LYONS, sustenta que ambos es-

tao errados. Salienta ele que o gerente de pessoal, que e posto de lado nes 

te encontro crucial, e que bem poderia ter feito melhor se lhe dessem auto-

nomia, ainda por cima tera a funçao de cumprir e manter o acordo, funçao 

que nao lhe e facilitada pelo fato de, possivelmente,' ele ter sido contra-

rio a tal acordo. Entende ainda LYONS que uma verdadeira negociaçao ê impos_ 

sível, se ambos os lados precisam recorrer constantemente a uma autoridade 

superior, e conclui:

"0 p ap e l de g e re n te  de p e s s o a l  to rn a - se  m uito m ais lo g ic o  
e co n c lu siv o  y se  a  função e represen tada, a  um n ív e l  de co n se-
lho y ou equ ivalen tey  de modo qu e... o g e re n te  de p e s s o a l  quê  
n egocia  tenha conhecimento do que è 'p o s s iv e l  e do que e deseja^ 
vely e de modo que3 quando toma p a r te  —  como d e v e r ia  — nas 
q u e stõ e s im portanteSy p o ssa  f a l a r  e a g i r  como membro da adrrii- 
n is t r a ç ã o  d esign ad o  p ara  r e p r e s e n ta r  a  com panhia... I s t o  im p lf  
ca uma afirm ação  de que o re sp o n sá v e l p e lo  p e s s o a l  d e v e r ia  t e r  
autonomiay dentro  dos l im it e s  de que e le  p ro p r io  tem c o n sc ie n -  
ciay como membro e fe t iv o  da cüpula a d m in i s t r a t iv a " . (16)

1.3 - RELAÇÕES TRABALHISTAS NO BRASIL

No Brasil, historicamente nao houve preocupação seria com relação a 

mao-de-obra. As praticas de pessoal sempre se processaram dentro de uma ro-

tina tradicional.

No começo do seculo XX, dada a presença da imigraçao, a participação 

do operário era intensa. Os imigrantes, a maioria oriunda da Europa, tra-

ziam consigo conscientização política e sindical —  conforme relato no item 

precedente’—  que influenciaria os trabalhadores brasileiros.

Por ocasiao da Revolução de 1930, a situaçao tomou um aspecto novo. Ge 

tulio Vargas, homem muito habil e dotado de ilimitado senso político, perce^ 

bendo a situaçao na ãrea trabalhista, tratou de legislar a favor do traba-

lhador, criando o sindicato brasileiro, com uma caracterís.tica ainda hoje
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vigente: o manto protetor do Estàdo. (17)

Numa primeira epoca, as empresas adquirem o trabalho humano, pagam-no 

enquanto dele se servem, e o dispensam simplesmente, quando desnecessário 

ou insatisfatório. Os princípios do individualismo economico gerem a utili-

zação da mao-de-obra. 0 Estado nao interfere na reiaçao capital-trabalho.In 

vest.igaçoes oficiais revelaram que as raras fabricas que proporcionavam alo^ 

jamento aos operários, entre 1911 e 1919, chegavam a cobrar de aluguel qua-

se a metade do salario medio vigente na epoca. Em setembro de 1917, eram re 

gistrados pelo jornal M0 Estado de Sao Paulo” casos de menores com equimo-

ses resultantes de sevícias. Em 1915, uma baixa de salarios e uma crise de 

desemprego lançaram no desespero mais de dez*mil pessoas, que viriam engros 

sar, dois anos depois, uma das maiores greves jã registradas no País, que 

paralisou cerca de 70 mil operários. (18)

Somente na industria textil 65% do operariado era constituído de mu-

lheres e grande parte do restante de crianças de dez e ate de cinco anos de 

idade. A jornada de trabalho era, em media, de catorze horas e o desnível 

entre preços e salarios obrigava as mulheres e os menores a um trabalho in-

tensivo para um mínimo de sobrevivência. Vigoravam multas que alcançavam um 

terço do salario medio da epoca, nao poupando sequer as crianças que traba-

lhavam onze horas em serviço noturno com uma parada de vinte minutos a

meia-noite. As penalidades nao se esgotavam com as multas: era regra o es-

pancamento pelo mestre de fiaçao. 0 líder industrial Jorge Street, chamado 

por suas atitudes progressistas de "industrial socialista" (fora formado na 

Alemanha), informava em 1917 que "50% do operariado fabril e constituído de 

pessoas abaixo de 18 anos" e que as condiçoes de vida do operariado eram 

"moral e higienicamente inadmissíveis"; as mulheres trabalhavam ate a vespe 

ra do parto. (19)

A adminis traçao de pessoal resumia-se, entao, â chamada "mesa de colo» 

caçao", para onde afluiam candidatos a emprego; se havia vaga, agregava-se 

o primeiro que pedisse o serviço; perguntava-se-lhe o nome e se abria a fo-

lha respectiva no "livro de escrita de pessoal", na qual um amanuense opera, 

va a contabilidade dos salarios devidos. A dispensa do funcionário ou sua 

saída voluntária determinavam o "fechamento da conta". Algumas empresas uti 

lizavam para a contabilidade dos salarios as "fichas de por o nome", que tjl 

nhara sobre o livro a vantagem de poderem ser jogadas fora quando o emprega-

do deixasse a empresa. A administraçao de pessoal representa nesse período
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pioneiro carater meramente contábil. (20)

Desde os priraordios da Republica vinha se cogitando de imprimir novos 

rumos ao serviço publico. Dao bera uma ideia disso os varios projetos de es-

tatutos elaborados com o objetivo de definir os direitos e deveres dos fun-

cionários públicos, destacando-se entre eles o de Justiniano de Serpa 

(1907), o de Alcino Guanabara (1910), o de Groacho Cardoso (1911), o de Mu-

ni z Sodre (1914), o de Wenceslau Braz (1916) e o de Queiroz Lima e Miranda 

Valverde (1931). (21)

A instalaçao de processos modernos, técnicos e racionais na adminis- 

traçao de pessoal relativamente à ãrea governamental ocorreu em 1936, quan-

do o Presidente Getulio Vargas conseguiu obter da Camara de Deputados a Lei 

n9 284, de 28/10/1936, marco fundamental da implantaçao do sistema do méri-

to em nosso País, da modemizaçao da sua maquina administrativa e da cria- 

çao do Conselho Federal do Serviço Publico Civil, substituído em 1938 pelo 

DASP - Departamento Administrativo do Serviço Publico.

As empresas particulares nao se tem mostrado ãgeis na percepção das 

vantagens inerentes ã moderna administraçao de pessoal estabelecida e condu 

zida por especialistas, passando a sofrer, a partir de 1930, o impacto da 

legislaçao trabalhista, onde o seu interesse maior recai em aspectos negati_ 

vos: nao incorrer nas sanções das leis; nao pagar indenizações; nao fazer 

maiores gastos institucionais em beneficio do bem geral dos empregados; nao 

deixar que os empregados adquiram estabilidade e similares. (22)

Agora, as empresas precisavam acautelar-se diante da lei. Surge entao 

a figura do chefe de pessoal "expressão irônica e pejorativa...", com am-

plos conhecimentos de legislaçao trabalhista, nascendo assim a segunda fase 

histórica da administraçao de pessoal brasileira —  a de cunho legali zador.(23) 

A terceira fase, a de racionali zaçao, surge paralelamente ao desenvo_l 

vimento de grandes empresas, onde o desempenho funcional eficiente e adequja 

do so pode ser conseguido a partir de uma divisão racional da totalidade do 

trabalho desempenhado pela organizaçao. A especializaçao das funções e ele-

vada a um alto grau de refinamento. 0 planejamento torna-se de relevancia 

crescente. 0 controle passa a ser imprescindível. A burocracia aumenta. 0 

antigo amanuense, o feitor, o-chefe de pessoal cedem lugar ao administrador 

de pessoal, profissional de nível universitário que assessora a cupula a.dm_i 

nistrativa da organizaçao na formulaçao de diretrizes e normas, e a quem . 

compete a busca, a escolha, o d e s e nv ol vi me nto a remuneração, o registro e



a manutençao dos recursos humanos necessários para alcançar eficazmente os 

objetivos da entidade.

Ê oportuno anotar aqui que algumas empresas, tem diferenciado as ex-

pressões 11 administraçao de pessoal11 e "relações industriais", atribuindo â 

primeira uma significação mais restrita para compreender apenas as ativida-

des relativas a legalizaçao e atribuindo â segunda expressão um significado 

mais amplo que abrange tambem as atividades advindas da aplicaçao da racio-

nal izaçao.

A evolução dos processos de organizaçao do trabalho permitiram compre_ 

ender que a mãxima eficiencia na empresa dependia em larga escala da maxima 

eficiencia da mao-de-obra, e a experiencia por sua vez demonstrou que esta 

so seria possível quando se tributasse aos trabalhadores tratamento racio-

nal, preferencialmente centralizado e a partir de uma unidade administrati-

va especializada.

Através da influencia que passou a exercer sobre os recursos humanos 

da organização, o administrador de pessoal adquiriu elevada importância no 

cenãrio da estrutura administrativa e, se administrar significa a obtenção 

de resultados eficazes através de indivíduos, e permitido concluir que a 

administração de pessoal e uma funçao fundamental de administraçao.

A administraçao de pessoal como disciplina compoe o elenco das disci-

plinas obrigatórias do curso de administraçao de empresas e o seu objetivo 

e conscientizar os estudantes sobre a sua importância no processo adminis-

trativo geral, treinando-os nas principais técnicas e habilitando-os profi^ 

sionalraente a administrar globalmente a ãrea de recursos humanos.

1.4 - RELAÇÕES TRABALHISTAS NA ATUALIDADE

Edwin H. LAND, executivo da Polaroid Corporation, descreve as estrate 

gias da sua companhia:

. "Temos duas m etas b á s i c a s . A p rim e ira  c o n s is t e  em f a b r i c a r  
p ro d u to s que se jam  genuiimvriente novos e ü t e i s  p a ra  o consum i-
dor —  p ro du to s de a l t a  q u a lid a d e  e de c u sto  r a z o á v e l. D este  mo~ 
do3 asseguram os o su c e sso  f in a n c e ir o  da companhia e cada um de 
nos tem a s a t i s f a ç a o  de f a z e r  uma c o n tr ib u iç ã o  p a ra  a s o c ie d a d e ..

A segunda c o n s i s t e  em d ar a todos qüe trabalham  p a ra  a com-
panhia uma oportun idade p e s s o a l  den tro  da em presa p a ra  o comple 
to e x e rc z c io  de se u s t a le n t o s :  p a ra  que expressem  su a s  o p i-

17
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rvíõeSy para que participem do progresso da companhia ate onde a 
sua capacidade possa permitir_, assim como ganhar dinheiro sufi-
ciente de tal modo que a necessidade de ganhar mais nao seja a 
coisa mais 'importante * que eles tenham em mente. Para resumir y 
esta e a *oportunidade para que todos façam do seu trabalho aqui 
uma parte importante e plenamente compensatória das suas vidas. (24)

Portanto, uma empresa, publica ou privada, visa a determinados fins, 

e para alcança-los precisa dispor de determinados meios. Os fins da empresa 

buscam satisfazer as necessidades externas; os meios, as necessidades inter 

nas. 0 fato de ser a sua mao-de-obra um dos meios de que se socorrem as em-

presas para alcançar seus fins, caracteriza a administraçao de pessoal como 

um setor da administraçao-meio, adjetiva ou geral; e um setor de staff,

prestando serviços à linha.

Como instrumento da racionalizaçao do trabalho, a administraçao_____ de

pessoal tem por objetivo a eficiencia da empresa e procura alcança-la nas

melhores condiçoes possíveis para o empregador e os empregados.

J.W. DONALD (1931) a definiu como sendo a

ngèrencia das relações entre o individuoy seus superioreSy seus 
companheiros e a organização a que servemn. (25)

Para T. MILLS, e o setor que trata do

"desenvolvimento e administração dos~ recursos humanos ativoSy 
no sentido de atingir novas metas de uma participação mais am-

pla dos valores pessoaisy sociais e economicos". (26)

Mas talvez a característica mais destacada do legítimo esforço do de-

senvolvimento e administraçao dos recursos humanos seja a preocupação com a 

natureza do trabalho em si. Num marcante'contraste com as preocupações roti^ 

neiras da administraçao de pessoal, os modernos profissionais da ãrea preo-

cupam-se com a òrganizaçao (ou reorganizaçao), a criaçao (ou recriaçao) e a 

estruturação (ou reestruturação) de funções comuns e com as pessoas e as mji 

quinas que’ as executam. Essas funções sao vistas como um misto de sistemas 

sociais e mecânicos interdependentes. (27)

Ha hoje em dia grande interesse em melhorar a-qualidade de vida no 

trabalho, para lutar contra a monotonia e contra a redução da produtivida-

de, tanto dos operários como dos funcionários de escritorio. Ha exigencias 

de mudanças nas formas de organizaçao do trabalho. Ha ainda toda sorte de 

propostas para estimular a participaçao dos empregados nas decisões adminis^ 

trativas. Todos esses e outros pontos exigem a atençao da administraçao de 

pessoal. (28) E, uma vez que isto muda com o tempo, a. funçao de pessoal* dê

* funçao de pessoal —  atividade específica e interdependente que agrupa as

tarefas da administraçao de pessoal.
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ve ser responsável, adaptavel, previdente e, especialmente, inovadora. Devi 

do a natureza mutável das exigencias, a funçao de pessoal deve ser caracte-

rizada como pragmãtica, ao inves de doutrinaria. Sendo assim, podemos iden-

tificar quatro aspectos diferentes da função de pessoal:

a) Forraulaçao de uma estrategia de pessoal

b) Implementação da estrategia por meio dos gerentes de linha

c) Auditoria e controle

d) Inovaçao pela pesquisa e desenvolvimento de novas praticas, proce-

dimentos e programas de pessoal. (29)

Ê escusado dizer que as estratégias de pessoal tem que ser bem admi-

nistradas, pois a essencia da estrategia e a administraçao.

Na presente decada, a preocupação pela administraçao dos recursos hu-

manos surgiu como novo instrumento administrativo, certamente em conseqüên-

cia das seguintes forças de açao:

a )  n'A lienaçãoy te d io  e in s a t i s f a ç a o  nó tr a b a lh o ; o s tr a b a lh a d o re s  e s -
tavam se  tornando a lie n a d o s  de su a s  fu n çõ e s e querem m aior s a t i s f a  
çao no trab a lh o  em s i .

b) M otivaçao cada vez menor e conduta cada vez menos p rodu cen te ; ê a  
chamada decad en cia  da in f lu e n c ia  e t i c a  de tra b a lh o  dos p r o te s ta n -
tes^ com su a s  in ju n ç o e s so b re  d i l i g e n c ia 3 su or e d ed icaçao  in tr a n -
s ig e n te  ao d ev er .

c )  P e r sp e c t iv a s  c r e s c e n te s  e i n s t i t u i ç õ e s  d e c a d e n te s ; e s t a  açao  g i r a  
em torno da d ecad en cia  dos a n t ig o s  p ad rõ es de v id a  e d as p e r s p e c i f  
v as de a lg o  m elhor p ara  s u b s t i t u i - l o s . 0 r e s p e i t o  p e la  a u to r id a d e  
de in s t i t u i ç õ e s  t r a d ic io n a i s  como I g r e ja , F o rç a s  Armadas_, Governo^ 
e s t a  dim inuindo e novos p od eres a su b stitu em .

d) M ecanização moribunda e novas i d e i a s .  P arece  que e s t a  en cerrad a  a 
a n t ig a  e ra  i n d u s t r i a l, g estam os penetrando numa era  de a n ti-m e ca-  
n izaçao y lib e r ta n d o  a m ao-de-obra d as e s t r u tu r a s  m ecan izadas e que 
se  m an ife sta  a t r a v é s  da p ro teção  am biental^ meyior tax a  de c r e s c i -
mento (a lgu n s p a i s e s )  e m ais ampla u t i l i z a ç a o  dos conhecim entos e 
do tempo de la z e r .

e) F inalm ente_, o p ró p rio  c u sto  cada vez m ais e levado  da m ao-de-obra; 
r e d u z i- lo  e uma q u estão  de bom sen so  a d m in is t r a t iv o 3 e p ro cu ra r  r e  
d u z i- lo  por meio de melhor aproveitam ento  da fo r ç a  de trab a lh o  j a  
empregada e a d m in is tra r  re c u r s o s  humanost!. (ZO)

Houve tempo em que o chefe de pessoal se preocupava tao-somente com 

os operários: nao tinha influencia quase nenhuma na política de relações 

trabalhistas* da empresa. Pressões internas e externas que hoje agem sobre

administradores e gerentes os estao forçando a reconsiderar nao apenas a na 

tureza dos serviços que um departamento de pessoal deve prestar, mas tambem 

o verdadeiro papel desempenhado por esse setor dentro da estrutura da empre 

sa, para ajudã-la a formar uma verdadeira comunidade ao prestar-lhe sua as-

* política de relações trabalhistas —  conjunto de orientações gerais para a 

condução das relações com os empregados.



sistência especializada na administraçao de seus recursos humanos, de tal 

modo que isso venha a aumentar a produtividade e melhorar as condiçoes do 

trabalho humano.

1.5 - A ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL COMO DISCIPLINA

As matérias que compoem a aplicaçao da racionalizaçao ã funçao social 

da empresa, SERSON as reune em três grupos, em cuja base podem se divisar 

dois elementos fundamentais: o cargo* e o seu ocupante. (31)

0 grupo de matérias que estudam o cargo constitui o aspecto objetivo 

da racionalizaçao aplicada ã administraçao de pessoal; o ocupante, estudado 

independentemente do cargo, constitui objeto de duas matérias que compoem o 

aspecto subjetivo da racionalizaçao aplicada a administraçao de pessoal: o

estudo do ocupante do cargo sob o ponto de vista fisiologico e sob o ponto 

de vista psicossociologico. (32)

0 terceiro grupo de matérias visa a ambos, cargo e ocupante, concomi- 

tantemente: é o aspecto misto da racionalizaçao aplicada ã administraçao de 

pessoal.

Neste trabalho, o programa da disciplina administraçao de pessoal foi 

composto segundo o enfoque acima, resultando na seguinte estrutura:

matérias unidades do programa * c tu s te v s modulos

20

Objetivas: Planejamento e Orgauizaçao da Administra-

ção de Pessoal A.P.I II

Administraçao de Cargos A.P.I IV

Administraçao de Salários Diretos A.P.I v
Subjetivas: Humanizaçao do Trabalho A.P.I I

Comunicações Funcionais A.P.I III

• Administraçao de Salarios Indiretos A.P.II V

Administraçao da Segurança no Trabalho A.P.II VI

Mistas: Suprimento de Pessoal A.P.II I

Administraçao do Treinamento A.P.II I I

Mobilidade de Pessoal A.P.II III

Avaliaçao de Desempenho A.P.II IV

Auditoria de Relações Industriais A.P.II VII

* cargo —  conjunto de funções e responsabilidades atribuídas a um so traba-

lhador (ocupante do mesmo).
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Para o adequado desempenho das funções de pessoal, e necessário o e- 

xercicio de varias atribuições —  acima exemplificadas —  de diversificados 

graus de complexidade, e que constituem as atribuições basicas do adminis-
V ♦ '___________________________________________________________________________________ __

trador de pessoal, todas elas voltadas para a atraçao, para a fixaçao e pa- 

ra a motivaçao da mao-de-obra.

YODER afirma que gerir pessoas e parte integrante de todo elemento 

principal no trabalho do administrador, dando a entender que as atividades 

principais da administraçao de pessoal podem ser agrupadas em tres fun-

ções: (33)

a) funçao administrativa, aquela de determinar a política geral e es-

pecifica das relações trabalhistas e sindicais.

b) funçao organizativa, aquela de suprir a organizaçao de mao-de-obra 

em termqs de prazo, quantidade e qualidade.

c) funçao controladora, encarregada de corrigir os desvios e desenvol 

ver estudos para, por este meio, melhorar progressivamente a pro- 

Pria administraçao de pessoal.

A finalidade de toda administraçao de pessoal e, naturalmente, dar as 

sistencia e facilitar a realizaçao dos objetivos da organizaçao. Essa area 

funcional e parte de um campo mais amplo da administraçao•geral e, nesse 

sentido, todos os administradores sao, ate certo ponto, administradores de 

pessoal.

Portanto, a formaçao do administrador de pessoal so pode ser entendi-

da em nivel superior, e, entre as atualmente existentes, as Faculdades que 

oferecem Cursos de Administração de Empresas sao as que mais contribuem pa-

ra a preparaçao desses profissionais.

A posição- presente e provavelmente futura da administraçao de pessoal 

indica sua crescente importância em organizações empresariais, num cenário 

de tendencias para a aplicaçao das tecnologias orientadas aos objetivos â 

luz dos resultados de pesquisas sobre o comportamento humano.
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2 - A A D M I N I S T R A Ç Ã O  D E  E M P R E S A S  E O

C U R R Í C U L O  V I S T O S  C O M O  T E C N O L O G I A S

O R I E N T A D A S  A O S  O B J E T I V O S

2.1 - ADMINISTRAÇAO POR OBJETIVOS VISTA COMO TECNOLOGIA

Numa empresa, a administraçao eficiente deve orientar a visao e os es 

forços de todos para o objetivo comum, e se uma empresa nao tem objetivos a 

medio e longo prazos, embora provavelmente tenha objetivos operacionais a 

curto prazo, entao como e que se pode ter certeza de que o modo como esta 

trabalhando e o melhor possível?

Em resposta a esta pergunta, a teoria administrativa deslocou progrès^ 

sivamente a sua atençao, antes centrada nas chamadas ’’atividades meio”, pa-

ra os objetivos ou finalidades da organizaçao. 0 enfoque baseado no ’’procès 

so” e a preocupação maior com as atividades (meios) passaram a ser substi-

tuídos por um enfoque nos resultados e objetivos a serem alcançados (fins).

A redução da margem de lucro das empresas, conseqüência do crescente 

intervencionismo estatal Keynesiano provocado pelos problemas economicos a- 

pos a Segunda Guerra Mundial, gerou dentro das empresas uma ’’administraçao 

por pressão”, a qual, se de um lado aperfeiçoou os controles administrati-

vos, por outro lado falhou na tentativa de aprimoramento da direção dos es-

forços humanos. As freqüentes resistências ãs pressões exercidas eram inte^r 

pretadas pela alta direção como acomodaçao ou rebeldia e geravam sistemas



de controle mais rígidos, que ocasionavam, num círculo vicioso, maiores de_s 

contentamentos.

Foi entao que começaram a surgir as teorias de administração por re-

sultados, e a unica forma de a direção reverter o ptocesso anterior era a 

descentralização das decisões e a fixaçao de objetivos específicos.

Buscou-se, assim, um novo caminho que representasse uma vãlvula de es 

cape para os atritos crescentes e permitisse aos administradores o controle 

e a avaliaçao do desempenho e uma participaçao mais efetiva no processo de-

cisório empresarial. Da preocupação de "como" administrar passou-se ã preo-

cupação de "por que" ou "para que" administrar. Da enfase em fazer correta-

mente o trabalho passou-se a enfase de fazer o trabalho mais relevante aos 

objetivos da organizaçao. 0 trabalho converteu-se de um fim em si mesmo em 

um meio de obter resultados. Foi neste quadro que, durante a decada de 50, 

surgiu nos Estados Unidos a Administração por Objetivos.

Em seu livro "Pratica de Administração de Empresas", editado em 1954 

nos Estados Unidos, Peter Ferdinand DRUCKER foi um dos primeiros a lançar e 

a divulgar a ideia e a estrategia de administrar por objetivos.

A administraçao por objetivos e uma tecnologia de administraçao, Ë um 

mecanismo de administrar, combina uma forma, um caminho. Coexiste com ou-

tros métodos alternativos. No lugar de focalizar o trabalho em si, focaliza 

o fim do trabalho, os numéros que vao resultar como decorrencia de determi-

nado tipo de alternativas-formas de organizaçao. Estabelece um sistema de

controle, de medição do desempenho da empresa; influi sobre uma serie de mji

neiras de administrar.

A administraçao por objetivos nao e apenas uma tecnologia de trabalho, 

mas pode ser uma filosofia da administraçao baseada no princípio de motiva-

ção do comportamento humano, tentando multiplicar o desempenho, a competên-

cia dos que estao envolvidos no trabalho.

Para DRUCKER,

nA m aior de to d as a s  van tagen s da A dm in istraçao  por O b je t iv o s  e 
t a lv e z  a  de p o s s i b i l i t a i’ ao a d m in istra d o r  o c o n tro le  de seu  pro_ 
p r io  desempenho. A u to co n tro le  quer d iz e r  m ais f o r t e  m otivaçao  : 
o d e se jo  de c o n se g u ir  o mdximo3 e nao sim plesm ente de c o n se g u ir
o b a s ta n te  p ara  i r  v iven d o. Para qu.e p o ssa  c o n tr o la r  o p ro p rio
desempenhOj um a d n in is t r a d o r  p r e c i s a  sa b e r  m ais do que s im p le s-
mente o s  se u s  o b je t iv o s . Deve t e r  co n d içõ es de m edir o p ro p r io  
desempenho e o s  r e s u lt a d o s  o b tid o s  em comparaçao com o o b j e t i -
vo ". (1)
Assim, DRUCKER sugere que cada administrador mantenha um padrao de a-
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companhamento e fe e d b a ck .

A administraçao por objetivos envolve planejamento e avaliaçao, e, cc) 

mo tal, pode ser vista como técnica de direção de esforços, como técnica de 

arrolar objetivos que deverão ser alcançados.

Dentro da administraçao por objetivos, podemos dizer que o "objetivo11 

e um enunciado descrito dos resultados esperados em determinado período de 

tempo e que deve ser, o mais que possível, quantificavel, mensurável, rele-

vante, desafiante e compatível. Outra característica do objetivo é a diag-

nostica, pois define os recursos necessários, força a ver o que esta faltari 

do para chegar la, revela problemas, fraquezas/

2.2 - CURRÍCULO COMO TECNOLOGIA

No momento em que passamos a tratar da tecnologia educacional, esta-

mos nos referindo à educaçao sistematizada e a um de seus aspectos essen-

ciais, que é o currículo.

EISNER & VALLANCE propoem cinco concepçoes para o planejamento do cur_ 

rículo, das quais a concepção "currículo como tecnologia" focaliza o proce^s 

so de ensino desligado tanto da individualidade do aluno, como do conteúdo 

que definiu a experiencia curricular (2). Realça a funçao do currículo como 

essencialmente a de encontrar meios eficientes para atingir o conjunto de 

fins predefinidos e nao-problematicos; de prover eficientemente o pacote e 

a apresentaçao dè materiais ao aluno. Emprega muitos termos emprestados do 

vocabulário organizacional, da linguagem da produção e da teoria de siste-

mas. (3)

A concepção "currículo como tecnologia" é a que mais se aproxima das 

concepçoes de organizaçao e administraçao empresariais.

0 currículo é visto aqui como in p u t* no sistema de suprimento e deman 

da, como um processo tecnologico, como üm meio para "produzir" aprendizagem, 

a partir de* um sistema "fabril", enquanto que a verdadeira tarefa de "educa 

dor-tecnologo" repousa na organizaçao de materiais (meios de produção) para 

os "educandos-matéria-prima".

Assim, as alternativas tecnológicas para a educaçao podem ser dividi-
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das em dois tipos: os recursos auxiliares físicos (hardw are) e o conjunto 

de procedimentos que permitem maximizar os resultados do processo, minimi~ 

zando esforços e gastos (software).

2 .3  - OBJETIVOS EDUCACIONAIS E 0 ENFOQUE BEHAVIORISTA DA ADMINISTRA-

ÇÃO

POPHAM & BACKER (4) insistera para que se descrevam os objetivos educa 

cionais nao de maneira vaga, mas em termos de comportamento mensurável do a 

luno, e acrescentam, mais adiante:

"0 p rim e iro  p a sso , num enfoque s is te m á t ic o  do en sin o , e in -

d isc u tiv e lm e n te  a  e s p e c i f ic a ç ã o  de o b je t iv o s  em term os operacio_ 

n a i s rt. (5)

Para o Dr. Paul WHITMORE, citado por MAGER,

"0 enunciado dos o b je t iv o s  de um cu rso  deve e s p e c i f i c a r  a s  
d e s t r e z a s  o b se rv á v e is  e m en su ráveis que o aluno devera^ ad q u i-
r i r .  De o u tra  m aneira, è im p o ss ív e l d eterm in ar se  e s ta o  senão 
a lc an çad o s o s  o b je t iv o s  d e s e ja d o s " . (6)

Nota-se, aqui, uma nítida semelhança com os postulados preconizados 

por DRUCKER para a Administração por Objetivos.

Deste ponto de vista, um enfoque sistêmico para a instrução centra-se 

na otimização dos modelos de ensino, seu desenvolvimento, avaliaçao e impie 

mentaçao. Os resultados do sistema sao avaliados, precipuamente, em termos 

de aprendizagem do aluno.

Por outro lado, as teorias comportamentais da administraçao, de auto-

ria de Chris ARGYRIS (7), Douglas M. McGREGOR (9) e Frederick HERZBERG (8), 

tem enfocado os estudos de problemas ligados ã eficiencia, explorando ãreas 

como a motivaçao, a tensão e o conflito entre as necessidades organizacio-

nais e as individuais. Essas teorias encontram-se aplicadas ao treinamento 

e sao retratadas de forma ampla no livro "A Organizaçao do Treinamento”, de 

Ivor K. DAVIES.

Em seu artigo intitulado ”0 Lado Humano da Empresa”, McGREGOR (10), 

citado por CHLAVENATO, aponta que'por detrãs de cada decisão administrativa 

existem hipóteses acerca da natureza fundamental do homem, e que elas esta-

belecem os prognosticos que nos fazemos acerca da capacidade das pessoas. 

Ora, se administrar e, primariamente, um processo de criar oportunidades,
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libertar potenciais, remover obstáculos, encorajar o crescimento, proporcio^

nar orientaçao, entao, para McGREGOR,

"a tarefa essencial da administração e criar condições organiza_ 
cionais e métodos de operação através dos quais as pessoas pos-
sam atingir melhor os seus objetivos pessoais, dirigindo seus 
proprios esforços em direção aos objetivos da organização". CU)
Trata-se, portanto, de uma administraçao por objetivos ao invês de ad_ 

ministraçao por controles,

McGREGOR (12) considera entao dois grandes conjuntos de hipóteses, as 

quais, a fim de evitar complicações rotulares, denominou de Teoria "X" e 

Teoria nY fl. Para ele, a primeira refere-se à concepção tradicional do con-

trole externo do comportamento humano, enquanto que a segunda baseia-se fun 

damentalmente no seu autocontrole.

Diz ainda McGREGOR que

"As descobertas que estao começando a surgir nas  ̂ciências
sociais desafiam esse conjunto de crenças a respeito do  ̂homem,
da natureza humana e da tarefa da administraçao>. A evidencia, 
certamente, esta longe de ser conclusiva, mas e bem sugestiva .
Ela vem dos laboratórios, das clinicas, .das salaŝ  de aula, dos 
lares, e mesmo da industria, embora de maneira limitada . (13)

0 que foi retratado acima pelas duas teorias esta tambem presente em 

salas de aula: a Teoria "XM pode ser vista como a preocupação pelo comporta 

mento dos estudantes como eles sao ou como se acredita que sejam - e o en-

sino/aprendi zagem por controles e a Teoria flY lf, como o interesse nas po-

tencialidades de progresso e autodesenvolvimento dos estudantes - ou o en-

sino/ aprendizagem por objetivos»

A maior preocupação, ao planejar-se esta pesquisa, foi a de buscar um 

processo de ensino que pudesse ser aplicado â aprendizagem do conteúdo da

disciplina administraçao de pessoal em cursos superiores de administraçao

de empresas, e a escolha recaiu sobre a instrução modular, que mantem simi-

litude com a Administraçao por Objetivos e com a Teoria "Y" de McGREGOR, a- 

cima citada.

A instrução modular apresenta-se tambem como uma solução para resol-

ver um problema que todo professor enfrenta diariamente: como ensinar me-

lhor sem massificar o aluno, num sistema em que, segundo PLANQUE, lembrado 

por AUDOUIN, a educaçao e

"la única empresa que ofrece al mercado un 60 por 100 de piezas
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d e fe c tu o sa s j e s  d e c ir 3 un 60 p or 100 de a lu m n o s s in  d ip lo m a". (14)

0 mesmo AUDOUIN, criticando a atuaçao intuitiva do ensino quanto às 

técnicas de aprendizagem geralmente adotadas, assemelha-o à tecnologia ge-

rencial quando busca o testemunho de DIEZEIDE:

"Los m ae stro s se  p arecen  a un e f e r c i t o  de cu ad ro s de empre-

sa  d e sp r o v is to s  de m edios l o g í s t i c o s " . (15)

Prosseguindo nesse enfoque empresarial da visao do ensino, os modulos 

<le ensino podem ser vistos como os meios logísticos à disposição do profes-* 

sor, principalmente quando estruturados em programas de auto-instruçao do 

aluno, cujas características essenciais, segundo M. OLERON, mencionadas tam 

bem por AUDOUIN, se reduzem a tres:

a) Divisão da matéria em unidades (modulos)

b) Avaliaçao do aluno por unidades (testes)

c) Controle imediato da aprendizagem do aluno (recuperação)*.

SOUZA, interpretando ARGYRIS & SCHON, diz que:

"aprendizagem  e f e t iv a :
a )  e baseada em e x p e r ie n c ia  cau sad a  p e sso a lm en te ;
b) e geralm en te produ zida  a t r a v é s  da e x p re ssão  e exame de d i l e -

mas;
c) v a lo r iz a  a in d iv id u a l id a d e  e a ex p re ssão  de c o n f l i t o s ;..."(16)

0 exame da literatura sobre o assunto "instrução modular” identificou 

inúmeras fontes, mas nenhuma que tratasse da sua utilizaçao especifica no 

ensino/aprendizagem da administraçao de pessoal, o que levou à construção 

de um referencial proprio cuja aplicaçao permitisse indicar a sua efetivida. 

de nessa ãrea de administraçao profissional.

A Revista de Administraçao de Empresas, orgao do Centro de Pesquisas 

e Publicações da Escola de Administraçao de Empresas de Sao Paulo da Funda-

ção Getulio Vargas, dedicou a sua ediçao de maio/junho de 1977 (v. 17(3):

1-66) especificamente à Metodologia do Ensino de Administraçao, embora sem 

se deter na instrução modular; todavia, do seu conteúdo emana orientaçao no 

sentido da. abordagem de ensino voltada aos objetivos dentro de uma visao 

sistêmica; aquela centrada nos resultados a serem alcançados e esta direcio^ 

nada aos seus efeitos auto-reguladores.

A visao sistêmica da administraçao de empresas, do processo de ensi-

no/aprendizagem e de outros ramos do conhecimento humano resultou do desen-

volvimento da Teoria dos Sistemas.
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3 - A T E O R I A  D O S  S I S T E M A S

Como filosofia natural, a Teoria dos Sistemas teve origem na Renascen 

ça, com o filosofo das ciências Nicolau de Cusa (1463) e o filosofo ãrabe 

ibn-Kaldun. Entretanto, a origem da abordagem sistêmica remonta à Antiguidji 

de. Esse enfoque e discutido pelos filosofos pre-socraticos, passando de-

pois por Paracelso, Vico, Descartes, Leibniz, Spinoza, Kant, Hegel, e che-

gando a Nietzche, Marx, Hesse, Ktíhler e Lotka. (1).

Desde 1924, o biologo alemao Ludwig Von BERTALANFFY vinha elaborando 

uma teoria capaz de transcender os problemas tecnologicos de cada ciência e 

proporcionar princípios gerais e modelos gerais para todas as ciências en-

volvidas, de modo que as descobertas efetuadas em cada ciência pudessem ser 

amplamente utilizadas pelas demais. (2)

A teoria concebida por BERTALANFFY nao busca solucionar problemas ou 

tentar soluçoes praticas, mas sim produzir teorias e formulações concei-

tuais que possam criar condiçoes de aplicaçao na realidade empírica.

Talvez pela necessidade crescente de estudos interdisciplinares capa-

zes de analisar a realidade de ângulos diversos e complementares, talvez pe 

la comunicação muito mais rãpida e fãcil entre especialistas em campos dif_e 

rentes, começou-se a tomar consciência de que uma serie de princípios desen. 

volvidos nos diversos ramos do conhecimento cientifico nao passavam de mera 

duplicaçao de esforços, pois outras ciências jã os haviam desenvolvido.(3) 0 

que se foi percebendo e que muitos desses princípios e conclusoes valiam pa.



ra varias ciências, à medida que todas lidavam com objetos que podiam ser 

entendidos como sistemas, fossem eles físicos, químicos, psíquicos, etc,

Essa teoria interdisciplinar —  mais tarde denominada Teoria Geral dos 

Sistemas —  demonstra o isomorfismo das varias ciências, permitindo maior a- 

proximaçao entre suas fronteiras e o preenchimento dos espaços vazios entre 

elas.

3.1 - PRESSUPOSTOS DA TEORIA DOS SISTEMAS

A Teoria Geral dos Sistemas, portanto, procura elaborar princípios g<e 

rais, sejam físicos, biologicos ou sociologicos, e modelos gerais para qua_l 

quer das ciências envolvidas —  assim ela passa a ser uma ciência da ntotal_i 

dade". (4) Baseia-se na compreensão da interdependencia recíproca de todas 

as disciplinas e da necessidade de sua integraçao. Os diversos ramos de co-

nhecimento —  ate entao estranhos uns aos outros pela intensa especializaçao 

e isolamento conseqtlente —  passaram a tratar os seus objetos de estudo como 

sistemas. (5)

BERTALANFFY expoe os pressupostos básicos da Teoria Geral dos Siste-

mas, a saber:

"a ) E x is t e  uma n í t id a  ten d en cia  p a ra  a in te g ra ç ã o  nas v a r i a s  c i -
ê n c ia s  n a tu r a is  e s o c i a i s .

b) E ssa  in te g ra ç ã o  p arece  o r ie n t a r - s e  rumo a  uma t e o r ia  dos sis^  
tem as.

c) E ssa  te o r ia  dos s is te m a s  pode s e r  uma m aneira m ais abran gen -
te  de e s tu d a r  o s  campos n a o - f i s i c o s  do conhecim ento c ie n te  fi^ 
co3 em e s p e c ia l  a s  c iê n c ia s  s o c i a i s .

d) E ssa  t e o r ia  dos s is te m a s> ao d e sen v o lv er p r in c ip io s  u n i f i c a -
dores que a trav e ssam  v e rt ic a lm e n te  o s  u n iv e r so s  d as d iv e r s a s  
c iê n c ia s  e n v o lv id a s a p r o x im a - n o s  do o b je t iv o  da unidade da 
c iê n c ia .

e) I s t o  pode nos le v a r  a uma in te g r a ç a o  m uito n e c e s s a r ia  'na edu_ 
caçao  c i e n t i f i c a " . (6)

A Teoria Geral dos Sistemas mostra que nao existem as supostas viola-

ções das leis físicas nas ciências biologicas e sociais, mas que todas tem 

algo em comum. Assim, o conceito de sistemas fechados proprios da física 

tem o seu correspondente nos sistemas abertos das ciências biologicas e so 

. ciais. Todo organismo vivo e essencialmente um sistema aberto, porque man-



tëm um fluxo contínuo de entradas e saídas cora o ambiente externo e mantêm 

dentro de si um estado firme que ë semelhante, em certo sentido, ao equilí-

brio termodinâmico. A equifinalidade, mediante a qual o estado final ë de-

terminado pelas condiçoes iniciais, ë um fenomeno regulador biologico que 

se aproxima das leis da física. Finalmente, a segunda lei da termodinâmica, 

a entropia, tambêm encontra nos sistemas abertos dos organismos vivos a sua 

aplicaçao. (7)

Da teoria da informaçao, a teoria dos sistemas utilizou os conceitos 

de informaçao, feedb ack e entropia. 0 fluxo de informações nos sistemas 

abertos assemelha-se ao fluxo de energia nos sistemas fechados. 0 conceito 

de feedb ack permite que o sistema seja auto-regulador, pois devolve ao nu 

cleo original a informaçao sobre o comportamento da mensagem, permitindo 

corrigir ou estabilizar a direção da açao. A Teoria Geral dos Sistemas ain-

da empregou os conceitos de causalidade e de teleologia ou tendencia de um 

ser ou sistema para procurar a sua finalida:de. (8)

Em sua forma mais simples, o sistema, para BERTALANFFY, ë o conjunto 

de unidades (ou objetos) entre as quais’ existem relações. (9). Em outras pa_ 

lavras, qualquer conjunto de partes unidas entre si pode ser considerado um 

sistema, desde que as relações entre as partes e o comportamento do todo s_e 

jam o foco de atenção (embora seja difícil dizer onde começa e onde termina 

determinado sistema). (10)

0 sistema total ë aquele representado por todos os objetos, atributos 

e relações necessários ã realizaçao de um objetivo, dado certo numero de 

restrições. 0 objetivo do sistema total define a finalidade para a qual fo-

ram ordenados todos os objetos, atributos e relações do sistema, enquanto

as restrições do sistema sao as limitações introduzidas na sua operaçao,

que definem a fronteira do sistema e possibilitam explicar as condiçoes sob 

as quais ele deve operar.

Os processos componentes necessários ã operaçao de um sistema total, 

sao chamados subsistemas que, por sua vez, sao formados pela reunião de no-

vos subsistemas, mais detalhados. Assim, tanto a hierarquia dos sistemas co 

mo o numero dos subsistemas dependem da complexidade intrínseca do sistema 

total.

Nao hã sistemas fora de um meio específico (ambiente)*: os sistemas e- 

xistem era um meio e sao por ele condicionados. Meio (ambiente) ë o conjunto

de todos os objetos que, dentro de um limite específico, podem ter alguma
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influencia sobre a operaçao do sistema. A fronteira e, pois, a condição am-

biental dentro do qual o sistema deve operar, ou opera segundo sua melhor 

condição.

3 . 2 -  PARÂMETROS DO SISTEMA

0 sistema se caracteriza por determinados parametros, que sao as cons 

tantes arbitrarias que distinguem, por suas propriedades, o valor e a des-

crição dimensional de um sistema especifico ou de um componente do sistema.

Os parâmetros do sistema, segundo apresentaçao de CHIAVENATO, são:

a) Entrada (insumo ou in p u t), que e -a força de arranque ou de parti 

da do sistema que fornece o material ou a energia para a sua opera, 

çao.

b) Processo (processador, transformador ou th ro u gh p u t), que e o fe- 

nomeno que produz mudanças ou o mecanismo de conversão das entra-

das em resultados (saídas). 0 processador e geralmente representa-

do pela caixa negra (b ía c k -b o x ) • nela entram os insumos e dela 

saem coisas diferentes, que sao os produtos.

c) Saída (resultado, produto, exsumo ou o u tp u t ), que e a finalidade 

para a qual se reuniram objetos e relações do sistema, ou os resuj^ 

tados congruentes com o seu objetivo.

d) Retroaçao (retroalimentação ou fee d b ack), que e a alimentaçao de 

retorno, funçao do subsistema que visa comparar a saída com um cr̂ L 

terio ou padrao previamente estabelecido. A retroaçao tem por obje_ 

tivo o controle, ou seja, o estado de um sistema sujeito a um moni 

tor, termo este que compreende uma funçao de guia e de direção pa-

ra "sentir” a saída, comparã-la com o preestabelecido e mante-la

controlada dentro do critério. (11)

Muitos sao os estudiosos que tem procurado aplicar a Teoria Geral dos 

Sistemas a seus diversos campos. No caso particular das ciências sociais, o 

modelo do sistema aberto tem revelado enormes potencialidades, quer pela 

sua abrangência, quer pela sua flexibilidade.

Este modo de planejar tornou-se, assim, familiar em empresas, indus-

trias, operaçoes militares e sistemas escolares.
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4 0 P R O C E S S O  E N S I N O / A P R E N D I Z A G E M  

S O B  E N F O Q U E  S I S T Ê M I C O

O problema deste trabalho baseia-se na aplicaçao de modulos instrucio_ 

nais na disciplina administraçao de pessoal (I e II), do curso de adminis- 

traçao de empresas, durante os semestres letivos de 1977 e 1978, como pro-

cesso de ensino/aprendizagem sob enfoque sistémico e como ensino individua-

lizado para competência, bem como a verificação de sua efetividade através 

das diferenças entre as médias de pré e pos-testes obtidas.

A principal característica da Lei 5692/71 é a de ser renovadora em 

termos de organizaçao curricular, o que, conseqüentemente, leva a mudanças 

no desempenho do sistema de ensino. (1)

0 desenvolvimento do currículo em atividades, areas de estudo e disci 

plinas, a parte de educaçao geral e a parte de formaçao especial do curricu 

lo, os objetivos de sondagem de aptidões, iniciaçao para o trabalho e habi- 

litaçao profissional envolvem um reestudo:

a) da formulaçao dos objetivos

b) da metodologia do ensino

c) da avaliaçao dos resultados do processo educativo. (2)

Nos ül timos anos, grande enfase tem sido dada a formulaçao de objeti-

vos, havendo uma preocupação em defini-los operacionalmente*, ao mesmo tempo 

em que educadores tem procurado concentrar seus estudos nos objetivos que 

expressam respostas relativas aos domínios afetivo, cognitivo e psicomotor.

Todavia, a avaliaçao do atendimento ou nao dos objetivos de aprendiza



gem, realizada com funçao de controle, sem preocupação classificatoria, pro_ 

picia à estratégia de ensino:

a) uma orientaçao ao aluno quanto ao seu progresso e suas deficiên-

cias, sugerindo medidas para recuperação quando esta se fizer ne-

cessária;

b) uma reorganizaçao do ensino quando se constatarem deficiências; e

c) uma reformulação dos objetivos quando se verificar que sao incompa_ 

tiveis com o nível de desenvolvimento dos alunos.

4.1 - ENSINO-PROGRAMÀ

Um dos mais modernos procedimentos pedagógicos, destinado a aumentar 

a eficiência do processo de ensino-aprendizagem, tendo em vista a proficien 

cia dos educandos em funçao da administraçao do tempo, ê a "instruçao-apren 

dizagem-programa", de abordagem sistêmica, que utiliza o enfoque modular de 

ensino, aplicando princípios de ensino para competência e de ensino progra-

mado . (3)

0 ensino programa, ensino programado ou instrução programada sao sino 

nimos; alguns chamam-no de "pedagogia cibernética", denominação que para NE_ 

RICI se afigura imprópria, pois, nao sendo método, o ensino programado

"tem p or fim  e s t r u tu r a r  de m aneira lo g ic a  e p r o g r e s s iv a  a m até-

r i a  a  s e r  estu d ad a_, p ara  serem e v ita d o s  o s in co n v e n ien te s d as

a u la s  e x p o s i t i v a s .. ." (4)

Geralmente, o ensino programado tem sido acusado de separar o aluno 

do professor pela presença de recursos inteiramente precários, resultando 

disso inúmeros inconvenientes de carater psicologico, pedagogico e social.

BLYTH, citado por MURARO, enumera, estribado em experiencias próprias 

com programas de ensino sobre logica no H am ilton C o lle g e (Estados Unidos),, 

algumas vantagens da instrução programada que tem relaçao direta com as in-

cumbências do professor;

"- nao se  d e sp e rd iç a  tempo em e x e r c i d o s  ou exames de ro tirux ;
-  o exame do tra b a lh o  dos a lu n o s , com p r o g r a m a s p e r m i t e  a v a -

l i a r  su a s  r e s p e c t iv a s  c a p a c id a d e s3 g c o n s i d e r a r n a  fu tu r a  
p rep araçao  do t r a b a l h o a q u e l e s  p on tos que careçam  de m aior 
e lu c id a ç ã o ;

-  não é p r e c iso  que se  p erca  tempo p ara  d e s c o b r ir  p o s s iv e i s  con 
c e i t o s  errados^ normalmente s u b s is t e n t e s  em form as de ap ren d i 
zagem não c o n tro la d a ;
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- os conceitos e princípios fundamentais são inseridos na mente 
do aluno de forma solida e rãpida a um so tempo; conseqüente-
mente, o tempo de aprendizagem em classe pode ser aproveitado 
para maior desenvolvimento dos conceitos e de sua extensão a 
campos <novos;

- embora possa parecer paradoxal, as entrevistas com os alunos 
foram cada vez menos necessárias. Nas conversas realizadas e 
sempre possível descobrir muito rapidamente as dificuldades 
de aprendizagem, sendo as respostas dos alunos analisadas com 
relação aos programas de ensino;

-  v e r i f ic o u - s e  sempre um acrésc im o  im p ortan te  de p a r t ic ip a ç a o  
in te r e s sa d a  dos a lw io s  e uma m elh oria  da d i s c ip l in a  na c i a s -  
s e " . (5)

SCHIEFELE, segundo MURARO, dedica quase 10% das paginas de seu livro 

sobre o assunto apenas para exemplificar isso.

"A d e sp e ito  — d iz  SCHIEFELE —  de tod os o s  e sc rú p u lo s  que se  
possam te r  quanto ao "en sin o  program ado", su a s  v an tagen s nao dpp 
vem s e r  e s q u e c id a s " .

A ntes de enumerar o p in iõ e s  de o u tro s  técn icos-, p r o fe s s o r e s  
e e s p e c i a l i s t a s ,  m a n ife sta  su a  o p in iã o : "Mesmo em c l a s s e s  m uito 
re d u z id a s , sabe o p r o fe s s o r  que não pode av an çar , p e lo  s is te m a  
con ven cion al, num ritm o que s e j a  adequado a to d os o s a lu n o s . Pcp 
r a  uns 'tra b a lh a ra  e le  com m uita r a p id e z , e, p a ra  o u tro s , com 
le n tid ã o  dem asiada. Nenhum p r o fe s s o r  pode co n firm ar ou c r i t i -
c a r , im ediatam ente, cada pergu n ta  de cada aluno.. Via de r e g r a , 
e le  receb e  uma so r e s p o s t a : a  do p ergu n tado . Nem sab e  se  todos 
o s  a lu n os teriam  uma r e s p o s ta  p re p arad a . Os a lu n o s  'cap az es de 
t r a b a lh a r  m ais d e p re ssa  são  r e t id o s  e p r e ju d ic a d o s , a s  le n to s  
são  mal in s t r u íd o s  e, alem d is s o ,  punidos por c r í t i c a  e moilo- 
g r o . E ssa  tomada de p o s iç ã o , a l i a s ,  nem sempre e s tim u la  a ap ren  
d izagem ".

"Cada p r o fe s s o r  en con tra l im it e s  a  su a s  c a p a c id a d e s  e tem 
campos onde, por m uito s m o tiv os, r e a l i z a  c o i s a s  e x t r a o r d in á r ia s .
0 Programa to rn ara  p os s v v e l  a o s  m elhores p r o fe s s o r e s  le v a r  m ai- 
ctr número de a lu n o s  a  d is c u s sã o  em determ inada m a té r ia , c o i s a  
que comumente nao a c o n te c e r ia  com a o rg a n iz a ç a o  d id a t ic a  do en-
sin o  c o n v e n c io n a l" . (6)

E tambem BRIGGS aponta* vantagens mais diretamente ligadas ao profes-
sor:

A In stru çã o  Program ada p erm ite  que um program ador e x p e r ie n te  
p o ssa  i n f l u i r  num grande número de a lu n o s ;

-  A In stru çã o  Program ada reduz a s  p o s s ib i l id a d e s  de que conheci 
mentos f a lh o s  e m al-en ten d ido s possam  s e r  tr a n sm it id o s  por 
in s t r u t o r e s  pouco q u a l i f ic a d o s ;

-  A In stru çã o  Program ada p o s s i b i l i t a  a c o rre ção  im e d ia ta  de e r -
r o s ,  e v ita n d o -se , a ss im , f u t u r o s  e q u ív o co s;

-  0 tempo consagrado  a s a b a t in a s  e exames f i c a  extremam ente r e -
duzido com o uso da In stru ç ã o  Program ada;

-  S e rv in d o -se  da In stru ç ã o  Program ada, o s  bons p r o fe s s o r e s  g a -
nham tempo p ara  d e d ic a r - se  a s  t a r e f a s  que so e l e s  podem e x e r -
c e r ” . (7)
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ALMEIDA define, ao tratar do assunto relativamente ao professor, qua-

tro vantagens da instrução programada:

a necessidade de realizações de exames e de outras tarefas rcp 
tineiraSj ãs vezes enfadonhasy tais como revisões freqüentes3 
acompanhamento de alunos menos favorecidos que exigem constar̂  
te repetição etc.y fica muito reduzida para o professory pois 
tais encargos são transferidos para o programa3 que passa a 
ser um auxiliar muito ativo;

-  em v ir tu d e  de o aluno p r o g r e d ir  so z in h o 3 o p r o fe s s o r  ganha 
tempo3 podendo d e d ic a r - se  m ais à  a tu a l iz a ç a o  de se u s p ro p r io s  
conhecim entos ou à r e a l iz a ç a o  de p e s q u i s a s . 0 lu cro  em term os 
de tempo e a p r e c iá v e l  se  con sid erarm os o s d o is  i t e n s  ( e s t e  e 
o a n te r io r )  em con junto  ;

-  o s  p r o fe s s o r e s  que se  dedicaram  ã e lab o raçao  de um te x to  em 
In stru ç ã o  Program ada de sua e s p e c ia l id a d e  d esco b riram  que ha 
v an tagen s c o l a t e r a i s  em f a z e - lo .  M uitos chegaram a con c lu são  
de que3 ao te n ta r  decompor o conteúdo que deviam e n s in a r  em 
pequenos elem entos ou u n id ad es de in form açao (e la b o ra ç a o  dos 
q u ad ro s)3 eram lev ad o s a compreender m uito m elhor a e s t r u tu r a  
da m atéria  a  s e r  en sin ada e torn avam -se, a s  sim ò m ais p ro fu n -
dos conhecedores de sua e s p e c ia l id a d e ;

-  o u tra  vantagem3 advinda do uso da In stru çã o  Program ada3 é o 
melhor c o n tro le  c[ue o p r o fe s s o r  ad q u ire  so b re  o comportamento 
do e s tu d a n te . 0 programa r e g i s t r a  de modo p r e c is o  a s  r e s p o s -
t a s  do a lu n o3 de forma que a  id e n t i f ic a ç ã o  de e r r o s  (su a cau -
sa  e n atu reza) ou a lo c a l iz a ç a o  de incom preensão ou lacu n as é 
im ediatay e sua co rreção  m uito f a c i l i t a d a .  P are ce -n o s que e s -
ta  u ltim a  vantagem a p r e s e n ta - se  como de a sp e c to  d u p lo : a t i n -
gindo sim ultaneam ente o alu n o  e o p r o f e s s o r ” . (8)

RUBBENS afirma que o ensino programado apresenta as seguintes caracte 

risticas:

na )  o rgan izaçao  rigo ro sam en te  ló g ic a  do conteúdo do en sin o ;
b) e v i ta  o acumulo de equtvocos no a lu n o ;
c)- a s s im ila ç a o  de conhecim entos conforme o tempo p e c u l ia r  e a -  

prendizagem ;
d) a u to -c o n tro le  da v a l id e z  ou in s u f i c i ê n c ia  d as r e s p o s t a s ;
e) o s  f i c h á r io s  ou m anuais por u n idades d id á t i c a s  con stitu em  o 

in stru m en ta l p r á t ic o  p ara  o en sin o ;
f )  a  p a r t ic ip a ç a o  a t iv a  do aluno na aprendizagem  e no c o n tro le  

de aprendizagem  sao  f o r t e s  r e c u r s o s  m o tiv ad o res;
g) estimuday no alunOy o desenvolvim ento de algun s métodos e ha 

b ito s  e f ic ie n te s  de estudo 3 d ian te  do processo  de a s s im ila -
ç ã o ” . (9)

Admite-se, em geral, que o método socrático constitui o primeiro exem 

pio de ensino programado, pois consistia essencialmente num dialogo baseado 

em perguntas e respostas. Também o método preceptoral, como intercâmbio con 

tínuo de perguntas e respostas entre professor e aluno, utilizando a técni-

ca de desdobramento de informações, pode ser considerado um precursor do en



sino programado. Mas foi realmente era 1926 que se iniciou a forma moderna 

do método, com o uso sistemático da maquina de e n s in a r y por Sidney L. PRES- 

SEY, psicologo da Universidade do Estado de Ohio, nos EUA. (10) Antes dele, 

ORDAHL, em 1915,* serviu-se de uma maquina de ensinar. (11) Posteriormente, 

em 1950, com a elaboraçao por SKINNER da teoria da aprendizagem, criou-se, 

por assim dizer, uma base cientifica para o desenvolvimento do metodo. (12)

A partir dessa epoca, o método foi desenvolvido principalmente pelo 

proprio B. F. SKINNER e por J. HOLLAND (13), J. BOWLER (14) e N. A. CROWDER 

(15). Das varias avaliações realizadas quanto a aplicaçao do metodo, desta-

cam-se a de James K. LITLE (colaborador de Pressey), que, em 1934, promoveu 

pesquisa cujos resultados evidenciaram aumento da aprendizagem (16), e a de 

HOLLAND, que, em 1959, relatou éxito obtido graças ao material programado 

que ele e SKINNER utilizavam em cursos de psicologia na Universidade de Har_ 

vard. (17)

Tendo observado que os alunos nao conseguiam libertar-se da impressão 

natural de que cada item do sistema skinneriano era, de qualquer forma, um 

teste, J. BARLOW compos um sistema em que a resposta da questão anterior 

constasse sempre da informaçao seguinte. (18)

0 ensino programado conta com duas principais correntes quanto ã es-

truturação do método: uma, a de SKINNER, considerada ortodoxa e chamada l i -

near ; outra, a de CROWDER, com a denominação de r a m if ic a d a . Na linear, a 

resposta do aluno faz parte do processo da aprendizagem; ele é levado a emi_ 

tir sempre respostas certas, uma vez que SKINNER acha que os erros prejudi-

cam o processo. Na programaçao ramificada de CROWDER, os possíveis erros do 

aluno servem de base para medidas de atendimento aos que fracassam, com ex-

plicações suplementares. A programaçao crowderiana consiste em uma técnica 

de construção e de redaçao de textos, fundamentada em questões de múltipla 

escolha, sendo que uma so pode ser escolhida e ele nao pode passar adiante 

enquanto nao encontrar a resposta adequada, e, neste caso, outra liçao lhe 

e apresentada, seguida de nova avaliaçao; superada esta nova dificuldade, a 

programaçao continua progredindo. (19) Uma variante de CROWDER é o sistema 

elaborado por H. KAY, da Universidade de Shefield, na Inglaterra, chamado 

programa ram ificad o  por s a l t o s :  apos a informaçao dada ao aluno, exige res-

posta c o n stru id a e nao de escolha forçada. Se o aluno errar, é remetido a 

uma pequena série de itens de derivaçao, antes de prosseguir. (20)

Ao comparar os métodos de programaçao, CALLENDER (21) revela, entre
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outros itens analisados, que no modelo CROWDER a unidade de apresentaçao do 

conteúdo a ser aprendido (funçao informática) e o modulo; que o tamanho das 

etapas (unidades) e maior e o seu numero, menor; que a media de erros pernú 

tida-varia de acordo com o programa, geralmente nao ultrapassando 20%; que 

as respostas (funçao diagnostica) sao do tipo múltipla escolha, e que o re-

forço (funçao terapêutica) compreende a correção final das respostas. Em

síntese, o método CROWDER consiste de três funções:

- a informática

- a diagnostica

- a terapêutica.

Pode-se afirmar que a instrução programada e

"método de en sin o  e treinam ento com la rg o  u so , h o je , em m u itas

u n iv e r s id a d e s  e in d u s t r i a s ". (22)

0 método CROWDER foi adotado neste trabalho, pois, alem de caracteri-

zar uma abordagem sistêmica, oferecia melhores condiçoes operacionais de 

testagem na ãrea de execução.

4.2 - ABORDAGEM SISTÊMICA DO ENSINO

Uma abordagem peculiar ao estudo de sistemas traduz-se em enfoque sis 

temico. Pode-se definir o enfoque sistêmico como sinonimo de eficiencia, 

quando se procura evitar desperdício e tirar o maior .resultado possível de 

um sistema. Sistema refere-se a um conjunto em interaçao: a característica

dos sistemas ê que eles se definem a partir de objetivos. Alem disso, todos

os componentes em interaçao concorrem para a consecução desses propositos. 

(23) Utiliza-se o enfoque sistémico aliado a processos logicos e a modelos 

de decisão, para escolha da melhor alternativa ou combinaçao delas. (24) 

BANATHY define abordagem sistémica como

"uma m etodolog ia  lo g ic a  e a u to c o r r e t iv a  de tomada de d e c isã o  a 
s e r  usada p ara  o p lan ejam ento  e desenvolvim ento de e n tid a d e s  
f e i t a s  p elo  homem. E ntre a s  e s t r a t é g i a s  com ponentes d e s ta  m eto-
d o lo g ia , e s tã o  in c lu id a s  a forrmulaçao de o b je t iv o s  de desempe-
nho, a  a n a l i s e  de fun ções e com ponentes, a d i s t r ib u iç ã o  de fu n -
çõ e s en tre  componentes e en tao , determ inando tempo p ara  t r e in a -
mento e t e s t e  do s is te m a , in s t a la ç ã o  e c o n tr o le  de q u a lid a d e ".
(25)

0 procedimento bãsico numa abordagem sistêmica do processo de ensino, 

proposto por RAMOS, consiste em:



a) identificar os objetivos do ensino;

b) planejar o processo de ensino;

c) implementar o processo de ensino;

d) avaliar os resultados com base na especificação dos objetivos 

(fe e d b ack);

e) rever o processo, corrigindo-o e aperfeiçoando-o. (26)

Alias, a figura do feed b ack ê provavelmente o aspecto mais fascinante 

da Teoria dos Sistemas. No caso especial da instrução, o fe e d b ack e comumeri 

te provocado pelo mestre. Todavia, os alunos tem em si forças que podem ser 

exploradas para, mediante condiçoes e taticas dispostas ao longo de um pro-

grama, entrar em açao a fim de reforçar as condiçoes de aprendizagem, outra 

forma de fe e d b a c k . Isso quer dizer que ao professor cabe criar condiçoes de 

motivaçao e cultivo de hábitos entre alunos, nao apenas para o interesse ge. 

ral de uma coletividade discente, mas para reerguer em especial os que ficéi 

ram para trãs.

Deste modo, a Teoria dos Sistemas pode ser entendida também como uma 

evocaçao do soerguimento da humanidade, como um inestimável valor pedagógi-

co.

JUNG et a l . (27) afirmam que

"a abordagem s i s tê m ic a  o fe r e c e  uma e s t r u tu r a  ló g ic a  e um uso o r
denado de e s t r a t é g i a s  p ara  tomar d e c isõ e s  fu n dam en tais na in s  -
tru ção j t a i s  como:
a )  o que deve s e r  aprendido
b) como
c) por- que
d) quando
e) onde
f )  como a aprendizagem  deve s e r  a v a l ia d a  e a p e r fe iç o a d a
g ) que r e c u r s o s  devem s e r  u sad os p ara  p reparar^  r e a l i z a r  e a v a -

l i a r  a 'ap ren d izagem
h) qu al a  m elhor combilnaçao de r e c u r s o s  p ara  a maxima con secu -

ção dos propósitos^ , dentro  d as l im ita ç õ e s  dos c ir c u n s tã n -  
ô i a s ” . (28)

Uma preocupação insistente em torno da dinamizaçao dc processos e ins 

trumentos de instrução manifesta-se geralmente em expressões como tecnolo-

gia instrucional, tecnologia educacional, tecnologia de instrução e seme-

lhantes.

Sistemas de instrução ou sistemas instrucionais mais correspondentes 

a areas pedagógicas da atuante tecnologia educacional, notadamente nos Esta 

dos Unidos, tem sido objeto freqüente de numerosos debates. (29)

De sua catedra no Instituto Politécnico da Universidade Católica de
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Minas Gerais, Paulo de OLIVEIRA, propoe uma "Engenharia de Ensino" por analo^ 

gia â Engenharia de Sistemas, Engenharia da Comunicação e Engenharia Eletro_ 

nica. Tal proposta foi estruturada a partir de trés exigências fundamentais:

r a c io n a l iz a ç ã o  do uso do tempo
- autonom ia p e s s o a l  e c o le t iv a
- sen tim en tos de p resen ça  u n iv e r s a l ”. (30)

Uma pesquisa sistémica sobre os mesmos sistemas instrucionais importei 

ria em considerar a expressão sob diversos pontos de vista, o que e altameii 

te benéfico até mesmo para examinar um possível sistema de desorganizaçao 

do ensino. (31)

Tais preocupações vao empurrando a pedagogia para a busca de revesti-

mentos e recursos mais adequados as condiçoes e se associam nao apenas ao 

campo do ensino escolar, mas tambern ao treinamento profissional, as habili-

dades e especializações, seja nas areas de base, seja ao nível de orienta-

ção e direção.

J.B. ARAÚJO E OLIVEIRA alinha uma série de opinioes que definem a ex-

pressão te c n o lo g ia  e d u c a c io n a l, indo desde planejamento sistemático, imple-

mentação e avaliação do p ro ce sso  g lo b a l  de apren dizagem , até a a p lic a ç a o  

s is te m á t ic a  do conhecimento c i e n t i f i c o  a f a c i l i t a ç a o  do p ro c e sso  de ap re n d f 

zagem. (32)

Todavia, considerando-se um sistema como qualquer conjunto que tives-

se um carãter integrativo, poder-se-ia dizer que um sistema de instrução é 

um conjunto de meios integrados, visando a uma instrução organizada e cons-

cientemente determinada.

Assim, aos professores de modo especial, e de modo geral a todo o pes 

soai relacionado com o ministrar e o administrar ensino, cabe adotar uma a- 

titude face ao aludido modelo de pensar, atitude que não signifique simples 

envolvimento, mas um compromisso de responsabilidade critica e de censura 

vigilante, que nao se confunde com o rigor da observância de moldes imutá-

veis e que se constitui dos ingredientes da sensibilidade e da determinação 

na busca de objetivos.

Essa filosofia e um meio eficiente de procurar organizar ou reorgani-

zar o habito do pensamento, seriamente comprometido na dispersão das espe-

cializações.

Neste sentido, alias, é significativo o fato citado por ZYLBERSZTAJN 

de que diferentes autores concordam em indicar a abordagem sistémica como • 

uma das areas que mais contribuições tem prestado ã moderna Tecnologia da 

Educaçao. (33)
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5 - 0 E N S I N O  I N D I V I D U A L I Z A D O

P A R A  C O M P E T Ê N C I A

Ha muito tempo os psicologos vem afirmando qüe os estudantes aprendem 

em ritmos diferentes., mas que a grande maioria deles pode tornar-se compe-

tente em quase tudo, desde que Lhe seja proporcionado tempo suficiente. (1)

5.1 - TEMPO E ENSINO PARA COMPETÊNCIA

Toda aprendizagem, quer se processe na escola ou em qualquer outro lu 

gar, requer tempo. Este fato reveste maior importância especialmente na a- 

prendizagem que obedece a uma seqüencia, onde so se consegue competência a- 

pos a realizaçao de uma serie de experiencias que podem levar meses ou anos 

ate que o aprendiz atinja um grau satisfatório de aquisiçao no campo. (2)

0 tempo para a aprendizagem escolar torna-se mais limitado por causa 

dos recursos disponíveis, por causa dos meios que tornam esses recursos dis 

poniveis a determinados segmentos da populaçao e pela maneira como as esco-

las e as pessoas utilizam o tempo disponível. (3)

0 estabelecimento de critérios de avaliaçao em relaçao â variãvel 

tempo significa a necessidade de definir os objetivos em termos do numero 

de trabalhos ou açoes que o aluno deve executar em determinado espaço de 

tempo; o alcance total, parcial ou nao-alcance dos objetivos sao determina-

dos pelo cumprimento de todas, da maioria, de poucas ou de nenhuma açao ou



trabalho. (4)

0 ensino para competência baseia-se neste principio psicologico e or-

ganiza o programa de tal maneira que a aquisiçao (aprendizagem) mantem-se 

constante enquanto o tempo (duraçao do processo da aprendizagem) varia. 

Dito de outro modo, concede-se a cada estudante o "tempo de que necessita pji 

ra adquirir as competências que dele sao requeridas. Aqueles que atingirem 

rapidamente os objetivos de ensino estarao, como alternativa, comprimindo o 

tempo. (5)

Muitos pesquisadores educacionais também procuram abordar a questão 

da competência de ensino principalmente em funçao dos procedimentos de sala 

de aula usados pelos professores, mas raras*vezes levantam a questão mais 

importante, o que acontece aos alunos como resultado daqueles procedimentos 

empregados —  e esta, afinal de contas, ê a questão decisiva, pois a unica 

razao para a existência de um professor na sala de aula ê modificar o com-

portamento dos alunos. Portanto, o ensino eficiente deveria ser definido co 

mo a capacidade de provocar modificações desejaveis nas habilidades e per-

cepções do discente.'

SCHWARTZ, ao falar da responsabilidade do aluno por seu proprio ritmo 

de aprendizagem, adverte que isto implica duas coisas: a primeira é recu-

sar-se a impor a todos os alunos o mesmo ritmo; a segunda, dar a cada um a 

responsabilidade por seu proprio ritmo, formã-lo para assumi-lo; numerosas 

experiencias conduzidas demonstram que a percentagem de crianças capazes de 

atingir níveis elevados é bem mais considerável do que com a utilizaçao dos 

métodos tradicionais. 0 autor mencionado faz referencia ao que se chama nos 

Estados Unidos da América do Norte de In d iv id u a lly  F r e s c r ib e d  I n s t r u c t io n  

(JPJ) —  traduzido aqui por "ensino por precisão individual" —  e que era a- 

plicado em 1971 por nada menos de 175 escolas distribuídas por 32 Estados, 

e representa uma excelente ilustraçao de um tipo de pedagogia de contrato, 

onde nao hã mais c l a s s e s  no sentido tradicional do termo. Prossegue afir-

mando que,- de acordo com o mesmo espírito, em Hamburgo, por exemplo, certas 

escolas renunciaram completamente a classe e instituíram as G em einschaft 

Verbände, instituições comunitárias com grupos de alunos por níveis: o alu-

no que nao tenha obtido resultados' satisfatórios em uma disciplina pode, se 

ja repetir o mesmo nível, seja seguir um nível inferior, seja receber um 

curso complementar. Da liberdade do ritmo passa-se assim ã liberdade da es-

colha do grupo com o qual o aluno deseja trabalhar, e até mesmo a escolha
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do professor: e o caso do liceu Buxschule, na Alemanha, e de certas escolas 

americanas. (6)

0 mesmo autor afirma que e artificial tratar em separado o desenvolvi 

mento da autonomia, o da criatividade e o da socializaçao do aluno, e insis 

te que

,ro desenvolvim ento da c r i a t iv id a d e  con corre  p a ra  g a r a n t i r  a ccu- 
� tonomia d as p e s s o a s y a autonom ia f a c i l i t a  e en riq u ece  a s  r e l a -
ç õ e s s o c i a i s y e uma boa in se rç ã o  s o c i a l  e s tim u la  ao mesmo tempo 
a assu n çao  da r e sp o n s a b il id a d e  e o g o s to  de a m a r . .. " (7)

A inibição, que impede ou freia a criatividade, origina-se muitas ve-

zes nos bloqueios afetivos; e, pois, certamente nesse nível que SCHWARTZ re 

comenda a açao: as disciplinas que nao tomam a palavra por suporte e que se 

limitam a reduzidos apelos a treinamentos intelectuais freqílentemente apre-

sentam a vantagem de apoiar a atividade diretamente sobre a personalidade 

global, e o fato de deixar ao aluno jovem ou adulto amplas possibilidades 

de escolha quanto â sua ãrea de aprendizagem e de desenvolvimento jã consti 

tui fator bastante favorável. Deixar alguem aprofundar-se em uma ãrea de de 

seu interesse jã e, seguramente, um meio de "suspender o bloqueio", de per-

mitir-lhe uma expressão pessoal e de desenvolver sua criatividade.

SCHWARTZ conclui:

nR essa ltam o s a s e g u ir  o f a t o  de que a c r ia t iv id a d e  e e sse n  

c ia lm en te  l ig a d a  a a t iv id a d e . C r ia r  ey a n te s  de tudoy a g i r ".(8)

Os métodos pedagógicos de desenvolvimento de autonomia sao ativos e, 

portanto, criativos.

Em resumo: as concepçoes de ensino orientadas para os meios sao inade 

quadas aos propositos do professor quanto ã tomada de decisões de ensino. 

Em contraposição, uma das principais vantagens de um modelo de ensino orieri 

tado para as metas e que ele ajuda o professor na seleção inicial de ativi-

dades de ensino; outra vantagem e que tal modelo permite ao professor apri-

morar, com o tempo, a qualidade de uma seqüencia de ensino, pois tem pa-

drões muito claros em que basear suas decisões sobre a modificação de proc^e 

dimentos de ensino.

Ensino para competência, em essencia, significa um programa flexível 

e individualizado que liberta ambos, professores e alunos, a fim de que po_s 

sam trabalhar no seu ritmo- proprio, sem receio de fracasso. Ensino para com 

petencia (Com petency-Based In s t r u c t io n  - CBI) e um modelo acessível que pejr 

mite ao professor desenvolver seu programa de trabalho mediante a utiliza-

ção de objetivos de ensino. É possível lograr a orgaiiizaçao de um programa 

ajustado âs necessidades do professor e de cada um dos seus alunos usando
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(a) textos, series de livros, programas nacionais ou locais, (b) objetivos 

de ensino e (c) tendo por base os ideais, interesses e possibilidades dos 

mesmos. (9)

5.2 - ENSINO INDIVIDUALIZADO: OS MODULOS INSTRUCIONAIS

A individualização do ensino para competência e a sua orientaçao para 

o alcance de objetivos conduziu ao uso do "modulo", termo que denomina um 

instrumento destinado a assegurar ao ensino/aprendizagem um processo siste-

mático e logico de desenvolvimento, possibilitando ao aluno uma grande auto 

nomia na assimilaçao dos conteúdos previamente especificados. Os componen-

tes básicos do modulo sao seis: objetivos, pre-requisitos, prê-avaliaçao, 

atividades de ensino, pòs-avaliaçao e atividades para sanar deficiências, 

bem como o tempo previsto. (10)

A palavra modulus foi usada em Londres, no ano de 1738, por A. DE MO^ 

VRE no seu trabalho "Doctrine of Chances". (11)

0 modulo tem ampla significação em diferentes ramos e, dentre eles, 

podem-se destacar os mencionados a seguir:

a) Modulo, em estatística, significa o inverso de índice de precisão; 

também é utilizado para anular o efeito de um sinal. 0 modulo de 

um conjunto de valores observados e o produto de seu afastamento 

padrao pela raiz de dois. (12)

b) Modulo pode designar uma quantidade que se toma como unidade de 

qualquer medida; designa também uma constante que relaciona a base 

antiga com a base nova. (13)

c) Em arquitetura, modulo define o sistema de medida imaginado por LE 

CORBUSIER, destinado a colocar em proporçoes harmoniosas as obras 

arquitetônicas.

d) A engenharia mecanica emprega o termo modulo para distinguir as en 

.grenagens métricas. (15)

e) A palavra modulo tem tal expressividade que os técnicos da N a tio -

n al A eron au tic  and Space A d m in istra tio n  (NASA) a atribuíram ao dis 

positivo construído para pousar na superfície lunar com os primei-

ros tripulantes. (16)

f) Em educaçao, os modulos têm sido usados com diferentes nomes. Na
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França, o modulo se chama instrução individualizada. Na Suíça, con 
junto de ensino individualizado. Na Itãlia, instrução personaliza-

da. Uos Estados Unidos, assume vãrios nomes: pacotes de instrução, 

modulas de -performance, unidades de tarefas, modulos de aprendiza-

gem ou especificações educacionais.

No Brasil, os modulos de ensino tambem sao denominados modules ins 
trucionais (JOULLIÉ) (17), modulos de produtividade (CERVI) (18) e 
instrução modular (SANTAROSA) (19).
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6 - A E S T R U T U R A  D O  T R A B A L H O

Referindo-se ã Universidade como grande formadora de recursos huma-

nos, COELHO NETO aponta a necessidade de acompanhar o ritmo do progresso 

tecnologico e liderar o desenvolvimento das novas técnicas e conhecimentos 

para poder assim formar o profissional exigido pela comunidade. A escola su 

perior necessita, portanto, produzir o mais rãpido possível, ao menor cus-

to, o maior numero de profissionais qualificados. (1) Certamente, nao pode 

ra alcançar essas metas e objetivos servindo-se de uma tecnologia desatuali 

zada e esclerosada. E prossegue argumentando que, sendo a Universidade gran 

de utilizadora de pessoal altamente qualificado, docente e administrativo, 

pertencente ãs diversas areas do conhecimento humano, que funciona como

grande multiplicador da transmissão e do desenvolvimento do saber e da cul-

tura, tera de desenvolver recursos humanos tecnicamente capacitados na velo 

cidade exigida pelo progresso atual. Por certo, nao atingira essa qualifica 

çao e capacitaçao usando mecanismos clássicos de atualizaçao docente e admi 

nistrativa. COELHO NETO recomenda como solução o emprego da tecnologia edu-

cacional na' formaçao profissional na Universidade. (2)

6.1 - OBJETIVO

Nossas escolas superiores procedem usualmente como se houvesse uma si 

tuaçao de sala de aula padronizada para todos os estudantes. Existe a expec



tativa de que cada professor ensinara o assunto .praticamente da mesma manej. 

ra que outros professores, Essa padronizaçao e mais enfatizada ainda pela 

adoçao do livro-texto que especifica o material instrucional a ser provido 

em cada aula. (3)

Assim, através dos anos, tem-se caldo na "armadilha educacional" de 

especificar qualidade de instrução e m ’termos de professores bons e fracos, 

ensino, materiais e currículos bons e fracos, tudo em termos de resultados 

de grupo. (4)

A observaçao objetiva e continuada do dia a dia docente leva ao reco-

nhecimento de que é progressiva a falta de envolvimento do aluno; a depen-

dência que se estabelece através dos métodos- tradicionais, em seu carãter 

essencialmente diretivo, hierarquizado, tem minimizado, se nao silenciado, 

toda a criatividade e a critica potenciais das abordagens dos estudos reali 

zados. (5)

0 tratamento didático unificado, centralizado no "professor-fonte", 

vem alimentando certa alienaçao de cunho, psicologico e até impotência por 

parte do aluno, seja para questionar a realidade objeto de estudo, seja pa-

ra refletir sobre alternativas da mudança em relaçao aos problemas decorren 

tes. (6)

0 ponto principal a enfatizar ê que a qualidade da instrução deve ser 

considerada em termos de seus efeitos em estudantes individuais mais que em 

grupos. (7)

A base de pressupostos para acreditar que a instrução individualizada 

seja educacionalmente desejável reside na natureza do ser humano: nao ha

dois organismos vivos semelhantes. Se esta afirmativa ê verdadeira, e todas

as evidencias parecem comprova-la, conclui-se com BURNS que:

"a -  Nao ex istem  d o is  educandos da mesma c a te g o r ia..
b - Nao ha d o is  a lu n o s que obtenham e x ito  u t i l iz a n d o - s e  d as mes 

mas té c n ic a s  de e stu d o .
c -  Nao ex istem  d o is  educandos que solucionem  problem as e x a ta -

mente da mesma m an e ira.
d -  Nao ha d o is  a lu n o s que possuam o mesmo con ju n to  de p ro c e d i-

m entos.
e - Nao ex istem  d o is  educandos que possuam o mesmo padrao  de in  

te r  e s s e s .
f  - Nao ha d o is  a lu n o s que sejam  m otivados a  a lc a n ç a r  o o b j e t i -

vo com a  mesma in te n s id a d e .
g -  Nao ex istem  d o is  educandos que sejam  m otivados a a t i n g i r  os 

mesmos o b je t i v o s .
h - Nao ha d o is  a lu n o s d i s p o s to s  a apren der à mesma h ora.
1 -  Nao ex istem  d o is  educandos que possuam exatam ente a mesma

cap ac id ad e  de a p re n d e r " . (8)
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Combinando essas nove suposiçoes com as variãveis cidade, ambiente f.a 

miliar e escolar, e outras, e facil compreender que a aprendizagem para o 

indivíduo deve ser, ate certo ponto, especificamente particular. Talvez, na 

realidade, peq\ienas' diferenças entre indivíduos nao exijam a instrução ind̂ L 

vidualizada; entretanto, em muitos casos as diferenças nao sao pequenas, e 

centenas de anos de experiencia educacional tem confirmado, inúmeras vezes, 

a inutilidade de procurar o único método que, utilizado pelos mestres, atiri 

ja todos os alunos. (9) Nao se encontrou nenhum livro-texto que se adapte 

perfeitamente a determinada turma, nenhuma explanaçao de um conceito que in 

teresse a todos os alunos, e assim por diante, para cada característica ou 

pratica pedagógica. Tudo parece fortalecer o conceito de que a aprendizagem 

e um processo individual. (10)

Segundo BURNS,

"Idealm en te, a in s tr u ç ã o  in d iv id u a l iz a d a  e um s is te m a  que 

a ju s t a  p e rfe itam e n te  a aprendizagem  à s  n e c e s s id a d e s  e c a r a c t e -

r í s t i c a s  do educando". (11)

Para DAVIES, na instrução individual tanto os objetivos de aprendiza-

gem como as estratégias de ensino sao ditados pelo instrutor, isto e, pelos 

métodos de ensino ou de instrução programada. (12)

Com este enfoque, ê oportuno repassar alguns elementos que devem ser 

delineados para o balizamento dos pressupostos deste trabalho.

Em primeiro lugar, uma escola superior de administraçao de empresas 

esta educando, de uma forma ou de outra, pessoas que vao entrar num mundo 

de organizações, particulares ou publicas, de diversos tipos. 0 que se co-

nhece desse mundo e importante em termos do que se  i r a  e n s in a r e de como se  

zra  en sv n ar. Sabe-se, por exemplo, que o mundo esta se tornando cada vez 

mais complexo em termos de inter e intradependencia das organizações. Exis-

te um aumento no grau de incerteza, de maneira geral, e uma busca de mode-

los alternativos. (13)

Assim, os ffprodutosM das escolas de adminis traçao tem que entrar nes-

se mundo e contribuir para as decisões, nao apenas com'uma nova ’’receita", 

mas cada vez mais para um processo de "descoberta". (14)

Em segundo lugar, convem lembrar que a sala de aula e uma organiza- 

çao. Isso e.obvio, embora freqüentemente esquecido. Mas ela e muito mais 

que isso: e uma organizaçao que contem exatamente tudo o que e preciso para 

descrever uma organizaçao; na classe ha um professor ou professores, alu-
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nos, objetivos, sistemas de tarefas, estruturas, dinâmicas, tempo, espaço, 

meio ambiente, suas formas de tecnologia e as necessidades muitas vezes dis^ 

tintas das diferentes disciplinas. (15)

Surge, aqui, a seguinte questão: se se conhece alguma coisa sobre a

motivaçao do comportamento humano nas organizações, por que, entao, nao se 

esta usando esses conhecimentos em sala de aula? 0 mundo industrial esta 

tentando libertar-se, em termos de planejamento de trabalho, da orientaçao 

de TAYLOR e de FAYOL. Mas, em muitas instituições de ensino, na organizaçao 

das aulas predomina a miudo a abordagem taylorista e fayolista. (16)

Outras vezes, o modelo ainda e aquele em que o conhecimento e proprie 

dade do professor e este encara seu papel como o de transmitir seu conheci-

mento ao aluno. Mas, no momento em que a possibilidade de mudança nessa re~ 

laçao aparece, por exemplo no caso em que a responsabilidade pela "proprie-

dade11 e pela "produção" do conhecimento passa a ser do professor e do alu-

no, o papel do primeiro se modifica. (16)

Considerando a existencia de varios graus de instrução individualiza-

da (BURNS) (18), (DAVIES) (19), que abrangem désde os métodos idealizados 

tê o uso de simples características funcionais que sao um inicio para o ob-

jetivo certo, adotou-se para este trabalho uma tecnologia de ensino combina^ 

da que consiste em aulas expositivas introdutórias aos topicos fundamentais 

do programa da disciplina Administração de Pessoal I e II, acrescidas de:

1 - r o t e i r o s  de aprendizagem  m odular

2 - uso dos o b je t iv o s  in s t r u c io n a is  p r e f ix a d o s

3 - m odelados segundo a concepção do c u r r íc u lo  como te c n o lo g ia .

Na tentativa de uma adaptaçao da tecnologia de instrução modular a 

uma realidade concreta de ensino em faculdade particular de administração 

de empresas em Curitiba, onde existem turmas de 20 a 80 alunos numa sala; 

onde cerca de 70% dos alunos estudam ã noite e trabalham de dia; onde o tem 

po disponível para a aprendizagem e igual para todos, foram fixados os se-

guintes obj e tivos:

A - Desenvolver um Modelo Referencial capaz de orientar as competên-

cias esperadas dos alunos nessa disciplina.

B - Construir instrumentos experimentais para a instrução modular na 

disciplina Administração de Pessoal 1 e II, para implementação do 

Modelo Referencial.

C - Dispor de um c lu s t e r  de modulos como instrumentos do processo sis 

temico de ensino nas referidas disciplina e realidade.
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D - Verificar se a instrução modular ê capaz de conduzir, dentro dos 

atuais e limitados recursos de tempo do aluno e do professor, a 

resultados mensuráveis (pre e pos-testes), caracterizados por um 

aproveitamento mínixno de 80% (CROWDER, citado por CALLENDER) (20), 

no alcance dos objetivos instrucionais dessa disciplina.

Para a verificação da efetividade da instrução modular no processo de 

ensino na disciplina de administraçao de pessoal (I e II), do curso de Admi 

nistraçao de Empresas, foram consideradas duas hipóteses: uma relacionada 

com diferença significativa entre as medias do pre e pos-teste de cada um 

dos modulos, obtidas pelos alunos, outra relacionada com a própria perfor - 

raance do aluno em atingir os objetivos instrucionais.-

6 . 2 -  HIPÓTESES

0 alcance dos objetivos deste trabalho permitira aceitar ou rejeitar 

as hipóteses:

Hq : NÃO EXISTE DIFERENÇA SIGNIFICATIVA ENTRE AS MÉDIAS OBTIDAS PELOS 

ALUNOS NOS PRÉ E PÕS-TESTES EXTENSIVOS, COM RELAÇÃO AO MODELO RE-

FERENCIAL.

H x : A APLICAÇÃO DA INSTRUÇÃO MODULAR AO PROCESSO DE ENSINO RESULTA NU 

MA PERFORMANCE DO ALUNO CAPAZ DE ATINGIR, PELO MENOS, 80% DO NÍ-

VEL DA COMPETÊNCIA FINAL ESPERADA NOS OBJETIVOS INSTRUCIONAIS DO 

MODELO REFERENCIAL.
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7 - A I N S T R U Ç Ã O  M O D U L A R

Através da literatura existente, constata-se que hã entre os educado-

res uma preocupação geral de encontrar uma maneira eficiente de trabalhar, 

que produza resultados mais satisfatórios, tanto para os professores como 

para os alunos.

7.1 - MODULOS DE ENSINO

Para ARENDS e outros, o modulo de instrução ê um conjunto de ativida-

des de aprendizagem que pretende facilitar ao aluno a realizaçao e demons-

tração de um objetivo ou de um conjunto de objetivos. (1)

Segundo HOUSTON e outros,

"'modulo de aprendizagem  c o n s t i t u i  um v e ic u lo  de in s tr u ç ã o  e f e t i  
va e de desenvolvim ento do c u r r ic u lo . B a s e ia - s e  m s .  n e c e s s id a -
des dos e s tu d a n te s3 £ m o m s  n e c e s s id a d e s  dos p r o fe s s o r e s ;  e le  
e n fa t iz a  p rin c ip a lm en te  a obtenção  de o b j e t i v o s m a i s  que sim -
plesm ente a p a r t ic ip a ç a o  em a t i v i d a d e s " . (2)

Os modulos de ensino constituem a chave-mestra dos programas de trei-

namento baseado ná competência. Um programa desses, desenvolvido na Flori-

da, EUA, em 1969 (ROCHA) (3), apresentou modulos constituídos dos seguintes 

elementos: objetivos (gerais e específicos), justificativa, materiais de 

instrução, procedimentos, avaliaçao (prê- e pos-).
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Para BAKER,

"A estrutura com pleta de id e ia s  de cada ã re a  de estu d o  r e -
sulta numa congruente se q ü en c ia  e s c o la r .  0 modulo e3 p ara  o s  etq 
tuãanteSy um mapa do caminho a t r a v é s  do s is te m a . Em c e r t o s  a t a -
lhosy o aluno en con tra pequenos gru pos p ara  con ceitu açoeSy  ou 
c o n su lta  o p r o fe s s o r  de form a in d iv id u a l  p ara  d ieç id ir  sob re  a s  
a t iv id a d e s  que d e v e r ia  e x e c u ta r ” . (4)

BRUNER acredita, entretanto, que:

"Ha o u tro s  d is p o s i t iv o s y  poreniy m ais su tisy  que podem s e r  e 
e s tã o  sendo u sad os p ara  la v a r  o aluno a p erceb er  a  e s t r u tu r a  
coyvceptual das c o i s a s  que o b se rv a . 0 m elhor meio de c a r a c t e r i -
z a - lo s  e ta lv e z  cham a-los "program as s e q ü e n c ia i s " . Ha c e r t a s op 
dens de a p re se n taç ao  de m a té r ia s  a id e ia  p r i n c i p a l " . (5)

CARVALHO informa que:

"0 novo p r o je to  (A program f o r  le a rn in g  in  accord an ce  with 
needs —  PLAN) v i s a  a :  d e sen v o lv er no e stu d an te  o sen so  de r e s -
p oy isab ilid ad e  p e lo  seu  desenvolvim ento educacionaly  p e s s o a l  e 
s o c i a l ;  in fo rm a-lo  quanto a o s  p a p e is > a s  o p o rtu n id ad es e a s  ati_  
v id ad e s a  seu d isp o r  no mundo em que v iv e ; p ro p o rc io n a r- lh e  um 
ensino  sob mediday que correspon d a a se u s  i n t e r e s s e s y su a s  a p t i  
dões e c a p a c id a d e s " . (6)

Ha uma participaçao mais efetiva do estudante no processo de escolari^ 

zaçao, pois ele passa a participar das decisões a serem tomadas, esforça-se 

por achar meios de açao que mais se adaptem as suas características indivi-

duais e suas potencialidades, desenvolvendo a responsabilidade e encontran-

do atividades que atendam melhor as suas ambições sociais no mundo em que 

vive,

Outrossim, o numero de indivíduos que procura a escola tem crescido 

de forma acentuada a cada ano. A escola precisa ampliar suas matriculas, 

mas, para isso, necessita estar certa de que os alunos que nela ingressam 

encontrem atendimento eficiente a fim de torna-los capazes e nao indivíduos 

frustrados.

"0 p ro je to  PLAN e a t e n ta t iv a  m ais e x p r e s s iv a  p a ra  in d iv i -

d u a l iz a r  o ensino em la rg a  e s c a l a " . (7)

Portanto, este e um novo tipo de programa para atender â demanda cada 

vez maior de alunos nos diferentes níveis de escolarizaçao.

"Cada unidade de ensino  c c n s t i t u i  um module e co n su b stan -
c ia - s e  em d iv e r s i f i c a d o s  TLUrs> ou s e j a 3 teach in g  le a rn in g  u-  
n i t S y  p ara  a te n d e r a s  d i fe r e n ç a s  in d iv id u a v s " . (8)

"0 e stu d an te  p a r t i c ip a  em to d as a s  d e c isõ e s  que o• afetam . 
C o n trib u i p ara  o seu  p ro p r io  p ro g re sso  e a ju d a  a p r o je t a r  a t i v f  
dadeSy a s  q u a is  varicun desde p e sq u isa  suplem entar e tr a b a lh o s  
na iy id u str ia  a t e  e x p e r ie n c ia s  c r i a t i v a s " . (9)



66

MEDIANO, porem, alerta que:

"Como ponto de p a r t id a  e n e c e s sá r io  e s t a b e le c e r - s e  q u a is as 
com petências que se  d e s e ja  que o s a lu n o s  a tin ja m , p a ra  d e p o is  
então p la n e ja r - s e  o modo de f a z e r  com que cada alun o  a s  alcarp  
c e " . (10)

Apos verificar as competências de seus alunas, o professor delineara 

seu trabalho com o objetivo de alcançar um rendimento mais profundo junto a 

cada estudante em particular, procurando orienta-los nos caminhos que deve-

rão seguir, sem lhes tolher a capacidade individual.

"A in stru ç ã o  in d iv id u a l iz a d a  d e f in e - se  como a t r a n s fe r e n c ia  
de aprendizagem  a p ro p r ia d a  ao e s tu d a n te , de acordo  com su a s  ne-
c e s s id a d e s  e com a q u ilo  qu.e e le  é capaz de r e a l i z a r , a como a 
t r a n s fe r e n c ia  de caminhos adequados p ara  e x e c u ta r  e s t a s  t a r e f a s  
de ap ren d izagem ". (11).

CERVI acrescenta:

"E sta  forma (m odular) emerge da l ib e rd a d e  das d e c is õ e s  no 
con texto  c o rre n te  (v id a  da c l a s s e )  em razao  do grau  de c o o p era -  
t iv id a d e  d e c i s ó r ia  dos e s tu d a n te s  so b re  o b je t iv o s  e procedim en-
to s  de sua form ação a  n iv e l de D i s c i p l in a " . *(12)

Determinado o objetivo ou o conjunto de objetivos, professor e alunos 

estabelecem as trajetórias de açao num trabalho cooperativo, fixando as ta-

refas correspondentes a cada um (aluno) -em particular, segundo as caracte-

rísticas da disciplina em questão.

"Embora cada aluno  deva cam inhar em seu p ró p r io  ritm o , nos-
sa  e s t r u tu r a  u n iv e r s i t á r i a  e x ig e  que ao f i n a l  do sem estre  o alup 
no tenha term inado a d i s c i p l i n a . Convem, en tao , que s e j a  propoep 
to um l im ite  de tempo, p o is  com a p re ssã o  das dem ais m a té r ia s  o 
aluno c o r re  o p e r ig o  de d e ix a r  o s modulos para  o  f i n a l ,  nao sen 
do capaz de d o m in a -lo s" . (13)

Os alunos podem assim utilizar vãrios tipos de estudo, tais como dis-

cussões em pequenos grupos, estudo independente e grupos para debates; cer-

tas atividades poderão ser conduzidas pelo professor.

Como cada aluno ê testado inicialmente e individualmente, pode o pro-

fessor traçar uma linha de açao para o ensino, baseando-se nesses resulta-

dos, pois ele conhece, antes de iniciar o desenvolvimento do conteúdo da 

sua disciplina, as condiçoes "de entrada" de cada aluno.

"0 s is tem a  começa com a a p l ic a ç a o  de uma s e r i e  de t e s t e s  pa_ 
ra  o e s tu d a n te . Com b ase  em se u s  r e s u l t a d o s ,  i d e n t i f i c a - s e  a es_ 
f e r a  de açao e a seqttencia em cada ã re a  p articu lo cr onde cada es_ 
tu dan te deve co n c en trar  a sua aprendizagem .

Cada módulo p ara  a educaçao in d iv id u a l iz a d a  e p la n e ja d o  com 
o in tu ito  de c o n so lid a r  a com preensão p e lo s  e s tu d a n te s  de um 
co n c e ito  ou p r in c ip io  s im p le s  mas im p o rtan te ". (14)



Sabendo o professor a capacidade de cada aluno, pode selecionar o ma-

terial adequado com antecedencia, a fim de ajudar o aluno a encontrar seu 

caminho.

Dessa forma, o professor

"... id e n t i f i c a  o e s t i l o  de aprendizagem  do e stu d an te  e então 
se le c io n a  o s  m a t e r ia i s  de in s tr u ç ã o  m ais a p ro p r ia d o s  p ara  a ju -
d a - lo  a a lc a n ç a r  se u s o b je t iv o s  p e lo s  caminhos a t r a v é s  dos
q u a is  e le  melhor pode a p re n d e r". (15)

VERA esclarece:

"C laro  e s t a  que3 p ara  cada modulo> o conteúdo p ro gram ático  
deve e s t a r  muito bem p l a n e j a d o o s  se u s o b je t iv o s  c l a r a  e preci_ 
somente d e f in id o s  p ara  o aluno e> p ara  o seu  desen volv im en toò 
co n sid e ran d o -se  prep aro  p ré v io 3 in fo r m a ç õ e sc o n h e c im e n to s> in -  
te r e s se S ; n e c e ss id a d e s  ou e x p e r iê n c ia s  dos a lu n o s> p o d e r -se -ã  u 
t i l i z a r  de uma s é r i e  v a r ia d a  de m a t e r ia i s  e ou r e c u r s o s  ( te x -
to s  ̂  liv ro s^  e x p e r iê n c ia s  e d i a p o s i t i v o s f i t a s , e t c . )  s e ja  p a-
r a  o ensino  s e ja  p ara  sa n a r  d e f i c i ê n c i a s , a  fim  de que p o ssa  al_
caivçar a q u e le s  o b je t iv o s  previam ente v i s a d o s ". (16)

Durante o andamento de cada modulo, ha possibilidade de se utilizar 

técnicas, procedimentos e recursos didáticos dos mais variados, de acordo 

com a necessidade de cada disciplina e de cada aluno, pois cada fase do pia 

no pode se efetivar segundo diferentes maneiras de agir. 0 modulo ê um sis-

tema flexível e aberto, podendo perfeitamente incorporar outros métodos den

tro de sua sistemática, tornando-se rico e multiforme.

"Inúm eras a t iv id a d e s  de en sin o  são  a p re se n ta d a s  num modulo 
porque: e la s  permitem que d e f i c i ê n c ia s  se jam  so ;naãasy ca so  o es 
tudante f r a c a s s e  no a lc a n c e  da m estria .3 e ao mesmo tempo o fe r e -
cem ao p r o fe s s o r  e e stu d an te  a oportun idade de harm onizar o e s -
t i l o  de ap retâ izagem  do aluno com a s  a t iv id a d e s  d i s p o n ív e i s".
(17)

Terminada cada etapa do trabalho, o professor faz uma testagem do que

o aluno ja aprendeu e analisa as situações favoráveis e desfavoráveis, ofe-

recendo novos caminhos aos que nao obtiveram os resultados desejados. 

Portanto,

"... o Modulo I n s t r u c io n a l  nos p arece  uma e s t r a t e g i a  de ensino  
que im p lica  em que: o con ju n to  de a t iv id a d e s  que e le  deva con-
c l u i r  perm ita acompanhar e c o n tr o la r  com o aluno o d e se n v o lv i-
mento do p ro ce sso  de apren dizagem ". (18)

"0 estu d an te  e te sta d o  p ara  se  v e r i f i c a r  _quao bem e le  pode 
a t i n g i r  cada o b je t iv o . Os r e s u lta d o s  d e s te s  t e s t e s  são  t r a n s fo r
mados em d ecisõ es^  de t a l  modo que o estu.da.nte ou ê - promovido
p ara  o proximo grupo de o b je t iv o s  ou ê r e c ic l a d o . A trav é s dos
o b je t iv o s  que deixou  de a t i n g i r 3 d a -se  um c o r r e t iv o  ou um r e f o r
ço sob forma de tra b a lh o > com o p ro p o s ito  de co n d u z i- lo  ao nz- 
v e l  do dom ínio". (19)
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0 professor planeja atividades especiais para os alunos que nao domi-

naram o conteúdo da disciplina no tempo máximo, a fim de que encontrem uma 

maneira diferente de alcançar os objetivos, sem que haja fracasso.

Pode-se afirmar, mesmo, que:

"E xecutivam ente, em um program a p ara  a com petência, p recisa_  
mos e s t i c a r  o tempo a fim  de p e r m it ir  que todos o s a lu n o s com-
pletem  o programa e a tin ja m  a m e str ia  d e s e ja d a . Podemos a t r i -
b u ir  um "iyicom pleto" ou o u tro  t ip o  de nota que não envolva f r a -
c a s so , a te  que o e stu d an te  execu te  a açao  o b se rv á v e l, demons-
trando que a t in g iu  o n ív e l s a t i s f a t ó r i o  de desempenho". (20)

A intenção dos modulos e conseguir uma aprendizagem mais eficiente, 

com menor risco de fracasso e um domínio mais amplo do currículo oferecido.

Modulos de ensino, em outras palavras, podem ser conceituados como um 

conjunto de experiencias previamente planejadas, para facilitar o aluno no 

desempenho definido em objetivos comportamentais especificados a partir da-

queles considerados básicos para o desenvolvimento do currículo. (9)

0 modulo de ensino contêm uma estratégia para que o aluno consiga o 

domínio efetivo dos objetivos instrucionais da disciplina.
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7.2 - TIPOS DE MODULOS

Em toda a bibliografia consultada encontrou-se pouca variedade metodo 

logica dos modulos, pois, segundo parece, todos os autores se baseiam nas 

ideias do Plano Morrison (21), método didático comprdvadamente eficiente, 

que leva os alunos a compreender e a dominar idéias, teorias, fatos e fenó-

menos.

Conforme o depoimento do professor Frederick B. Davis, da Universida-

de de Pennsylvania,

"o p r o je to  PLAN contem uma d as u lt im a s  novidades de en sin o , o s 
m odules, sem elhan tes a s  u n id ad es do P lano M orriso n. Os modules 
sao  e lab o rad o s por uma equipe de edu cadores e de e s p e c i a l i s t a s  
na m até r ia , re c ru ta d o s  e n tre  o s m elhores nos d o is  campos, en-
quanto 'no ensin o  c o rre n te  e s se  ónus r e c a i  sob re  o p r o fe s s o r ,  
que, eventualm ente, pode c o n ta r  com a co lab o raçao  de um outro  
c o le g a ". (22)

"Os p lan o s Winnetka e M orrison , a p ro p r ia d o s  nas e s t r a t é g i a s  
p ara  o dom ínio, nao encontraram  na época um su s te n tá c u lo  tecn o -
ló g ic o  que p e r m it is s e  o seu desenvolv im ento, raz ao  p e la  q u a l am_ 
bos o s  métodos tiveram  pouca p o p u la r id a d e". (23)

Assim, aos poucos, vao surgindo novas idéias, que completam ou se a- 

daptam ao que ja estava estruturado, chegando-se a um aprimoramento cada 

vez mais amplo e capaz de ser usado em larga escala.



"Em 1963j '  John CARROL, su b s id ia d o  p e la s  i d é i a s  de MORRISON, 
SUPPES, GOODLAD, ANDERSON e GLASER, c r i a  o modelo c o n c e itu a i  de 
aprendizagem , e n fa tiz a n d o  a s  v a r i ã v e i s  que m aior in f lu e n c ia  e -  
xercem no su c e sso  do e stu d a n te , in d ican do  também como e s t a s  in -
teragem  na ed u cação ". (24)

CARVALHO relata que:

"Na o rgan ização  de um modulo encontram os den tro  do p r o je to  
PLAN, orgaJiizado p e lo  Dr. FLANAGAN, da U n iv ersid ad e de W iscon- 
s in ,  am o stras modules ou u n idades de aprendizagem  (TLU rs  -  t e a -  
ching le a rn in a  u n i t s ) de g e o g r a f ia  e de in g lê s ,  um modulo t e s t e  
(prova o b je t iv a  de m ú lt ip la  e s c o lh a ) ;  uma prova de o u tro  t ip o ,  
correspon den te a um o u tro  module (Perform ance t e s t  s h e e t ) e a 
r e s p e c t iv a  fo lh a  de in s t r u ç õ e s  p a ra  o p r o fe s s o r  Cfèacher d i r e c -  
t io n s).

O sis te m a  abrange c in co  elem entos b ã s ic o s :  (1) e s t a b e l e c i -
mento, por eq u ip es de educadores e s c la r e c id o s  e experim en tados, 
de o b je t iv o s  ed u c a c io n a is  que o r ie n ta r  ao a co n stru ção  dos currí_ 
c u lo s , dos program as e d as u n id ad es de en sin o  e aprendizagem  
(cada unidade c o n s t i t u i  um modulo, e c o n su b s ta n c ia - se  em d iv e r -
s i f i c a d o s  TLUrs , p ara  a te n d e r  à s  d i fe r e n ç a s  in d iv id u a is ;  (2) se  
leçao  dos p r in c ip a i s  m étodos e r e c u r s o s  d id á t ic o s ,  c a p a z e s  de 
le v a r  o s  a lu n o s a a lc a n ç a r  t a i s  o b je t iv o s ;  (3) a v a l ia ç a o  co n s-
tan te  do rendim ento da aprendizagem , em função  de cada o b j e t i -
vo; (4) o r ie n ta ç ã o  ú n d iv id u a l de cada ap re n d iz , p ara  e s t a b e le -
ce r  um plano de e stu d o s que lhe s e j a  a p ro p r ia d o ; (5) ap erfe iço a^  
mento do corpo docen te, p ara  que e le  p o ssa  p a r t i c ip a r  e fic ie n te _  
mente do P r o je t o " . (25)

Esta estruturação situar-se-ia mais a nível de escola, de plano curr^i 

cular, sendo que o item 4, acima citado, divide-se em varios subitens, que 

levam a uma atuaçao mais precisa no contato professor-aluno.

"0 item  4 d e sd o b ra-se  em 4 s u b ite n s :  a )  sondagem da p erson a 
lid a d e  do e stu d an te , a  fim  de que se  conheçam su a s c a p a c id a d e s
e h a b ilid a d e s , se u s in t e r e s s e s  e v a lo r e s ;  b) d ar ao aluno inforq
mações com pletas e p r e c i s a s  quanto à s  d i f e r e n t e s  o p o rtu n id ad es 
que lhe sao  o fe r e c id a s  no campo p r o f i s s io n a l  e s o c i a l , v isan d o  
a que e le  e sco lh a  a s  a t iv id a d e s  c u l t u r a i s  e r e c r e a c io n a i s  que 
lhe convêm; c) a s s i s t i r  o educando, p ara  que e le  form ule se u s 
o b je t iv o s  v i t a i s  e assum a a re sp o n sa b il id a d e  de se  empenhar em
a lc a n ç a - lo s ;  d) a ju d a r  cada d isc e n te  a o r ie n ta r  e a  a v a l i a r  seu
desenvolvim ento p e s s o a l " . (26)

Em 1968, Benjamin S. BLOOM, fundamentando-se no modelo de CARROLL, d_e 

clara que 90 a 95% dos alunos tem possibilidades de aprender tudo quanto 

lhes ensinamos, desde que lhes sejam oferecidas condiçoes para tal. Daí sur

giu o movimento "Ensino para a Competência", identificado como uma estraté-

gia de ensino individualizado. (27)

Enfocando este aspecto, encontra-se no trabalho da professora Zelia 

Domingues MEDIANO, intitulado "Modulos Instrucionais para Medidas e Avalia-



çao em Educaçao", a seguinte sistemática instrucional para uso de modulos:

na )  in tro d u ção : da ao alu n o  uma v is ã o  g e r a l  do que s e r ã  tr a ta d o  
no modulo;

b) o b je t iv o s :  comunicam ao a lu n o3 em term os compor ta m e n ta is3 o 
que e tè  se rã  capaz  de f a z e r  ao f i n a l  do estudo  do modulo;

c ) p r e - t e s t e :  v e r i f i c a  se  o aluno j ã  p o s su i  o s  com portam entos 
f i n a i s 3 i s t o  ê3 s e  sab e  a q u ilo  que lhe se r ã  ensinado  a t r a v é s  
do modulo;

d) p r ê - r e q u is i t o : in d ic a  o que o aluno deverã sa b e r  p a ra  i n i -  
� c i a r  o estudo do modulo;

e ) a t iv id a d e s :  sao  m eios su g e r id o s  ao aluno p ara  que p o ssa  a l -
can çar o s  o b je t i v o s . Sao o p t a t iv o s ;

f )  a v a l ia ç a o :  com poe-se de duas p a r t e s :  a p r im e ira 3 que chama-
mos de p o s - t e s t e 3 mede exatam ente o s o b je t iv o s  p ro p o s to s3 e 
a  segunda p a r te 3 denominada trT rabalho p ara 0 domínio 100%"3 
v e r i f i c a  a aprendizagem  a n iv e l de ns i n t e s e !t de acordo  com 
BLOOM;

g) fluxogram a: e a  educaçao g r ã f i c a  dos p rocedim entos p r e v i s t o s  
p ara  o modulo. (28)

Outra proposição para estruturar a instrução modular e a seguinte:

np rep araçao
, - se le ç ã o  de conteúdos e m a t e r ia i s ;

-  o rgan izaçao  dos con teúdos em u n id ad es (modulos) e d e f i n i -
ção de o b je t iv o s :

- té c n ic a s  a p ro p r ia d a s  p ara  t r a b a l J n r  com cada o b je t iv o ;
-  p lan o s p ara  o s  a lu n o s  m ais r ã p id o s 3 p ara  o s m o n i t o r e s e  

re cu p eraç ão ;
-  c o n s ta ta r  a  evo lução  f i n a l  do e s tu d a n te . 

ad m in istraçao
-  a p re se n tação  das a t iv id a d e s  in s t r u c io n a i s ;
-  a lu n os m o n ito res ;
-  recu p eração  dos a lu n o s ;
-  fe e ãb ack  dos e s tu d a n te s ;
-  p ro g re sso  dos e s tu d a n te s ;

con tato  in te n s iv o  e in d iv id u a l  com o s e s tu d a n te s
-  o fe r e c e r  m aior e x p e r iê n c ia  'ao e s tu d a n te ;
- g u ia r  a p e r so n a lid a d e  do aluno no estudo  (conform e sua 

p e rso n a lid a d e )
Cada modulo deve s e r  composto de s e te  p a s s o s :

19 p a s so : o rg an ização  dos o b je t iv o s  em term os o b se r v ã v e is ;
29 p a s so : o rg an izaç ao  dos o b je t iv o s  em h ie r a r q u ia 3 determ inando

a se q ü en c ia  da in s t r u ç ã o ;
39 p a s so : d ia g n o s t ic o  para  d eterm in ar a s  com petên cias de e n tr a -

da do e stu d an te  no modulo (ou c u r s o ) :  p r ê - t e s t e ;
49 p a s so : r e la c io n a r  o s modulos (ou cu rso ) com o e s tu d a n te ;
59 p a s so :  a s  a t iv id a d e s  in s t r u c io n a i s  são  d e s ig n a d a s  a fim  de 

a u x i l i a r  o e stu d a n te  a a d q u ir i r  com petên cias c o n sta n -
te s  nos m odulos. Im portan te ê a  p re v isã o  de opçoes pa 
r a  que o e stu d an te  selecixone d i fe r e n t e s  modos de estu^ 
do en tre  o s  m odulos;

69 p a s so : o p o s - t e s t e  ê in d icad o  p ara  m edir o a lc a n c e  duos o b je -
t iv o s  p e lo s  e s tu d a n te s . Alêrn d i s s o 3 tem de e s t a b e le -
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c e r  a  c o rresp o n d ên c ia  en tre  o s i t e n s  do t e s t e  e o s  oby 
j  e t  v oo s;

79 p a s s o : o re c u rso  ou d ro p - in  c e n tr a l  d eve e s t a b e le c e r  e p ro v i 
d e n c ia r  a c e s s o s  e r e v i s õ e s  e ou m a t e r ia i s  n e c e s s á r io s  
p ara  o modulo com pleto lou c u r s o ) .

A in stru ç ã o  m odular tem s id o  u sada em v a r ia d a s  d i s c i p l i n a s ,
in c lu in d o  P s ic o lo g ia ,  M atem ática, I n g lê s ,  L in g ü í s t i c a ò com gran_
de e f i c i ê n c i a ” . (29)

Como se ve, os modulos sao flexíveis, capazes de se adaptarem a qual-

quer tipo de aluno, seja ele de 19, 29 grau e universitário, e tambem a

'qualquer tipo de escola, pois o professor pode ajusta-los às suas condiçoes’ 

sem prejudicar a estrutura do trabalho escolar.

A professora RAMOS (30) apresenta um modulo de ensino e explica como 

se deve construi-lo. A referida autora apresenta ás seguintes característi-

cas ou caminhos para a construção de um modulo de ensino: entrada, justifi-

cativa, pre-teste, objetivo, atividades de aprendizagem, subproduto, pos- 

teste e saída.

Na sua justificativa para a construção de um. modulo, RAMOS (31) pro- 

poe vários subprodutos: os modulos servem para proporcionar uma instrução 

regular, para os alunos desenvolverem parcial ou integralmente as unidades 

de um curso; enriquecimento para os alunos altamente motivados se aprofundei 

rem no estudo de determinado topico (acadêmico ou nao); redireçao da apren-

dizagem para alunos com dificuldades e necessitando de recuperação em deter 

minadas áreas; estabelecimento de competências de entrada para levar alunos 

a alcançarem um certo nível (pre-requisito) indispensável para sucesso no 

curso, unidade, ou outro modulo; instrução a distancia para alunos que estao 

temporariamente fora da escola ou fazem cursos por correspondência.

NAGEL & RICHMAN entendem que

”um modulo e uma unidade de ensino  autonoma e com pleta em s i
mesma que a p re se n ta  a s  se g u in te s  p a r t e s :
a )  Form ulaçao c l a r a  e p r e c i s a  dos o b je t iv o s  de en sin o  e x p r e s s i -

v o s;
b) P i 'ê - r e q u is ito s  ( "p ro n tid ã o ”, conhecim entos e h a b i l id a d e s ) ;
c) P r ê - a v a l ia ç ã o ;
d) A tiv id a d e s  de en sin o ;
e) Pos - a v a l ia ç ã o ;
f )  A tiv id a d e s  p ara  san ar d e f i c i ê n c i a s ” . (32)

0 formato do modulo de aprendizagem adotado nos programas de S t a t e  

U n iv ersity  C o lle g e , em Buffalo, compoe-se dos seguintes elementos: argumen- 

taçao, objetivos, pre-requisitos, pre-avaliaçao, alternativas de aprendiza-

gem, pos-avaliaçao, reaprendizagem. (33).
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Ja na University of Houston, nos programas de "Treinamento de Profes-

sores Baseado na Competência", os módulos geralmente apresentam os seguin-

tes elementos: prospecto ou introdução, objetivos, pre-avaliação, ativida-

des de aprendizagem,- põs-avaliação. (34)

CALLENDER (35) classif ica os modulos contidos num programa de ensino 

em tres categorias:

a) Modulos de ensino, cujo objetivo ê apresentar ao estudante informa, 

ção nova no formato de uma seqílencia logica.

b) Modulos de pratica, que tem por fim oferecer ao aluno oportunida-

des para o reforço do comportamento desejável.

c) Modulos de teste com os quais se possa testar o aluno no tocante a 

assimilaçao do material ensinado.

Os modulos de teste apresentam os seguintes tipos:

Modulo NABA - teste cujas respostas certas poderão ser: nem A, nem B, 

A ou B, A e B .

Modulo RULEG - teste baseado em raciocínio dedutivo, quando a regra 

geral e dada e desta devera ser deduzido um exemplo especifico.

Modulo EGRUL - teste oposto ao RULEG; funda-se no raciocínio induti-

vo, quando parte do especifico para a generalizaçao ou regra.

A autora acima referida recomenda tambem os seguintes cuidados na ela. 

boraçao de um bom modulo:

"a) 0 f r a se a d o  na.o deve s e r  am bíguo.
b) A r e s p o s ta  p ed id a  ao e s tu d an te  deve t e r  c a r a t e r  r e le v a n te .
c) 0 modulo deve s e r  p ro v o c a tiv o  e e s t im u la n te .
d) As f r a s e s  e a s  p a la v r a s  devem e s t a r  bem e s t r u tu r a d a s  e empre 

g a d a s . • ~~
e) Os modulos devem e v i t a r  q u alq u er p o s s ib i l id a d e  de concepção 

errôn ea por p a r te  do e s tu d a n te .
f )  0 modulo deve s e r  montado de t a l  form a que h a ja  a mãxima pro 

b a b ilid a d e  de e x ito  do e s tu d a n te " . (36)

7.3 - VANTAGENS DO USO DOS MODULOS

0 ensino por modulos traz as seguintes vantagens:

- os objetivos e o conteúdo do programa sao determinados antes de se 

iniciar a redaçao do planejamento;

- o conteúdo e dividido em partes encadeadas, possibilitando a passa-

gem do conhecido ao desconhecido e a fixação de um fluxo de corres-

pondência;
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- e respeitado o ritmo proprio de aprendizagem de cada aluno, propor-

cionando a cada um o tempo necessário para que atinja o seu padrao 
de desempenho;

- o aluno tem oportunidade de praticar, e portanto fixa melhor o que 
aprendeu;

- oferece um estudo independente, capaz de atender ãs necessidades 

mesmo dos alunos que dispõem de pouco tempo para estudar;

- na sua organizaçao, hã uma autodireçao da aprendizagem, podendo o, 

aluno acompanhar ordenadamente os passos do ensino em seu nlvel;

- possibilita o desenvolvimento da iniciativa e a autodeterminação pe 

la variedade de atividades que propoe;

- as fontes de informaçao sao ampliadas, uma vez que sao oferecidas 

diversas referencias para o trabalho;

- proporciona amplas condiçoes de auto-avaliaçao, a fim de que o alu 

no conheça os proprios limites e busque soluçoes para supera-los;

- a linguagem pode ser ajustada ao tipo de aluno que vai estudar;

- o processo de ensino-aprendizagem pode ser adaptado e graduado de 

acordo com as experiencias de cada aluno em particular;

- produz uma motivaçao autentica;

- oferece oportunidades para que cada aluno amplie suas aptidões;

- os conhecimentos sao atualizados, podendo ser substituídos, no todo 

ou em parte, uma vez que apresenta os conteúdos parceladamente.

"Em s í n t e s e , o Plano M orrison  è um método d id á t ic o  comprova 
damente e f i c i e n t e  p ara  le v a r  os a lu n o s a compreender e dominar 
id é i a s , t e o r i a s , f a t o s , fenom enos. Assim  sendo, tem pouca a p l i -
c a b i l id a d e  no en sin o  p rim ário , a nao s e r  em uma ou o u tra  u n id a-
de das u ltim as s é r i e s . É m uito adequado p ara  a d o le s c e n te s , j o -
vens e a d u lto s , p o is  e stim u la  a a q u is iç a o  lo g ic a  e r e f l e x iv a  
dos conhecim entos c i e n t í f i c o s  ou f i l o  so f i c o s ,  d an d o -lh es organi_ 
c id ad e , fa v o re c e  a d i s c ip l in a  m ental, uma das g ran d es m etas da 
Educação, e que a nosso  ver tem s id o  pouco a lim en tad a  p e la s  cor_ 
re n te s  m odernas. É, a in d a , um método a t iv o  que con ju ga  habilmen_ 
te  a t iv id a d e s  in d iv id u a l iz a d a s  e s o c ia l i z a d a s ,  nao fu g in d o  a s -
sim a o s  p o s tu la d o s  da educaçao renovada de iio sso s d i a s ". (37)

RAMOS apresenta as seguintes vantagens no uso da instrução modular:

"Ritmo
-  cada aluno r e a l i z a  o estu do  de um modulo no seu  ritm o pro_ 

p r io ;
-  o aluno c o n tro la  a v e lo c id a d e  e in te n s id a d e  de seu  estudo 

em funçao de su a s  c a p a c id a d e s  in d iv id u a is ;
P a r t ic ip a ç ã o

-  o aluno "aprende a f a z e r  fa z e n d o " ;
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- o aluno e n g a ja - se  a tiv am en te  na t a r e f a  da aprendizagem ;
Tempo

- o aluno u t i l i z a  o tempo de que n e c e s s i t a  (de acordo  com 
su a s  p r ó p r ia s  n e c e s s id a d e s )  p a ra  o b te r  m e s tr ia  nos o b je t f  
vos^do modulo;

L iberdade
- o aluno tem lib e rd a d e  p a ra  a ju s t a r  a s  e x ig e n c ia s  da d i s c i  

p l in a  a s  su a s  p r ó p r ia s  c a p a c id a d e s  e p o s s ib i l id a d e s ;
In d iv id u a liz a ç a o

d 'o s  modulos podem s e r  a ltam en te  in d iv id u a l iz a d o s  (p e rso n a-
l iz a d o s )  ou fo rn e c e r  in s tr u ç ã o  uniform e p ara  um grande nu_ 
mero de e s tu d a n te s3 em b a se s  in d iv id u a is ;

R e v isõ e s
-  o numero de r e v i s õ e s  a e fe tu a r  s e r a  determ inado p e lo  de-

sempenho dos a lw io s ;
-  modulos p a ra  d i s c i p l i n a s  em c o n sta n te  p ro c e sso  de mudan-

ça podem s e r  a tu a l iz a d o s  com um. minimo de c u sto  e e s fo r ç o ;
F le x ib i l id a d e

- o módulo pode s e r  e s tru tu ra d o  de form as v a r ia d a s  em fu n -
ção de d i fe r e n t e s  abo rd agen s ou tem as;

-  o modulo pede s e r  usado em d i fe r e n t e s  l o c a i s  e h o r á r io s ;
P r o fe s so r

-  o modulo l ib e r a  o p r o fe s s o r  da t a r e f a  mo no to na e r o t i n e i -
r a  de " t r a n s m it ir  con h ecim en tosrr;

-  perm ite  ao p r o fe s s o r  em pregar seu tempo em t a r e f a s  de 
m aior r e le v â n c ia :  m o tiv ar3 o r i e n t a r d i a g n o s t i c a r 3 p r e s -
c re v e r ;

-  perm ite que o p r o fe s s o r  dedique m ais terrpo a o s  a lu n o s  que 
realm ente n ecessitam  de su a a ju d a .

Como e s t r a t e g i a  de en sin o 3 a  in s tr u ç ã o  m odular p o s s i b i l i t a
ao p r o fe s s o r  con d u zir e o r ie n ta r  a aprendizagem  de se u s  a lu n os
de forma e f ic a z  e s i s t e m á t i c a " . (38)

Portanto, a execução de um curso que utilize esta modalidade de ensi-

no gerara resultados altamente positivos, se a elaboraçao do material aten-

der rigorosamente aos princípios m e todologicos e se houver um planejamento 

de encontros de orientaçao professor-aluno, uma vez que o trabalho possui 

características semidiretivas.
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7.4 - DESVANTAGENS DO USO DOS MODULOS

Como em toda técnica metodologica, na instrução modular tambem se en-

contram algumas desvantagens, que podem ocorrer mais por despreparo do pro-

fessor do que pela metodologia.

"Nos modulo s  do P ro je to  PLAN3 f a l t a - l h e s 3 por em 3 uma in tro d u  
çao m otivadora e uma c e r ta  v is a o  de con ju n to  da u n idade_, a n te s  
de o aluno se  v o l t a r  para  o estu d o  de cada o b je t iv o  e s p e c i f i c o ;
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falta-lhes ainda uma integraçao final de todo o conteúdo da uni 
dadey preconizada por Morrison na fase de organização geral ãã 
unidade. Êy por tantoy um método algo atomista e baseado em wna 
concepção associacionista e nao gestaltista (ou estruturalista) 
da aprendizagem”. (39)

SCHWÀRTZ observa que,

"... em todas essas experiênciasy a parte concernente à educa-
ção para a vida socialy por meio da ação coletivay parece-nos 
falhar lamentavelmente". (40)

7.5 - CONCLUSÃO

Os modulos podem constituir uma das soluçoes mais eficazes do proces-

so de ensino individualizado para competência.

Permitem, também, adequar o estilo de aprendizagem pelos resultados 

da prê-avaliaçao e apresentar meios para acompanhamento imediato dos resul-

tados, bem como oferecer orientaçao às atividades para sanar as deficiên-

cias do processo.

Diversos tipos de modulos e opinioes sobre as vantagens de sua aplica 

çao foram identificados. Carecem, todavia, de uma visao estruturalista e so 

ciai (açao coletiva) da aprendizagem.
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QUARIA PARTE



8 - P R O C E D I M E N T O S  M E T O D O L Ó G I C O S

O enfoque sistêmico de ensino tem sido utilizado em diferentes contex 

tos instrucionais, com algumas evidencias experimentais que atestam o suce_s 

so dos esforços efetuados. Cumpre enfatizar pelo menos os seguintes:

a) MARKLE apresentou um programa de treinamento de pessoal em primei-

ros socorros, elaborado para a Cia. Telefonica Americana. Anteriormente, o 

treinamento era ministrado em dois dias, com alto custo para a empresa. MAR 

KLE o reduziu para sete horas e meia, obtendo um aumento comprovado nos ní-

veis de aproveitamento. (1)

b) BLOOM lançou e testou a hipótese de que, sendo a instrução uma si-

tu aç ao estimuladora planejada para produzir mudanças especificas no reperto 

rio comportamental do aluno, a manipulaçao das variaveis relacionadas com a 

apresentaçao desses estímulos levaria a maioria dos estudantes ou todos e- 

les a um elevado índice de aprendizagem, isto e, ao domínio do conteúdo ou 

das habilidades ensinadas. Uma variãvel manipulada nos seus experimentos 

foi o tempo concedido a cada aprendiz para dominar o material instrucionai. 

Eis os resultados de um dos experimentos, que durou tres anos: os alunos e- 

ram universitários do curso de psicometria; antes da manipulaçao experimen-

tal, apenas 20% dos alunos atingiam todos os objetivos do curso. Com a in-

trodução das variaveis mencionadas acima, a performance subiu para 80% e 

90%. (2)

c) CARTER descreve um projeto em que quatro grupos de professores usa 

rara um sistema de instrução em leitura para alunos de origem mexicano-ameri



cana. Os resultados dos pos-testes indicaram que os estudantes de tres dos 

quatro grupos alcançaram os padrões de leitura desejados pelos objetivos do 

novo sistema, sendo que os níveis mais altos foram atingidos pelos grupos 

cujos professores foram os proprios elaboradores do sistema instrucional em 

pregado, 0 quarto grupo constou de professores treinados segundo os métodos 

convencionais, e os resultados ficaram abaixo dos padrões fixados. (3)

d) Em 1969, o Instituto Real de Tecnologia de Estocolmo produziu para 

seus alunos um curso de eletrônica que utiliza uma combinaçao de meios ins- 

trucionais. Com a duraçao de 240 horas, o curso revelou excelentes padrões 

de desempenho e atitudes favoraveis ao conteúdo e ao método, descritos pe-

los alunos como proporcionadores de "grande estímqlo ã aprendizagem". (4)

e) Os casos de implementação da abordagem sistêmica de tecnologia edu 

cativa a nível internacional vem mostrando resultados encorajadores. Os pa_í 

ses cujos sistemas escolares tem sido revistos sao: El Salvador, Nigéria, 

Singapura, Costa do Marfim, Coréia e, parcialmente, México e Colombia. No 

Brasil, os experimentos do Rio Grande do Norte, do Maranhao e do Amazonas 

sao as primeiras aplicações deste tipo de atividade na ãrea escolar. (5)

Destaque-se, também, Rio Grande do Sul (SANTAROSA) (6), Rio de Janei-

ro (J0ULLIË & MAFRA) (7) e Paranã (CERVI) (8), com iniciativas metodologi- 

cas isoladas.
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8.1 - DESENVOLVIMENTO DO MODELO REFERENCIAL

0 Modelo Referencial como suporte para as habilitações do Administra-

dor de Empresas foi desenvolvido a partir:

a) da Lei n? 4.769, de 9 de setembro de 1965, que regulamenta o exer-

cício da profissão de Técnico de Administração; (9)

b) do Parecer n? 307/66, do Conselho de Ensino Superior, aprovado em 

8 de julho de 1966, que fixa o Currículo Mínimo do Curso de Admi-

nistração; (10)

c) da "Profissiografia do Administrador"-, estudo psicotécnico de E. 

MIRA Y LOPEZ (11), e da "Informaçao Profissional: A Profissão do 

Administrador", de autoria de Leonilda d TAnniballe BRAGA. (12)
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Para Paul PIGORS & Charles A. MYERS, o papel do Administrador de Pes-

soal esta se delineando em termos de suas funções gerais e de sua relaçao 

com a organizaçao. Foi apresentado da seguinte maneira:

"1 - A le r ta r  e a c o n se lh a r  a  o rg an iz aç ão  de nl in h a n em c o i s a s  de 
p e s s o a l ;  em o u t r a s  p a la v r a s ,  deve s e r  um expoente v a l io s o  
do c o n ce ito  de p e s s o a l  na forrrrulaçao e in tro d u ção  de d i r e -
t r i z e s  e program as a carg o  de to d o s o s  c h e fe s .

2 -  D ia g n o stic a r  a  e s t a b i l id a d e  ou "o m o ra l" da o rg a n iz a ç a o  p a -
r a  to rn ar  a s  eq u ip es e f i c i e n t e s  no tra b a lh o , por meio de va_ 
r i o s  ín d ic e s ,  t a i s  como p ro d u tiv id a d e , a u sê n c ia s ,  a c id e n -
t e s ,  m o b ilid ad e  de m ao-de-obra, re c la m a çõ e s, e t c . ;  e in fo i  
mar a ad m in istraç ao  de nl in h a n so b re  d i f ic u ld a d e s  p r e se n te s  
ou fu t u r a s  que possam m erecer uma a ten çao  c o n ju n ta .

3 -  Forn ecer normas e s e r v iç o s  de p e s s o a l ,  como por exemplo r e -
crutam ento, s e le ç ã o , ad m issao , aco lh im en to , trein am en to , ad_ 
m in istraç ao  de s a l ã r i o s ,  se g u ran ça , e t c . ,  como a u x i l i o  ao s  
ad m in istra d o re s  de !,l in h a ,! p ara  que possam  o b te r  m elhores 
r e s u lta d o s  dos se u s su b o rd in ad o s.

4 - A sse g u rar  coordcnaçao  e c o n tr o le  d e s sa s  a t iv id a d e s  por meio
de d is c u s sõ e s  com o s  g e r e n te s  de nl in h a n e de r e l a t o r i o s  à 
a l t a  a d m in istra ç a o , que tem a r e s p o n s a b i l id a d e  u ltim a  p ara  
v e r i f i c a r  que e l a s  se jam  a d m in is tra d a s  uniform e e consiste~n_ 
tem ente11. (13)

Portanto,

"o ad m in istrad o r  de p e s s o a l  a ju d a  na forrrrulaçao de d i r e t r i z e s  e 
normas que consideram  o in d iv íd u o  (1) como um empregado da o rga  
n ização  e (2) como membro de determ inados grupos den tro  da orga_ 
n iz a ç ã o ". (14)

As competências do Administrador de Pessoal necessárias ao conjunto 

de habilidades expressas em funções gerais e relações com a organizaçao, 

fundamentais para o desempenho profissional competente, repousam nas doze 

unidades do programa completo da disciplina Administraçao de Pessoal, prepa 

radas, transformadas em modulos e componentes de dois c lu s te r s '.

A - Administraçao de Ressoai I

Modulos: I - Huraanizaçao do Trabalho

II - Planejamento e Organizaçao da Administraçao de Pes 

soai

III - Comunicações Funcionais 

IV - Administraçao de Cargos 

V - Administraçao de Salãrios Diretos 

B - Administraçao de Pessoal II

Modulos: I - Suprimento de Pessoal

II - Administraçao do Treinamento
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III - Mobilidade de Pessoal 

IV - Avaliaçao de Desempenho 

V - Administração de Salarios Indiretos 

VI - Administração da Segurança no Trabalho 

VII - Auditoria de Relações Industriais

A implementação da avaliaçao das evidencias de efetividade da instru-

ção modular no processo de ensino-aprendizagem dessa disciplina apoia-se 

nos aspectos: legal (lei que regulamenta o exercício da profissão e parecer 

que fixa o currículo mínimo do curso de administraçao); profissiografico 

(estudos psicotécnicos); e funcional (PIGORS & MYERS) .

8.2 - INSTRUMENTAÇÃO

Cada um dos 12 modulos compoe-se de um PRE-TESTE, de um ROTEIRO DE A- 

PRENDIZAGEM e de dois PÕS-TESTES. Assim, ao todo, sao 48 instrumentos, ela-

borados especialmente para este trabalho.

Cada teste possui 1.0 questões objetivas e cada roteiro de aprendiza-

gem, segundo o modelo NAGEL & RICHMAN (15), contêm as seguintes partes: prê- 

requisito, tempo estimado, explicaçao do modulo, experiencias antecipadas, 

objetivos instrucionais, roteiro de aprendizagem propriamente dito, instru-

ção sobre recuperação, alem do pre e do pos-teste, para cada modulo e pos-

teste geral.

Antes de iniciarem o estudo de cada modulo, todos os alunos foram sub 

metidos ao pre-tes te, cuja finalidade ê verificar o grau de conhecimentos 

prévios, bem como oferecer um desafio motivador â aprendizagem. Em seguida 

foram distribuídos os roteiros de aprendizagem e, decorrido um tempo estima 

do, foi aplicado o pos-teste. Os alunos com performance inferior a 70% fo-

ram reconduzidos ao processo para sanarem as suas deficiências. A cada dois' 

meses aplicou-se um pos-teste geral referente aos modulos ja concluídos, co 

mo contraprova da competência adquirida, e ofereceu-se nova oportunidade de 

recuperação aos casos especiais de insucesso. (Grafico n? 1)
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Assegurou-se aos alunos que terao direito de solicitar o retorno ao 

processo convencional de ensino-aprendizagem, do tipo aulas expositivas, ca 

so a instrução modular se lhes evidencie desvantajosa no tocante aos resul-

tados de estuda*. Na pratica, nenhum aluno optou pelo processo convencional.

A VALIDAÇAO dos pre e pos-testes de cada um dos modulos e do pos-tes- 

te geral foi feita comparando-se os resultados medios da aplicaçao do mesmo 

pre-teste era duas turmas diferentes, bem como aplicando-se duas formas equi 

valentes do mesmo pos-teste em turmas iguais e tambem diferentes. As primei 

ras aplicações conduziram ao aperfeiçoamento de alguns itens dos instrumen-

tos, de tal sorte que se tornaram validos para os objetivos deste trabalho.

8.3 - ÃREA DE EXECUÇÃO

A duraçao do curso de administraçao de empresas e de 8 semestres, com 

matrículas por disciplina, e a sua conclusão confere ao formando o título u 

niversitario de bacharel em administraçao.

A coleta e a interpretação dos dados em que este trabalho se baseia 

foram efetivadas junto aos alunos de uma Faculdade de Administração de Em-

presas particular de Curitiba, na disciplina de administraçao de pessoal, 

69 e 79 semestres, ministrada pelo autor, com aproximadamente 100 alunos 

por semestre, em varias turmas, e num total de 240 horas de aulas durante o 

mesmo período, turnos diurno e noturno.

Nessa faculdade, mantida por entidade religiosa, o ensino e pago; a 

grande maioria dos alunos pertence ao sexo masculino; muitos sao casados e 

tem filhos; quase todos trabalham para sua manutençao; predomina a faixa e- 

tãria entre 20 e 30 anos.

Este estudo abrangeu toda a populaçao de alunos matriculados na disc_i 

plina nos anos de 1977 e 1978, num total aproximado de 500 estudantes. As-

sim, os modulos foram aplicados 15 vezes, em igual quantidade de turmas se-

mestrais, divididas pelas disciplinas Administração de Pessoal I e II.

A metodologia de instrução modular, inédita para essa clientela, teve 

a sua aceitaçao facilitada pelo fato de os alunos terem conhecimento teori- 

co da Administração por Objetivos, assunto que aprenderam em disciplinas 

previamente ministradas.
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8.4 - TRATAMENTO DOS DADOS OBTIDOS

A escolha do procedimento estatístico recaiu na técnica paramétrica 

denominada "prova t", usualmente adotada para analisar dados extraídos de 

dois tratamentos diferentes aplicados a uma mesma populaçao.

Afirma SIEGEL que

"Empregam-se a s  p rovas e s t a t í s t i c a s  de duas am o stra s quando 
a p e sq u isa  d e s e ja  d eterm in ar s e  d o is  tratam en to s são  d i fe r e n -
t e s , ou s e  um tratam ento  e "m elhor" do que o u tr o . 0 "tratam en -
t o "  pode c o n s i s t i r  de uma d iv e r s id a d e  de s i tu a ç õ e s  ou co n d i-
ç õ e s . .. "

E continua mais adiante:

trPor exemplo, um p e sq u isa d o r  pode q u erer com parar d o is  m êtq 
dos de ensino , a p lican d o  um método a um grupo de a lu n o s , e o ou_ 
tro  método a o u tro  grupo d i fe r e n t e  de a lu n o s . Ora, se  um dos 
grupos con ta com e s tu d a n te s  m ais in t e l ig e n t e s  ou m ais bem m o ti-
vados, os r e s u lt a d o s  o b tid o s  p e lo s  d o is  g ru p os, ap os a a p l i c a -
ção dos d i fe r e n t e s  métodos de ensino ,' voo r e f l e t i r ã o  f ie lm e n te  
a  e f i c i e n c ia  r e l a t i v a  dos d o is  m étodos, porque o u tr a s  v a r iã v e i s  
e s tã o  con trib u in d o  p ara  a s  d ife r e n ç a s  o b se rv ad as nos r e s u l t a d o s.

Uma d as m an eiras de su p e ra r  d  d if ic u ld a d e  d e co rre n te  da, in -
trodução de d ife r e n ç a s  " e x t r ín s e c a s "  e n tre  d o is  gru p os c o n s is t e  
em u t i l i z a r  na p e sq u isa  duas am o stra s r e la c io n a d a s ,  i s t o  e, r e -
la c io n a r  de alguma forma a s  duas am o stras e s tu d a d a s . T al r e l a -
cionamento pode s e r  conseguido u t i l iz a n d o - s e  cada in d iv íd u o  co-
mo seu  p ro p rio  c o n tro le , ou então  formando p are s  de in d iv íd u o s  
e, em se g u id a , a sso c ia n d o  o s  d o is  membros de cada p ara  a s  duas 
c o n d iç o e s . Quando um in d iv íd u o  "se rv e  como seu  p ro p r io  c o n tro -
l e " ,  e le  e subm etido a ambos o s tra tam en to s em o c a s io e s  d ife r e n  
t e s .  Quando se  u t i l i z a  o meto do do empar eVm nento, d ev e-se  p ro -
c u ra r  s e le c io n a r ,  p a ra  cada p a r , in d iv íd u o s  qu.e se jam  tao  seme-
lh an te s quanto p o s s ív e l  em r e la ç a o  a q u a isq u er  v a r i a r e i s  extrín^ 
se c a s  que possam in f lu e n c ia r  o r e su lta d o  da p e sq u is a .  No exem-
p lo  c ita d o  acim a, o metodo do emparelharnento e x i g i r i a  que se  
form assem  p a re s  de e s tu d a n te s  de t a l  modo qu,e cada p a r  f o s s e  
composto de d o is  e s tu d a n te s  de in t e l ig ê n c ia  e m otivaçao  su b sta n  
cialrnente i g u a i s .  A um membro de cada p a r , e sco lh id o  a l e a t o r i a -
mente, s e r i a  a p lic a d o  um dos m étodos, e ao seu, "p a r c e i r o " serio , 
a p lic a d o  o o u tro  m etodo". (6)

Recomenda ainda SIEGEL que,

"Sempre que p o s s ív e l ,  o metodo de u t i l i z a ç ã o  de cada indiví_ 
duo como seu  p ro p r io  c o n tro le  (con trabalan çan do  a ordem em que 
se  ap licam  o s  tra tam en to s ou m étodos) e p r e f e r ív e l  ao metodo do 
empar elharnento. E a razão  d is s o  e que e lim ita d a  a n o ssa  capaci_ 
dade p ara  form ar o s  p a re s  adequadam ente, em con seqü ên cia  do nos 
so desconhecim ento das v a r i ã v e i s  r e le v a n te s  que determinam o 
comportamento. Alem d is s o ,  mesmo que conkecessem os a s  v a r iã v e i s  
que são  im p ortan tes e que poderiam , p o rtan to , s e r  c o n tro la d a s  
p e lo  p ro ce sso  de form ação de p a re s , o s  in trum entos p ara  m edir 
ou avaliar t a i s  v a r iã v e i s  são  a s s a z  g r o s s e i r o s  ou in e x a to s ,  o



que tornaria precãria a formação de pares com base em nossas 
mensuraçães. A validade de um plane jcunento por emparelhamento 
esta na razão direta da capacidade do pesquisador para determi-
nar como formar os pares, e essa capacidade e quase sempre mui-
to limitaria. Essa dificuldade e contornada quando se utiliza ca_ 
da indivzduo como seu proprio controle; não se pode pretender 
relacionamento mais preciso do que a própria identidade". (17)

A testagem da efetividade da instrução modular, objeto deste traba-

lho, funda-se nos "ganhos líquidos" dos alunos, entendidos como a diferença 

de nota do pre e do pos-teste em cada um dos modulos da disciplina, sendo 

portanto uma diferença de escores de um conjunto de indivíduos (turma de a- 

lunos) sujeitos a dois tratamentos (antecedente e subseqüente); tal conjun 

to de dados justificou a escolha da técnica estatística. Os indivíduos que, 

por qualquer razao, nao participaram dos pre-testes em determinados modulos 

foram excluídos da populaçao para efeito da tabulaçao desses mesmos modulos.

0 presente trabalho nao se baseia em duas amostras diferentes, mas em 

uma populaçao alvo dos alunos matriculados nas disciplinas Administração de 

Pessoal I e II, mensurada de maneira antecedente ao processo de ensino/a-

prendizagem (pre-teste) e conseqüente (pos-teste por modulo e pos-teste ge-

ral), de forma a comparar o seu proprio desempenho com o critério preestabe 

lecido.

Neste trabalho, o autor esta de acordo com a segunda parte da seguin-

te proposição de SIEGEL:

"A té c n ic a  p aram é tr ic a  u su a l p ara  a n a l i s a r  dados e x tr a id o s  
de duas am o stras r e la c io n a d a s  c o n s i s t e  em a p l i c a r  a prova t  a o s  
e sc o re s  de d i f e r e n ç a s. P o de-se  o b te r  um e sc o re  de d ife r e n ç a  a 
p a r t i r  dos d o is  e sc o re s  dos membros de cada, p a r , ou dos d o is  es 
c o re s  de cada in d iv íd u o  s u je i t o  às' duas condigo es ou tratam en -
to s . A prova t  adm ite qu,e e s s e s  e sc o re s  de d ife r e n ç a s  se jam  in -
dependentes e tenham d i s t r ib u iç ã o  normal 'na pop u laçao  da q u al 
se  e x tr a iu  a am ostra , . e e x ig e , alem d is s o ,  que a s  m ertsuraçoes 
se  façam  no mínimo ao n í v e l  de uma e s c a la  de in t e r v a l o s "  (18)

Independentemente da "prova t", foram calculados os resultados gerais 

dos testes em termos de percentual de alunos que obtiveram determinadas no-

tas, numa escala de 1 a 10, sendo que, como alias em todo o trabalho, os 

maiores valores foram atribuídos ao melhor conhecimento da matéria (quadro 

2).
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O tratamento dos dados por intermédio da técnica paramétrica "prova 

t", em cada modulo das disciplinas Administração de Pessoal I e II, foi pro_ 

cedido pelo emprego da seguinte formula (19):

= X1 ~ X2 
o dif

onde:

= média aritmética dos escores do pré-teste 

x^ = média aritmética dos escores do pos-teste

o dif = — ---- ■ (erro padrao da diferença entre os escores do pre
t/n - 1 e pos-testes )

s =

D = diferença entre os dois escores relativos ao pos-teste e ao 

pre-teste

N = tamanho da amostra (n9 de respondentes) 

u ou G.L. = numero de graus de liberdade

Razao t obtida (t observado) = t
o

Razao t tabelada (t crític-o) = tc

A aplicaçao das formulas supra especificadas aos dados obtidos duran-

te a execução deste trabalho permitiu construir o Quadro 3.
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As hipóteses que orientaram este estudo fixaram posiçoes:

Hq I sobre a diferença significativa entre as medias obtidas pelos alu

nos nos prê- e pos-testes extensivos, com relaçao ao modelo refe-

rencial, e

H^: sobre a performance do aluno capaz de atingir, pelo menos, 80% do

nível de competência final esperada nos objetivos instrucionais

do modelo referencial.

Ora, cabe aqui examinar, entao, os re 

e confronta-los com cada uma das duas hipot

Cabe, tambem, lembrar que os pos-test 

sivamente para fins de avaliaçao formativa, 

resultados presentes nesse confronto.

- HIPÕTESE NULA

A hipótese nula (Hq ) deste trabalho e

rença significativa entre as medias obtidas

tes extensivos, com relaçao ao modelo refer

vel de significancia de 1%, quer isto dizer

cia, verifica-se se o !t ! observado (t ) e
o

(tc >.
Donde:

Se t >  t ---^ H~ e reíeitadao c 0 J
Se t < t  e aceita.

o c 0
Ao examinarmos o Quadro 3, verificamos que resultados das medias de 

apenas dois testes —  3.3-2 e 4.4-7 —  caíram fora da ãrea crítica de rejei 

çao, o que, em outras palavras, revela a aceitaçao da enquanto que nos

demais 81 experimentos a ficou rejeitada.

A aceitaçao estatística da em dois dos 83 experimentos decorreu de 

determinados fatores aleatorios, que aparentemente neutralizaram as eviden-

cias da validade da instrução modular:

a) presença de alunos cuja atividade profissional coincide com o as-

sunto do modulo;

b) redaçao de monografias, como tarefas de outra disciplina, sobre te 

mas dos dois modulos aceitos;

c) realizaçao obrigatória de estágios ou trabalhos de estagio, exigi-

da para a formaçao profissional do administrador de empresas, por 

um significativo mas nao determinado numero de alunos da respecti-

va turma.
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sultados obtidos neste trabalho 

eses acima.

es gerais foram empregados exclu_ 

nao estando, portanto, os seus

stabelece que "nao existe dife- 

pelos alunos nos pre e pos-tes- 

encial". Considerando-se um ni-

que, ao se testar a significan- 

igual ou maior que o Ttf crítico



Os dois raodulos que acusaram a aceitaçao da referem-se a:

a) Turma: 3.2 
Modulo: 2

Assunto: Treinamento de Pessoal

b) Turma: 4.4 
Modulo: 7

Assunto: Auditoria de Relações Industriais

Convem lembrar que o assunto ’treinamento de pessoal’ tem recebido a- 

tençao especial nas empresas brasileiras em conseqliencia dos estímulos da 

lei n9 6.297, de 15.12.1975, que tambem provocou a profissionalizaçao do 

técnico ou administrador de treinamento, exercida por muitos alunos dos cur 

sos de administraçao de empresas.

Por sua vez, o assunto 'auditoria de relações industriais’ sobrepõe- 

se parcialmente a outras disciplinas ou especializações profissionais, como 

Auditoria Geral, Controladoria, Analise de Sistemas, bem como foi assunto 

de um trabalho semestral de estagio dessa turma simultâneo a disciplina Ad-

ministraçao de Pessoal II.

Alem disso, mais um fato deve ser levado em conta: a eventualidade da 

ocorrência de um palpite aleatorio no pre-teste respondido pelo aluno. 0 

pre-teste consta de 10 questões,com apenas duas alternativas como respostas 

(falso/verdadeiro), cuja probabilidade de acerto e de 50%, enquanto que o 

pos-teste, tambem com 10 questões, e do tipo múltipla escolha, com quatro 

alternativas como respostas, com probabilidade de 25% de acerto por sorte.

Assim, se considerarmos essas ponderações em conjunto, a aceitação es 

tatística da Hq nas duas situações em questão tornar-se-a irrelevante face 

aos resultados gerais.

- HIPÓTESE ALTERNATIVA

96

A hipótese alternativa (H ) deste estudo propoe que "a aplicaçao da 

instrução modular ao processo de ensino resulta numa performance do aluno 

capaz de atingir, pelo menos, 80% do nível da competência final esperada 

nos objetivos instrucionais do modelo referencial".

A aplicaçao da instrução modular ao processo de ensino da disciplina 

em questão gerou dados que foram apresentados no Quadro 2 e no Grafico l;sc> 

mando-se as percentagens dos pos-testes com nota igual e superior a 7,0 (se



te) de ambas as disciplinas, Administração de Pessoal I e II, obteremos a 
segpinte média:

Disciplina: Administração de Pessoal I 
Notas % Pos-testes

7 13,9

8 30,2

9 26,5

10 17,2

Total 87,8 

Disciplina: Administração de Pessoal II 

Notas % Pos-testes

7 12,3

8 18,3

9 31,4

10 30,2

97

Total 92,2

Media das duas disciplinas (AP-I e AP-II):

87>-8. +. ,,92> 2 = 90%
2

Portanto, a media de 90% representa a performance do aluno nos objeti 

vos instrucionais do Modelo Referencial.

Essa media, como resultado final, leva a inferir que o nível de 80% 

da competência final esperada foi atingido e mesmo ultrapassado, por se tra 

tar de soma de notas de aproveitamento iguais e tambem superiores a 7,0 (se 

te), numa escala de zero a 10,0. Em outras palavras, 90% de alunos alcança-

ram, na disciplina, um aproveitamento igual ou superior a 70%.
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9 - C O N C L U S O E S  E R E C O M E N D A Ç Õ E S

Efetivamente, a instrução modular constitui uma solução eficaz do pro 

cesso de ensino para a competência e este trabalho traduz uma tentativa de 

adaptaçao dessa tecnologia a uma realidade concreta de ensino da disciplina 

administraçao de pessoal em faculdade de administraçao de empresas.

Dentro dessa meta foi elaborado um Modelo Referencial capaz de orien-

tar as competências esperadas dos alunos e baseado em aspectos legal, pro- 

fissiografico e funcional do administrador de empresas, bem como os instru-

mentos de implementação da instrução modular.

A aplicaçao dos instrumentos modulares em sala de aula produziu da-

dos, os quais, apos o tratamento estatístico tipo nprova t", evidenciaram 

que apenas dois dos 83 casos do experimento confirmaram a hipótese nula de 

que nao existe diferença significativa entre as medias obtidas pelos alunos 

nos pre e pos-testes extensivos, enquanto que a hipótese alternativa foi in 

tegralmente comprovada.

Todavia, o autor iniciou este trabalho com a expectativa de que se pu 

desse conceder a cada aluno tempo de acordo com as necessidades pessoais de 

le, o que nao foi possível, dada a própria estrutura do curso; as conces-

sões do tempo so foram possíveis quando se tratava de escolher a data do 

pos-teste, sempre coletivo, e de fixar prazos para a recuperação individual 

de alunos que nao obtiveram sucesso naqueles pos-testes.

Portanto, mesmo que o tempo tenha sido igual para todos, a própria 

instrução modular demonstrou a sua aplicabilidade à disciplina e ao curso



em questão, dada a comprovação de sua validade diante das hipóteses formulei 

das.

Em síntese e a partir da analise dos resultados específicos e gerais, 

ê possível chegar as seguintes e principais conclusoes:

a) A aplicaçao da instrução modular ao processo de ensino das disci-

plinas Administraçao de Pessoal I e II, em curso de administraçao de empre-

sas, conforme mais amplamente especificado em parte anterior deste traba-

lho, resultou numa performance dos alunos igual a 90% da competência final 

esperada nos objetivos instrucionais do Modelo Referencial (H ) e numa per-

formance do processo no qual 81 em 83 casos confirmaram que existe diferen-

ça significativa entre as medias obtidas pelos alunos nos pre e pos-testes 

extensivos, com relaçao ao Modelo Referencial (Hq );

b) A elaboraçao do Modelo Referencial fundamentado nos aspectos le-

gal, profissional e funcional do administrador de empresas e util ao desen- 

velvimento da competência profissional;

c) A revisão dos objetivos instrucionais da disciplina em questão, com 

vistas â implementação deste experimento, segundo a experiencia do investi-

gador, e aplicavel tambem à reorganizaçao e atualizaçao do conteúdo disci - 

plinar;

d) A concessão do tempo necessário â aprendizagem de cada aluno isola 

damente nao chegou a ser concretizada, diante da propria rigidez estrutural 

da escola onde este experimento foi realizado. Todavia, este fato nao pare-

ce ter exercido prejuízo significativo, haja vista os resultados obtidos;

e) A instrução modular revelou-se motivadora, pois, Minformalmente", 

os alunos apoiaram-na e se interessaram pelo processo;

f) A instrução modular segundo o modelo de NAGEL & RICHMAN e adaptada 

ao ensino da disciplina administraçao de pessoal em faculdade de administra 

çao de empresas, e aplicavel â formaçao profissional de administradores de 

empresas.

Do que foi tratado ate aqui pode-se concluir pela possibilidade da a- 

Pl icaçao da concepção currículo como tecnologia â produção do modelo de en-

sino baseado em competência, para habilitaçao de administradores de empre-

sas .

Claro esta que a produção desse modelo de ensino exige o emprego de 

recursos em grau muito maior do que o exige o ensino convencional. Segundo 

apontamentos do autor, a elaboraçao dos doze modulos completos levou cerca
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de 120 horas; a reprodução desse material consumiu 94 estenceis para mimeo- 
grafo e cerca de 18.000 folhas de papel idem, alem dos serviços de datilo-

grafia e impressão mimeografica. Foi um investimento de regular monta que 
produziu dividendos educacionais palpáveis em termos de benefícios, tanto 
para os alunos submetidos ao processo como para o investigador, que se pro- 
poe tecer as seguintes recomendações:

a) Promover a instrução modular em estabelecimentos de ensino que dis 

ponham de serviços proprios ou de terceiros, de datilografia e reprodução 

do material instrucional;

b) Aplicar a instrução modular em escolas superiores cuja biblioteca 

contenha obras variadas e atualizadas, de modo que possa oferecer boa base 

de informações contemporâneas e acessíveis aos alunos da disciplina;

c) Iniciar o processo de instrução modular paralelamente ãs aulas ex- 

positivas, substituindo paulatinamente estas por aquelas;

d) Investigar o efeito da influencia das aulas expositivas concomitan 

tes a instrução modular, a cargo do professor efetivo, reaplicando-a por ou 

tro professor e identificando o efeito que a pessoa do primeiro exerce so-

bre o processo;

e) Pesquisar formas de compensar a impraticabilidade da concessão do 

tempo necessário —  na grande maioria das escolas —  para que .cada aluno pos-

sa atingir o mesmo grau de competência na disciplina, mas dentro da concep-

ção do currículo como tecnologia;

f) Orientar os professores interessados na sistematizaçao de suas dis 

ciplinas no uso do modelo de instrução modular para a reorganizaçao e atua- 

lizaçao do conteúdo programático curricular;

g) Testar a instrução modular segundo formas diferenciadas de encarar 

o processo de ensino-aprendizagem das disciplinas que compoem o curso de ad 

ministraçao de empresas;

h) Promover encontros formaise informais interdisciplinares para a ex 

plicaçao, o debate e a difusão da instrução modular;

i) Disseminação da aplicabilidade da instrução modular no curso de ad 

ministraçao de empresas, em periodicos especializados;

j) Atualizar, continuamente, o conteúdo do material instrucional, a- 
perfeiçoando-o e tornando-o cada vez mais eficaz no processo de transformar 
o estudante no seu proprio professor, como uma das contribuições em benefí-

cio do sistema escolar do País.
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Para o autor —  e paralelamente — , este trabalho evidenciou também que 

o aprendizado que ocorre numa atmosfera relativamente humana desperta o in-

teresse pela disciplina e tem maior probabilidade de éxito, tanto assim que, 

ja durante a segunda aplicaçao da instrução modular, 36% dos alunos escolhe 

ram temas para monografia de acordo com o conteúdo do programa da discipli-

na administraçao de pessoal, uma entre as cinco disciplinas oferecidas.

Os estudos da cordialidade de professores e do aumento de aproveita-

mento por parte de estudantes do quarto grau, realizados por CHRISTENSON, 

revelaram o seguinte:

" ( . . . )  o s r e s u lta d o s  apoiam a te s e  de que a r e s p o s ta  a f e t i v a  do 
p r o fe s s o r  e m ais im portan te  p a ra  o aumento do ap roveitam en to  do 
que sua p e r m is s iv id a d e " . (1)

Pode acontecer entao que, alem de ser muito bom ser simpático, isto 

também ensine alguma coisa.
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I I  - G L O S S Á R I O  G E R A L

ABORDAGEM SISTÊMICA—  técnica sistemática de planejar, implementar e ava-

liar a instrução. Visa assegurar relações ordenadas e interaçao de re 

cursos humanos, técnicos e ambientais a fim de atingir os objetivos 

instrucionais estabelecidos. Ver Enfoque Sistêmico.

AÇÃO PEDAGÕGICA —  intervenção institucional que implica um trabalho sistemjí 

tico destinado à interiorizaçao em carãter durável de modelos de fun-

cionamento ou de comportamento.

ACOLHIMENTO —  disposição do aluno para prestar atençao em fenomenos particu 

lares pu estímulos.

ADESTRAMENTO —  ato ou efeito de adestrar: treinamento, habilitaçao, ensino.

Instrução aplicada com o intuito de dar ou adquirir habilidade para 

exercer determinada especialidade. Processo pelo qual se efetuam mu-

danças na melhoria das* atitudes, nos padrões de comportamento e no de 

sempenho das tarefas. Tem acepçao mais restrita que o conceito de edu 

caçao.

AGRUPAMENTO DE OBJETIVOS —  processo de reunir varios objetivos em grupos

com o proposito de decidir sobre a organizaçao instrucional "otima"

para cada grupo de objetivos.

ANALISE —  capacidade de dividir um material em suas partes componentes de 

tal forma que sua estrutura organizacional possa ser compreendida.

.ANALISE DAS NECESSIDADES —  exame das discrepancias entre o que se pretende

fazer e o que se faz realmente; processo formal para analisar as bar-



reiras entre os objetivos visados e a situaçao existente, para identi^ 

ficar as discrepancias entre o IDEAL e o REAL, entre o que se preten-

de e o que se obtem.

ANÁLISE DE CONTEÚDO —  procedimento para escolher objetivos instrucionais 

pertinentes a determinada audiência, partindo da analise de materiais 

instrucionais existentes.

ANÁLISE DE FUNÇÕES —  processo mediante o qual o analista identifica o que 

precisa ser feito para alcançar os objetivos da funçao.

ANÁLISE DE TAREFA —  estudo de tarefa para descobrir as partes que a com-

poem, responsabilidades e deveres relativos às exigencias físicas e 

mentais da tarefa, ferramentas e equipamentos utilizados, linhas de 

promoção, requisitos de habilidade e experiencia, tabelas de salários, 

horas de trabalho, condiçoes do mesmo e suas relações com outras tare 

fas // analise efetivada com tal grau de especificidade que formula 

objetivos de acordo com a performance esperada, em termos das menores 

unidades encontradas // descrição detalhada das açoes e habilidades 

necessárias à consecução de um objetivo complexo // procedimento para 

determinar uma seqllencia efetiva de tarefas uteis e inerentes ao com-

portamento terminal desejado // processo em que se identificam os pas 

sos supostamente indispensáveis à execução de uma tarefa. Em treina-

mento existem muitos métodos de analise de tarefas; os tres mais im-

portantes sao:

. Descrição de cargo de Mager, metodo de listagem e detalhamento de 

tarefas. Faz-se uma descrição de cargo de tal modo que o encarregado 

do treinamento adote desde o início um ponto de vista orientado para 

o cargo. As tarefas que compoem o cargo descrito sao entao listadas

antes de cada uma ser desmembrada nas etapas necessárias para o seu

desempenho.

. Sistema CRAMP de Belbin. CRAMP e uma mnemónica para compreensão, de' 

senvolvimento de reflexos, formaçao de atitudes, memorização e proces 

so de aprendizagem. Considerando cada tarefa em função de cada um des 

tes cinco tipos de aprendizado, a atençao e concentrada em importan-

tes areas de problemas, e estratégias importantes de aprendizagem po-

derão ser formuladas.

. Analise de perícia de Seymour. Consiste em um grande detalhamento 

do que o trabalhador treinado faz e do modo como o faz. Os movimentos
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dos membros, o uso dos olhos e de outros orgaos dos sentidos sao ano-

tados com extremo cuidado.

Estes métodos procuram, em maior ou menor detalhe, desmembrar uma ta-

refa em elementos pequenos, de modo a revelar os conhecimentos, perí-

cias e atitudes que contribuem para o desempenho bem sucedido da tare^ 

fa. Tanto a freqllencia como a dificuldade de realizaçao sao registra-

das juntamente com o tipo e a dificuldade da situaçao de aprendizado.

ANÁLISE DO GOL INSTRUCIONAL —  técnica através da qual se identificam concei
— i

tos, habilidades ou tarefas (desempenhos subordinados) indispensáveis 

para capacitar o aluno a executar o gol terminal (desempenho superor- 

denado). Procedimento para identificar os comportamentos pre-requisi- 

tos que necessitam ser aprendidos antes que o aluno possa obter mes-

tria no gol terminal.

APLICAÇÃO —  capacidade de usar um material aprendido em situações novas e 

concretas.

APRENDIZ —  agente ativo do treinamento; o aprendiz é o receptor na comunica 

çao de processos de trabalho.

APRENDIZAGEM —  no dizer de von Bleicken, é "um modo de ganhar uma habilida-

de ou um ofício para os quais se reconhece necessaria a posse de co-

nhecimentos e técnicas específicas para considerar-se qualificado pro 

fissionalmenteM . A aprendizagem e o processo dinâmico pelo qual o a- 

prendiz assimila técnicas de trabalho. Na formaçao profissional, a a- 

prendizagem envolve, quase sempre, a mudança de hábitos de pensar e 

de agir ou, no caso de treinamento inicial, a aquisiçao desses novos 

hábitos psicomotores. Aprender é verbo de açao que mostra que o aluno 

adquire novo comportamento profissional ou introduz modificações em 

comportamento adquirido antes do treinamento. Através da aprendiza- 

gem-processo, o aluno adquire uma forma de conduta // processo de mu-

dança de comportamento.

APRENDIZAGEM INDIVIDUAL —  qualquer mudança sistemática no comportamento in-

dividual ocorrida ao longo de certo período de tempo e que se comple-

ta quando o indivíduo atinge um padrao estável de comportamento.

APTIDÃO — potencial inato físico, mental e emocional do aluno para realizar 

um tipo específico de atividade // qualidade inerente de facilidade 

que o empregado possui para executar tarefas e desincumbir-se de res-

ponsabilidades // conhecimento da tarefa e capacidade para cumprir de
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veres e responsabilidades sem necessidade de aprendizagem previa. Prei 

disposição congénita. Atitudes do trabalho. Vocaçao. Dom. Segundo L. 

Carrol, ffquantidade de tempo que um aluno necessita para atingir um 

critério*1;

ATITUDE —  estado persistente de um indivíduo que lhe influencia as decisões. 

Tendencia geral de um indivíduo de agir de certo modo sob certas con-

dições // estados complexos do organismo humano que afetam seu compor 

tamento em relaçao a pessoas, coisas e eventos.

ATITUDE NO TREINAMENTO —  estado mental do aluno refletido em seu comporta-

mento; sentimentos e opinioes sobre circunstancias e fatos de sua fojç 

maçao profissional.

ATIVIDADES DE APRENDIZAGEM —  processos internos e externos através dos

quais os alunos adquirem novas informações, habilidades ou atitudes.

ATIVIDADES DE ENSINO —  situações criadas pelo professor para que o aluno vi 

va certas experiencias julgadas necessárias para acarretar mudanças 

intelectuais, afetivas e motoras.

ATIVIDADES EDUCATIVAS —  situações de aprendizagem criadas pelo professor pa 

ra aumentar a probabilidade de que os alunos vivam as experiencias in 

dispensáveis para alcançar seus objetivos educacionais.

ATIVIDADES INSTRUCIONAIS —  açoes que o aluno desenvolve a fim de atingir o 

gol instrucional .

AUDIOVISUAIS —  instrumentos didáticos utilizados para ilustrar uma exposi-

ção oral do instrutor durante o processo de ensino.

AUTOGESTÃO PEDAGÓGICA —■ processo cooperativo-escolar de decisão sobre méto-

dos, programas e atividades de aprendizagem entre estudantes e profes 

sores; co-autoria na organizaçao da aprendizagem.

AUTONOMIA FORMATIVA —  aprendizagem autonoma: o estudante encarado como su-

jeito da aprendizagem, da obtenção e utilizaçao -de conhecimentos e 

técnicas frente a situações problemáticas, necessidades e exigencias 

da vida humana, da aquisiçao das competências.

AUTONOMIA PEDAGÓGICA —  direção mínima do trabalho que integra a açao pedago 

gica.

AUXILIARES VISUAIS —  instrumentos ou dispositivos, tais como modelos, amos-

tras, fitas cinematográficas ou diapositivos, diagramas e manuais em-

pregados para ajudar o aluno a atingir o padrao de desempenho assina-

lado pela direção.
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AVALIAÇÃO —  aferiçao da aptidao de um indivíduo para um cargo, em funçao 

dos deveres ou exigencias do cargo // julgamento da eficiencia de um 

programa instrucional segundo padrões específicos // processo de deli_ 

near, obter e prover informaçao util para julgar decisões alternati-

vas.

AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO —  processo de coletar dados para determinar especi-

ficamente o sucesso do aluno em certa tarefa, como resultado do pro-

grama instrucional.

AVALIAÇÃO FORMATIVA —  processo de avaliaçao centrado na melhoria de desempe 

nho num programa instrucional, com enfase na coleta de dados.

AVALIAÇAO SOMATIVA —  processo de avaliaçao centralizado na determinação glo 

bal da efetividade de um programa; processo de delinear, obter e in-

terpretar dados necessários para decidir a respeito da difusão de um 

produto, uma pratica ou um programa.

AVALIAR —  classificar ou julgar a aptidao de um indivíduo para um cargo // 

medir um cargo, a eficiencia de um programa, de normas, etc. Consiste 

em uma apreciaçao de merito, na dèterminaçao de valor.

BARREIRAS COMPORTAMENTAIS —  em avaliaçao de desempenho, as relacionadas com 

as dificuldades políticas e interpessoais.

BARREIRAS SISTEMÁTICAS —  em avaliaçao de desempenho, as relacionadas com a

coleta e a analise de dados.

BUROCRACIA PEDAGÓGICA —  enquadramento administrativo da aç.ao pedagógica em

termos de direção hierarquizada da organizaçao e do controle do ensi-

no e da aprendizagem.

CAPACIDADE —  aptidao mãxima que se pode obter sem treinamento adicional // 

qualidade de possuir aptidao, competência e eficiencia para executar 

com perícia os deveres e as responsabilidades do posto ou cargo // 

força física ou mental, energia, destreza ou outras habilitações ade-

quadas, bem como conhecimentos e recursos indispensáveis ao desempe-

nho de determinadas açoes, responsabilidades, deveres, etc.

CARACTERÍSTICAS DO ALUNO -  traços do aluno que podem afetar sua capacidade 

de aprender (ex.: idade, quociente intelectual, nível de leitura...).

CIBERNÉTICA —  teoria dos sistemas auto-regulaveis e auto-organizãveis que 

tem como meta principal a comunicação entre o professor (programador) 

e o estudante.

CLUSTER DE MÕDULOS —  grupo de modulos relacionados entre si.

128



COMPETÊNCIA —  capacidade especializada de determinado elemento humano para 

bem desempenhar suas tarefas, configurada no pleno domínio de todas 

as atribuições necessárias.

COMPETÊNCIAS DE ENTRADA —  genericamente, sao as capacidades que o estudante 

traz consigo para uma nova aprendizagem. Especificamente, sao as habi^ 

lidades pre-requisitos que o aluno deve ser capaz de demonstrar antes 

de começar uma seqllencia instrucional .

COMPONENTE —  grupo de modulos (c l u s t e r ) relacionados que se complementam e 

formam a base do que se poderia chamar de cursos nos programas tradi-

cionais.

COMPORTAMENTO —  açoes ou atitudes que podem ser vistas e medidas.

COMPORTAMENTO A CAMINHO OU PRELIMINAR —  qualquer atividade na qual o aluno 

precise obter competências, como uma preliminar ou habilidade bãsica 

para capacita-lo a desempenhar o comportamento terminal.

COMPORTAMENTO DE ENTRADA —  em sentido amplo: capacidades individuais que o 

aluno traz consigo antes de receber determinada instruçao.' Em sentido 

restrito: conhecimentos, atitudes, habilidades e sensibilidade neces-

sários à aprendizagem de determinado programa instrucional. Competên-

cia de entrada. Comportamento inicial.

COMPORTAMENTO FINAL —  o verdadeiro comportamento dos alunos ao chegarem ao 

fim de um programa; termo diferente de critério de comportamento,

pois no ultimo caso o programador prevé aquilo que os estudantes se-

rão capazes de fazer quando concluírem um programa- de ensino. Compor-

tamento terminal.

COMPORTAMENTO INDICADOR —  açao aberta e observável do aluno que permitira 

determinar se a intenção principal foi atingida satisfatoriamente.

COMPORTAMENTO INICIAL —  conhecimento que o aluno deve ter a fim de se habi-

litar a desempenhar as tarefas de um programa.

COMPORTAMENTO PREVISTO —  habilidades que o aluno deve possuir, de modo que 

se capacite a estudar determinado programa.

COMPORTAMENTO TERMINAL —  comportamento final.

COMPREENSÃO —  capacidade de aprender o significado de um material.

CONDICIONAMENTO —  conduta que se realiza de forma reflexa quando aparecem 

sinais eficientes para desencadea-la.

CONDICIONAMENTO OPERANTE —  condiçoes através das quais um organismo aprende 

rã, ao ser guiado a determinado comportamento. Esse comportamento se-
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rã reforçado posteriormente. Tipo de condicionamento (aprendizagem) 

desenvolvido pelo Professor B.F. SKINNER, da H arvard U n iv e v s ity , que 

serviu de base à elaboraçao da programaçao linear.

CONDIÇÃO —  elemento de um objetivo instrucional. Descreve o que serã facul-

tado ou nao ao aluno a fim de que ele execute o desempenho especifica 

do. Discrimina aspectos (circunstancias) importantes do ambiente no 

qual o desempenho devera ser demonstrado.

CONFIABILIDADE —  consistência interna de um instrumento de avaliaçao.

CONGRUÊNCIA —  característica de um teste relativa ao critério. Ha congruên-

cia entre o item de teste e o objetivo quando a resposta pelo item de 

teste corresponde exata e diretamente ao desempenho desejado do alu-

no, conforme o que esta enunciado no objetivo.

CONHECIMENTO —  reprodução do material aprendido previamente.

CONHECIMENTO DE RESULTADOS —  oportunidade dada aos alunos de julgarem se os 

seus comportamentos sao corretos.

CONTEÚDO —  conhecimentos selecionados, organizados e finalmente apresenta-

dos aos' alunos através de experiencias de aprendizagem. A aquisiçao 

do conteúdo irã facilitar e capacitar o aluno a atuar como descrito 

nos objetivos.

CRIATIVIDADE — produtividade no que concerne às idéias, à invenção, à fecun 

didade intelectual e à imaginaçao.

CRITÉRIO —  conjunto de preceitos eticos e morais estabelecidos previamente 

para comandar um comportamento futuro, facilitando o raciocínio, dan-

do segurança às decisões e balizando os procedimentos // nível a ser 

alcançado // padrao absoluto de desempenho.

CRITÉRIO DE COMPORTAMENTO —  comportamento que o programador preve que o alu 

no obtera apos completar o programa.

CURRÍCULO -  todos os resultados da aprendizagem planejada por uma escola.

CURVA DE APRENDIZAGEM —  representação, grafica ou nao, do processo da apren 

dizagem em condiçoes definidas, condiçoes essas referentes à natureza 

da aprendizagem, aos meios utilizados para efetiva-la, à duraçao e 

freqliencia, ao metodo ou processo empregado, etc.

DADOS —  coleção de informações para qualquer proposito específico. Fatos ou 

valores numéricos resultantes de observações (medidas) de situações, 

objetos ou pessoas. Especificamente, sao evidencias coletadas para de 

terminar se o processo da instrução foi eficaz.
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DEDUÇÃO —  esquema no qual o professor explica porque e de que forma o apren 

dizado beneficiara o aluno.

DESEMPENHO —  elemento essencial de um objetivo instrucional. Descreve o com 

portamento (açao, atuaçao) que o aluno deve exibir apos ter sido ex-

posto a um programa instrucional. Deve ser passível de observaçao ou 

mensuraçao. Alguns desempenhos sao abertos (ex.: datilografar) e po-

dem ser observados diretamente, enquanto a intenção principal de ou-

tros e coberta (ex.: identificar). Neste ultimo caso, torna-se neces-

sário especificar um comportamento indicador (ex.: apontando), a fim 

de permitir que a intenção principal seja mensurada.

DIDÁTICA —  arte ou técnica de ensinar; aplic-açao dos preceitos científicos 

que devem orientar o ensino, tornando-o pratico e eficiente.

DIRECIONALIDADE —  projeção espacial da lateralidade.

DOMÍNIOS E SUBDOMÍNIOS DE APRENDIZAGEM -  categorias utilizadas para classi-

ficar conhecimentos, habilidades, hábitos e tendencias passíveis de 

serem aprendidos. Referem-se ã tentativa de estabelecer uma taxiono- 

mia instrucional, isto e, um sistema de classificaçao em que coisas 

sejam relacionadas e agrupadas com propositos práticos. Bloom, por e- 

xemplo, propoe tres domínios: afetivo, cognitivo e psicomotor. Gagnê, 

do seu lado, apresenta cinco: estrategia cognitiva, habilidade inte-

lectual, informaçao verbal, atitude e habilidade motora. Esses domí-

nios, por sua vez, dividem-se em subdomlnios. Para Gagne, são habili-

dades intelectuais: discriminação, conceito concreto, conceito defini 

do, aplicaçao de regra e resolução de problemas.

EDUCAÇÃO ~  todos os processos mediante os quais uma pessoa adquire uma com-

preensão do mundo, bem como aptidões para lidar com os seus problemas.

EDUCAÇÃO VOCACIONAL —  ensino exigido pelo trabalho a ser feito, a partir da 

tarefa mais simples ate a profissão especializada. '

EDUCÕGENO —  situaçao ou atuaçao na qual e gerado um processo educativo es-

pontâneo ou capaz de ser dirigido.

EFETIVIDADE —  direção da instrução que indica resultados em termos de modi-

ficação do comportamento do aluno da forma esperada.

EFICÁCIA —  qualidade de produzir um efeito; ato de produzir resultados dese 

jados.

EFICIENCIA —  capacidade de produzir um efeito; faculdade de produzir resul-

tados .
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ENCADEAMENTO —  informações inter-relacionadas de modo tal que os itens ins- 

trucionais sejam sucessivos e justapostos.

ENFOQUE SISTÊMICO —  senso comum em forma programada. Abordagem de tomada de 

decisão com características inerentes de autocorreçao e metodologia 

logico-científica, a ser usada para planejamento e desenvolvimento de 

componentes formados por homens e maquinas em interaçao. Estratégias 

que compoem essa metodologia incluem a formulaçao de objetivos compor 

tamentais ou operacionais, analises de funções e componentes, distri-

buição de funções entre componentes, programaçao, treinamento e teste 

do sistema, instalaçao e controle de qualidade.

ENSINO —  processo pelo qual sao transmitidos ao aluno .conhecimentos, apti-

dões, hábitos e atitudes. Instrução.

EQUIPAMENTO VOCACIONAL —  fatores que tornam uma pessoa apta a uma vocaçao, 

tais como inteligência, aptidao, habilidade, treinamento, etc.

ESPECIFICAÇÃO —  comportamento do aluno e descrição do programa determinado 

pelo programador; por estas especificações, o interessado ou possível 

usuário do programa podera avaliar a viabilidade do programa em rela- 

çao âs suas finalidades específicas de ensino.

ESTÍMULO —  qualquer agente ou mudança ambiental capaz de influenciar o com-

portamento individual.

ESTÍMULO DE AVERSÃO -  determinado estímulo que provoca insatisfaçao, descon 

forto, descontentamento ou desinteresse.

ESTRATÉGIA COGNITIVA —  capacidade interna organizada que governa o comporta 

mento de aprender, lembrar e raciocinar do indivíduo // essa capacida 

de e aperfeiçoada com o passar do tempo, ã medida que o indivíduo se 

engaja em mais estudo, aprendizagem e raciocínio. Uma vez adquirida, 

a estrategia cognitiva (ex.: indução, dedução) pode ser usada numa va 

riedade de outras situações.

ESTRATÉGIÁ INSTRUCIONAL —  implementação do processo da instrução para permi 

tir que os propositos sejam alcançados // expressão genérica que in-

clui um conjunto inter-relacionado de seqüencias (atividades) varia-

das de instrução, cada uma servindo a um proposito específico, para 

ensinar determinado objetivo // processos, açoes ou comportamentos pe 

los quais o professor atua sobre o aluno, orientando e controlando as 

condiçoes externas favorãveis ao desempenho da aprendizagem.

ESTRUTURA DA INSTRUÇÃO —  arranjo logico, hierárquico ou seqliencial de tare-
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fas de aprendizagem.

ETAPA —  unidade de informaçao.

EVENTOS INSTRUCIONAIS —  ocorrências que preparam e seguem o momento em que 

os estados internos do aluno mudam do "nao saber" para o "saber".

EXORTAÇÃO —  motivaçao dos alunos através de argumentos de sugestão.

EXPOSIÇÃO, MÉTODO DE —  comunicação verbal, formal e unilateral entre um in-

divíduo e o grupo, durante a qual sao apresentadas idéias relaciona-

das, que foram cuidadosamente organizadas quanto ao conteúdo e ao mé-

todo .

EXTINÇÃO —  termo técnico com que se denomina determinado comportamento cuja 

tendência é desaparecer.

FASES DO TREINAMENTO —  etapas pelas quais o aprendiz necessita passar para 

executar melhor suas tarefas.

FAYOLISMO —  método de organizaçao industrial destinado a aumentar a eficiên. 

cia da empresa através da forma e disposição das unidades componentes 

da organizaçao e das suas inter-relaçoes estruturais. Essa abordagem, 

também chamada Corrente Anatômica e Fisiológica da organizaçao, consi 

dera-a de cima para baixo e do todo para as suas partes. Fundada pelo 

engenheiro francês Henri Fayol (1841-1925).

FEEDBACK —  informações relacionadas com as reações do estudante que sao re-

cebidas pelo programador, via programa; ou informações que o estudan-

te recebe e que sao pertinentes às suas próprias atividades.

FIDEDIGNIDADE —  refere-se à confiança de uma medida. Geralmente expressa em 

termos de consistência e estabilidade das notas (escores) dos testes.

FUNÇÕES —  atividades específicas que precisam ser executadas ao planejar, 

desenvolver e manter um sistema a fim de facilitar a consecução dos 

propositos do sistema.

GANHO LÍQUIDO —  diferença quantitativa entre as notas do pos-teste e do 

pré-teste.

GOL EDUCACIONAL —  atividades humanas que contribuem para o funcionamento da 

sociedade (e do indivíduo na sociedade) e que podem ser adquiridas a- 

través da aprendizagem.

GOL INSTRUCIONAL —  enunciado do que se espera que o aluno seja capaz de fa-

zer, expresso em termos de desempenho (conduta), de -forma sintética, 

sem detalhamento. 0 gol instrucional terminal especifica o comporta-

mento observável mensurável que o estudante devera demonstrar ao con-
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cluir a seqllencia instrucional. Gois instrucionais f acili tadores espe 

cificam os comportamentos (pre-requisi tos) compreendidos pelo gol ter 

minai, comportamentos estes que encaminham ao alcance do gol terminal 

e o ’’facilitam".

GUIDANCE —  ato pedagogico central mediante o qual o professor exerce uma tu 

toria capaz de guiar os alunos na sua própria area, tanto no plano de 

conteúdos e dos objetivos possíveis como no plano dos meios e dos pro 

cessos de avaliaçao.

HABILIDADE —  qualidade que se reflete em assinalada destreza manual ou capa 

cidade para desempenhar varias funções e operaçoes sem treinamento. 

Também pode ser empregada para representar q ser humano como um todo 

que reage ao seu meio ambiente. Unidade funcional do comportamento mo 

tor aprendido.

HABILIDADE CINESTÉSICA —  habilidade motora: habilidade que requer o uso e o 

movimento voluntário dos musculos.

HABILIDADES INTELECTUAIS —  capacidades que tornam o indivíduo competente e 

lhe permitem responder ãs conceituaçoes do seu meio ambiente. Proces-

sos de discriminar, identificar, classificar, aplicar regras e resol-

ver problemas que envolvem processamento mental ativo.

HABILIDADES MOTORAS —  capacidades que envolvem desempenhos cujos resultados 

se refletem em rapidez, precisão, força e suavidade no movimento cor-

poral .

HIERARQUIA DAS HABILIDADES INTELECTUAIS -  conjunto de habilidades que devem 

ser ensinadas em determinada ordem a fim de que o aluno possa chegar 

ao domínio do comportamento terminal.

HIERARQUIA DE APRENDIZAGEM —  conjunto de capacidades que possuem relaçao or 

denada umas com as outras. Cada capacidade pre-requisito precisa ser 

aprendida antes que outra mais complexa possa ser aprendida // organi 

zaçao de objetivos de "habilidades intelectuais" numa configuração 

que mostra a relaçao pré-requisito entre eles.

IMITAÇÃO —  reprodução consciente de um padrao de conduta psicomotora, obje-

tiva e visível.

INDUÇÃO —  esquema no qual se espera que o aluno venha a dar-se conta, por 

si mesmo, do proposito do ensino.

INFORMAÇÃO VERBAL —  fatos, nomes e conjuntos de conhecimentos necessários 

para um desempenho bem sucedido no objetivo. Itens de informação que
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estao acessíveis em nossa memória,

INSINUAÇAO —  indicaçao contida na seqüencia instrucional para auxiliar o es_ 

tudante a responder corretamente.

INSTRUÇÃO —  mecanismo de manipulaçao deliberada do ambiente do aluno para 

efeito de aprendizagem ou adoçao de comportamento* específico sob con-

dições específicas. Ensino.

INSTRUÇÃO AUTODIRIGIDA — quando os objetivos de aprendizagem sao ditados pe 

lo instrutor e os métodos de trabalho sao deixados para o aluno; por 

exemplo, um projeto especial ou relatorio.

INSTRUÇÃO DE GRUPOS OU CLASSES —  estratégias de ensino formal, tais como 

leituras, liçoes e demonstrações na sala de aula ou no local de traba 

lho. As hipóteses sao que todos os estudantes, sem exceção, precisam 

atingir os mesmos objetivos e que existe um metodo melhor de apresen- 

taçao para todos os alunos do grupo.

INSTRUÇÃO INDEPENDENTE —  quando tanto os ob-jetivos de aprendizagem como as 

estratégias de ensino sao delimitados pelo aluno: por exemplo, autode 

senvolvimento em diagnostico de falhas. As vantagens deste método de-

correm do fato de que o programa tem validade obvia e de que é impro-

vável que a motivaçao seja um problema.

INSTRUÇÃO INDIVIDUALIZADA —  esquema de direção do ensino que permite que as 

características dos alunos sejam a maior determinante no tipo e na

quantidade de instrução fornecida. Geralmente implica uma forma de

ritmo proprio // tanto os objetivos de aprendizagem como as estraté-

gias de ensino sao ditados pelos métodos de ensino ou de instrução 

programada. As vantagens do método firmam-se no fato de que os objeti 

vos de aprendizagem podem variar de aluno para aluno, cada um podendo 

progredir à sua própria taxa.

INSTRUÇÃO PERSONALIZADA —  a estratégia de ensino é controlada pelo instru-

tor, mas os objetivos de aprendizagem sao determinados pelos alunos.

INSTRUÇÃO PROGRAMADA —  material instrucional que apresenta o conteúdo numa 

série de pequenos passos em seqüencias que exigem resposta dos alunos.

INVENTARIO DE ATITUDES —  tipo de questionário que o estudante deve comple-

tar depois de ter percorrido as etapas de um programa. Esse questiona 

rio tem a finalidade de verificar as reações do estudante em conexão 

com a seqüencia instrucional.

LATERALIDADE —  sentido íntimo da própria simetria.



LEARNING-SET —  comportamentos de apoio, hãbitos instrumentais específicos, 

ou modos de ataque que o aluno transfere de uma situaçao a outra.

LEIS DE APRENDIZAGEM —  para explicar o processo, existem oito leis de apren 

dizagem: Lei do Efeito, Lei do Uso, Lei da Intensidade, Lei do Desu-

so, Lei da Freqüencia, Lei da Recentidade, Lei das Reações Simultâ-

neas, Lei da Prontidão para a Aprendizagem.

LEMBRETE —  Ver Insinuaçao.

LEVANTAMENTO —  coleta minuciosa de todas as informações necessárias ao per-

feito conhecimento de determinada ãrea ou fenomeno, objetivando permi 

tir um estudo analítico das causas determinantes daquilo que se pre-

tende conhecer.

MAPA INSTRUCIONAL —  diagrama que mostra o relacionamento existente entre as 

diversas condutas facilitadoras e sua organizaçao relativamente à con 

duta terminal.

MÁQUINA DE ENSINO ADAPTÁVEL -  máquina de ensinar que adapta automaticamente 

sua velocidade ou as seqUencias do .programa para operar dé acordo com 

o desempenho do estudante.

MATÊTICO —  sistema de treinamento que prove o programador de um conjunto de 

procedimentos com os quais ele se capacita a diagnosticar os defeitos 

ou problemas do treinamento ou do aprendizado. A decisão de que/se/co 

mo/para programar devera basear-se no diagnostico.

MÉDIA DE ERRO —  numero de erros em que um estudante incorre ao percorrer e 

estudar um programa. Para os programas lineares, a- média maxima de er 

ro geralmente nao deve exceder a cinco por cento, e para os programas 

ramificados nao deve ultrapassar vinte por cento ou menos; evidente-

mente, a média tambem depende do assunto ou da matéria contida no pro 

grama.

MEDIDAS DE CRITÉRIO —  averiguam o status de um aluno em relaçao a um crité-

rio ou desempenho padrao.

MEDIDAS NORMATIVAS —  averiguam o desempenho de um aluno em relaçao ao de ou 

tros componentes de um grupo normativo, considerando o mesmo mecanis-

mo de medida.

MEIOS INSTRUCIONAIS —  em sentido amplo, veículos, canais entre a mensagem e 

o aluno; em sentido restrito, instrumentos físicos que possibilitam a 

transmissão dos estímulos necessários à aprendizagem.

MENSURAÇAO —  processo de medida. Operações envolvidas em determinar a quan-
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tidade de ura atributo (ex.: conhecimentos adquiridos pelo aluno).

MESTRIA —  em termos de aprendizagem, refere-se ao preenchimento de todas as 

exigências de determinado objetivo. 0 padrao de sucesso (mes tria/dom.í 

nio) é especificado no objetivo. 0 "critério" define o "nível de mes-

tria" que sera exigido de cada aluno em relaçao a determinado objeti-

vo .

MÉTODO —  conjunto de princípios estipulados e de procedimentos para a execu 

çao de uma tarefa.

MÉTODOS DE TREINAMENTO —  conjunto de regras permanentes, de princípios que 

constituem uma disposição de animo que conduz o treinando, em determi 

nadas condiçoes, a certa maneira de trabalhar que ê a técnica.

MODELO —  esquema planejado e elaborado a partir de uma realidade, para ser-

vir de base ao desenvolvimento de uma atividade.

MODULO —  quantidade que se toma como unidade de qualquer medida // unidade 

de informaçao para a apresentaçao de uma seqliencia ins trucional.

MODULO DE ENSINO — pacote individualizado e auto-instrucional. Geralmente 

contém todo o material que o aluno necessita a fim de alcançar o obje 

tivo terminal. Este e o modulo instrucional escrito e auto-suficien-

te. 0 modulo de multimeios envolve mais de um meio instrucional (ex.: 

projeção de slides). Modulo instrucional.

MODULO DE PRATICA —  conjunto de oportunidades instrucionais oferecidas ao 

aluno a fim de reforçar o comportamento desejável ensinado.

MODULO DE TESTE —  conjunto de oportunidades apresentadas ao aluno com o ob-

jetivo de testã-lo quanto a assimilaçao do material ensinado.

MODULO NABA —  variedade do Modulo de Testes cuja(s) resposta(s) poderã(ao) 

ser: nem A, nem B, ou A ou B , ou ambos.

MODULO RULEG —  variedade do Modulo de Teste baseado no raciocínio dedutivo, 

isto é, a regra geral ê dada, e dela devera ser deduzido um exemplo 

especifi co.

MODULO EGRUL —  variedade de Modulo de Teste oposto ao Modulo Ruleg; firma- 

se no raciocínio indutivo, isto ê, parte do específico, do exemplo, 

para a generalizaçao ou regra.

MOTIVAÇÃO EXTRÍNSECA —  refere-se ao contexto e geralmente ê imposta na tare 

fa por um agente externo; constitui a base dos processos mais tradi-

cionais e usualmente assume a forma de recompensas ou punições de um 

tipo ou de outro.

137



MOTIVAÇÃO INTRÍNSECA -  diz respeito ao conteúdo e é naturalmente inerente 

tanto a própria tarefa como à pessoa. É base da maioria das modernas 

teorias relacionadas com a atividade e a descoberta, uma vez que a- 

tualmente se reconhece que a exploraçao e a curiosidade sao intrínse-

cas à maioria das pessoas.

MULTIMEIOS —  combinaçao de diversos métodos e meios, partindo de princípios 

estabelecidos pela psicologia da instrução, pela teoria e técnicas de 

comunicação, e tendo como objetivo tirar o mãximo proveito de cada 

componente e de sua combinaçao. Multimedia.

MÚLTIPLA ESCOLHA —  relaçao de respostas oferecidas ao estudante para que se 

lecione aquela que parecer correta. Este procedimento e típico dos 

programas ramificados.

OBJETIVOS —  aspirações de um programa expressas em termos daquilo que o alu 

no estarã capacitado a executar quando concluir a seqüencia instrucio 

nal.

OBJETIVOS FORMATIVOS —  formam hábitos ou habilidades, atitudes e ideais.

OBJETIVOS INFORMATIVOS —  consistem na transmissão de conhecimentos.

OBJETIVOS INSTRUCIONAIS —  referem-se ao desempenho esperado de uma pessoa, 

programa ou sistema passível de ser observado ou mensurado; sao fins 

visados pelo planejamento; sao idéias, estados que se pretende atin-

gir apos determinadas atividades. Os Objetivos Gerais descrevem as i.n 

tenções a longo prazo. Os Objetivos Específicos sao descrições claras 

dos conhecimentos, habilidades e atitudes esperados apos determinadas 

praticas instrucionais.

ORGANIZAÇÃO —  refere-se a reunião de diferentes valores, a redução de con-

flitos entre eles e ao começo de elaboraçao de um sistema de valores 

internamente consistentes.

ORGANIZAÇÃO DE ATIVIDADES DE ENSINO —  escolha de atividades relacionadas en 

tre si de acordo com critérios de continuidade, seqüencia e integra-

ção, com o objetivo de reforça-las ou complementa-las umas as outras, 

tanto na dimensão horizontal (simultaneidade) como na dimensão longi-

tudinal (seqüencia cronologica).

PADRAO —  critério preestabelecido mediante o qual o desempenho de uma ativi 

dade pode ser mensurado.

PADRAO ABSOLUTO —  enunciado que define o nível exato de desempenho exigido . 

do aluno como demonstração de que obteve. mestria no objetivo. Testes
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relativos ao critério (relativos ao objetivo) geralmente se baseiam 

em um padrao absoluto.

PADRÃO DE DESEMPENHO —  quantidade e qualidade de um trabalho estabelecidas 

após pesquisa analítica para servir como elemento comparativo na men- 

suraçao da produtividade dos fatores da produção.

PADRÃO RELATIVO —  variaçao no critério de atribuiçao de notas. A decisão de 

notas é feita com base no progresso do grupo e nao no progresso indi-

vidual do aluno. A atribuiçao de escores é baseada num padrao relati-

vo que flutua em funçao dos resultados obtidos pelos outros alunos na 

sala de aula.

PEDAGOGIA —  arte de instruir ou educar. Teoria da educaçao. A pedagogia é, 

logicamente, posterior a educaçao. Esta sempre existiu, mas os filoso 

fos sentiram os problemas suscitados e desenvolveram a pedagogia para 

interpretar esses mesmos problemas, com soluçoes para resolve-los.

PERCEPÇÃO DO PROPÓSITO —  ajuda dispensada ao aluno para a percepção do pro-

pósito que fundamenta tudo o que es-ta estudando.

PERFORMANCE —  resultado final de uma operaçao produtiva, tomado como base 

de comparaçao para medir outros resultados // apresentaçao observável 

de uma habilidade ou talento por uma ou mais pessoas. Desempenho.

PERÍODO OPERANTE ÓTIMO —  maior unidade de aprendizagem que o aluno pode ab-

sorver em um período específico de tempo.

PESQUISA DE AVALIAÇÃO —  processo para definir o grau em que um programa ins 

trucional alcança resultados específicos, tanto, intencionais quanto 

casuais, e para determinar os elementos empregados na situaçao ou nos 

métodos que dificultam ou favorecem o processo.

POPULAÇÃO ALVO —  parcela exata de uma populaçao estudantil para a qual de-

terminado programa foi preparado. A populaçao alvo pode ser seleciona 

da por grupos etários, grau de inteligência, histórico ou conhecimen-

tos prévios.

PÕS-TESTE —  teste administrado após o término de uma seqüência instrucional 

a fim de medir se o aluno obteve mestria (competência) nos objetivos 

do programa instrucional.

PRÃTICA ANÃLOGA —  possibilidade facultada ao aluno de desempenhar uma ação 

(de se comportar) de forma semelhante mas nao idêntica ao comportamen 

to terminal.

PRÃTICA EQUIVALENTE —  manifestaçao externa exatamente igual à do comporta-
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mento terminal.

PRÉ-PRÉ-TESTE —  veja teste inicial.

PRÉ-REQUISITO —  algo exigido com antecedência. Conteúdos, habilidades e co-

nhecimentos que precisam ser aprendidos ou sabidos para que se possa 

executar uma atividade específica.

PRÉ-TESTE —  teste aplicado antes do início de uma seqUencia instrucional a 

fim de medir quais sao os objetivos da seqUencia instrucional que se 

segue, nos quais o aluno jã obteve mestria. Pré-avaliaçao.

PRINCÍPIO DA PRATICA ADEQUADA —  oportunidades oferecidas aos alunos para 

praticarem o comportamento indicado nos objetivos instrucionais.

PROCEDIMENTOS INSTRUCIONAIS —  expressão genérica que -inclui diferentes méto 

dos, técnicas, processos que podem ser usados para instruir.

PROCESSO —  estado dinâmico de uma atividade ou entidade pré-planej ada, mani_ 

festo através de atividade realizada em funçao dos propositos de um 

sis tema.

PROCESSO FÍSICO CONVERGENTE —  quando o aprendiz nao é livre para criar os 

proprios padrões.

PROCESSO FÍSICO DIVERGENTE —  quando o aprendiz ê livre para criar os pro-

prios padrões.

PRODUTIVIDADE DO ENSINO —  grau de aproveitamento dos recursos efetivamente 

aplicados para chegar aos melhores resultados possíveis. 0 melhoramen 

to da produtividade consiste em conseguir resultados melhores sem gas 

tos adicionais.

PRODUTIVIDADE NO MODULO —  alcance estrutural-temporal da aprendizagem sobre 

a margem de autonomia pedagógica; relaçao de contribuição da açao pe-

dagógica para o desenvolvimento do indivíduo e da sociedade com o em-

prego do mínimo de dir-eçao.

PROGRAMAÇAO DO TREINAMENTO —  elaborada apos o levantamento das necessidades 

de treinamento e a formulaçao das políticas da empresa. Envolve, en-

tre outros itens, os seguintes: numero e tipos de cursos, métodos de 

ensino, horários, métodos de avaliaçao, seguimento da aprendizagem, 

etc.

PROGRAMA DE TREINAMENTO —  matéria constante de uma formaçao específica, den 

tro de uma unidade com conteúdo e estrutura proprios.

• PROGRAMA INTRÍNSECO —  programa que é auto-regulãvel e nao depende de nenhum 

aparelhamento extrínseco tal como o computador // denominação dada
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aos programas ramificados do tipo criado por Norman A. Crowder.

PROGRAMA LINEAR —  seqlléncia instrucional que dirige o estudante através de 

cada uma de suas etapas, nao permitindo que ele se desvie.

PROGRAMA RAMIFICADO —  seqüencia de ensino que permite ao estudante escolher 

determinada resposta e, a partir deste ponto, encaminha-o a informa-

ções relacionadas com a escolha efetuada.

PROPÕSITO INSTRUCIONAL —  nucleo ao redor do qual o sistema cresce e direcio 

na o processo de instrução. Freqüentemente expresso sob forma de um 

enunciado geral e breve que informa aonde se pretende chegar.

PROTÕTIPO DE MATERIAL INSTRUCIONAL —  qualquer material instrucional (modu-

lo, filme, livro...) que ainda nao esta em sua forma definitiva, fi-

nal. Material que se apresenta em forma "bruta" (de minuta) e que se- 

ra revisado com base nos resultados de testes e em outros dados.

PSICOLOGIA DA APRENDIZAGEM —  estudo dos processos que ocorrem no indivíduo 

e lhe permitem mudar o comportamento como resultado de experiências 

ou interações com os ambientes. Centra-se no aluno e em seus mecanis-

mos internos.

PSICOLOGIA DA INSTRUÇÃO —  estudo dos processos de ensino. Especifica proce-

dimentos para selecionar e apresentar estímulos, observar varias cias 

ses de respostas do aluno, apresentar estímulos de maneira tal que o 

seu comportamento corresponda ao resultado esperado de uma interaçao 

específica com o ambiente. 0 foco esta na estruturação dos mecanismos 

e processos que modificam o ambiente.

PSICOLOGIA EDUCACIONAL —  exames e observações de indivíduos expostos ao pro 

cesso educacional, bem como estudos relacionados com diferenças indi-

viduais, aprendizado, motivaçao, comportamento grupai e personalidade.

PULO LINEAR —  programa linear que permite que o estudante salte parte de u- 

ma seqüencia instrucional quando tem possibilidade de responder corre 

tamente a certos itens do teste.

QUESTIONÁRIO —  instrumento empregado para o recolhimento de dados e consti-

tuído de um grupo de questões que dizem respeito a um topico ou grupo 

de topicos relacionados com o assunto ou problema em estudo. Pode ser 

apresentado por escrito -ou em entrevista oral // veículo de pesquisa 

baseado em perguntas objetivas, permitindo tabulaçao de respostas.

QUESTIONÁRIO DE ATITUDES —  instrumento construído para obter informações so 

bre como um indivíduo reage face a determinado objeto (ex.: opinioes
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sobre um modulo de ensino).

RECOMPENSAS EXTERNAS —  utilizaçao de prêmios ou recompensas visíveis como 

fatores para motivar o aluno.

REFORÇO —  condição que faz com que o indivíduo associe determinada resposta 

a um estímulo específico // satisfaçao que o" aluno obtêm ao desempe-

nhar com exito, satisfaçao esta'que reforça seu comportamento e faz 

com que seja mais provável que repita com sucesso esse comportamento.

REQUISITO PRELIMINAR —  aquilo que ê exigido de antemao; algo necessário an-

tes que se possa dar novo passo.

RESPOSTA —  participaçao ativa do aluno.

RESPOSTA ABERTA —  resposta que pode ser vista, observada e medida, isto é, 

resposta escrita, desenhada, falada, etc.

RESPOSTA CONDICIONADA —  condicionamento Pavloviano ou clássico que se serve 

de estímulos paralelos para atingir a resposta desejada.

RESPOSTA CONSTRUÍDA —  determinada resposta que leva o aluno a preparar um 

item escrevendo ou completando um diagrama. Este procedimento ê típi-

co dos programas lineares.

RESPOSTA ENCOBERTA —  resposta que o aluno pensa, ou seja, que nao pode ser 

vista.

RESULTADOS DE APRENDIZAGEM —  produtos, conseqílencias de aprendizagem. Varia 

das capacidades humanas aprendidas que t o m a m  possíveis diferentes ti 

pos de desempenho humano.

RESULTADOS INSTRUCI0NA1S —  dizem respeito as conseqiiencras, aos produtos do 

processo instrucional. Vao determinar a eficacia do processo instru-

cional: atê que ponto os propósitos foram atingidos.

REVISÃO EMPÍRICA —  revisão baseada nos resultados de testes e na coleção de 

outros tipos de informaçao quantitativa.

RITMO PRÕPRIO — modo de instrução como cada aluno trabalha no material ins-

trucional de acordo com sua propria velocidade.

ROTEIRO —  itinerário; norma; regulamento. Impresso que enumera a seqüência 

de operaçoes de uma atividade.

SCRAMBLED BOOK —  livro usado em instrução programada; suas paginas estao 

dispostas de tal modo que o aluno só pode progredir no processo da au 

to-aprendizagem quando responde acertadamente sobre assunto estudado.

SEQÜENCIA GRADUADA -  ordem em que a instrução deve ser desenvolvida. Permi-

te que o aluno faça a transiçao de uma habilidade ou conhecimento pa-
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ra outro e assegura que habilidades e conhecimentos pré-requisitos S£ 

jara adquiridos antes que desempenhos mais complexos venham a ser exi-

gidos .

SÍNTESE —  capacidade de combinar as partes para formar um todo novo.

SISTEMA—  entidade ou todo, formado por partes, que é planejado e construí-

do pelo homem num todo organizado, a fim de alcançar um proposito es-

pecificado.

SITUAÇÃO DE APRENDIZAGEM —  descrição das circunstancias em que se adquire 

certa experiencia: lugar, tempo, condiçoes físicas, numero de pessoas, 

atividades de contexto, etc.

SUBSEQÜENCIA —  seqtlencia que orienta o aluno, afastando-o ocasionalmente da 

trilha principal do programa; estas subseqíiencias sao geralmente uti-

lizadas para prover ensinamentos adicionais ou para suprir explica-

ções mais detalhadas.

TAMANHO DA ETAPA —■ quantidade de informaçao dada ao estudante em um período 

de tempo predeterminado.

TAREFAS DE APRENDIZAGEM —  conjuntos específicos de conhecimentos, habilida-

des e atitudes que o aluno deve dominar, de maneira que seja capaz de 

agir ou comportar-se conforme o critério estabelecido pelo objetivo.

TAYLORISMO —  método de organizaçao industrial destinado a aumentar a produ-

ção do operário através da cronometragem dos movimentos realizados no 

trabalho, procurando impor, como norma, o melhor tempo para a execu-

ção das tarefas no nível operacional, sem levar em consideração seu 

aspecto psicofisiologico. Essa abordagem, também denominada Adminis-

tração Científica da organizaçao, focaliza-a de baixo para cima e das 

partes para o todo. Fundada pelo engenheiro norte-americano Frederick 

Winslow Taylor (1856-1915).

TECNOLOGIA DE TREINAMENTO —  combina a abordagem instrumental com a metodolo 

gica. Adota uma abordagem sistemática e integrada e aplica as ciên-

cias do comportamento tanto aos problemas da aprendizagem como aos do 

ensino. Neste sentido, ela esta relacionada com uma verdadeira ecolo-

gia de treinamento e tem sido efetuada pela aplicaçao das modernas 

teorias de organizaçao áo planejamento de programas de treinamento.

TECNOLOGIA EDUCACIONAL —  modo sistemático de planejar, implementar e ava-

liar o processo total da aprendizagem e da instrução em termos de ob- . 

jetivos específicos, baseado nas pesquisas sobre aprendizagem humana
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e comunicação, empregando recursos humanos e materiais, de modo que 

torne a instrução mais efetiva.

TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS —  procedimentos e equipamentos usados segundo o 

conceito de tecnologia educacional, cora a finalidade de facilitar e a 

perfeiçoar o processo ensino-aprendizagem.

TECNOLOGIA INSTRUCIONAL —  aspectos de tecnologia educativa especificamente 

relacionados com a instrução.

TESTAGEM PREVIA —  pré-teste; pré-avaliaçao.

TESTE —  qualquer instrumento, técnica ou procedimento usado para medir o de 

sempenho do aluno com relaçao a um objetivo especifico.

TESTE COM REFERENCIA A CRITÉRIO —  instrumento de avaliaçao empregado para 

estimar o grau em que a performance de um aluno alcança os objetivos 

preestabelecidos // procedimento de avaliaçao que permite medir res-

postas individuais contra critérios previamente especificados.

TESTE COM REFERENCIA Ã NORMA —  instrumento 'de avaliaçao construído com base 

na curva normal e usado para medir o desempenho dos membros de um gru

po em relaçao a uma tarefa // procedimento de avaliaçao em que o de-

sempenho dos alunos é examinado em uma escala relativa onde sao compa 

rados entre si.

TESTE DE APRENDIZAGEM MISTA —  ministrado nos casos em que determinado cargo 

exige tarefas de carater sensorial e mental ao mesmo tempo.

TESTE DE APRENDIZAGEM MOTRIZ —  aplicado, via de regra, aos alunos que execu 

tam tarefas de natureza mecanica envolvendo a aquisiçao de hábitos mo 

tores.

TESTE DE APRENDIZAGEM NAO-MOTRIZ —  destinado aos alunos que utilizam a ati-

vidade mental como parte dominante na execução de suas tarefas.

TESTE DE APTIDAO —  analise das qualidades físicas e mentais requeridas para 

a realizaçao bem sucedida de determinado trabalho, através de testes 

de aptidao do candidato a essas qualidades.

TESTE DE CRITÉRIO —  teste que o programador escreve antes de iniciar a se-

qliencia instrucional; como esse teste, o programador pode certificar- 

se de que o teste sera coerente com os objetivos do programa.

TESTE DIAGNOSTICO DAS COMPETÊNCIAS DE ENTRADA -  instrumento de medida cons-

truído a fim de determinar se o aluno possui os pré-requisitos para 

um desempenho bem sucedido na nova instrução que se inicia e adminis-

trado antes do começo da seqUencia instrucional.
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TESTE EXTERNO —  avaliaçao informal de um programa durante a fase em que é 

preparado.

TESTE FINAL -  Veja pos-teste.

TESTE INICIAL -** teste ao qual o aluno deve submeter-se e que deve completar 

com êxito, demonstrando que possui a capacidade e os pre-requisitos 

necessários para estudar ou participar de determinado programa.

TESTE NO PROCESSO —  instrumento de medida construído com o intuito de asse-

gurar que os alunos estao acompanhando os objetivos ins trucionais. Ad. 

ministrado no decurso da instrução.

TESTE PILOTO —  teste experimental. Esquema para avaliar (formativamente) o 

material instrucional elaborado, antes de generalizar a sua utiliza-

ção em sala de aula. Consiste em testar o material numa amostra da po 

pulaçao real (para a qual foi construído), a fim de assegurar que e 

efetivo no que diz respeito a conduzir a aprendizagem dos alunos. Es-

sa amostra da populaçao, na qual o material e testado, deve ser pequ<e

na mas representativa da populaçao real.

TESTE RELATIVO Ã NORMA —  procedimento de avaliaçao no qual o desempenho do 

aluno e colocado numa escala relativa, escala esta que compara o seu 

desempenho com o de outros colegas. Indica quao bem ele se desempe-

nhou em relaçao aos outros estudantes da classe.

TESTE RELATIVO AO CRITÉRIO —  procedimento de avaliaçao no qual o desempenho 

do aluno ê comparado com um padrao absoluto: o critério de desempe-

nho, preestabelecido no objetivo. Usado para medir o grau em que o de 

sempenho do estudante satisfaz ao objetivo de ensino. Permite determi 

nar se ele atingiu o objetivo no nível de mestria especificado.

TESTES DE DESEMPENHO —  representam os estágios sucessivos no domínio de uma 

habilidade particular.- 0 c L v iv in g -te st e um exemplo do que uma pessoa 

devera ser capaz de fazer com o objetivo de provar que esta no cami-

nho certo em direção ao domínio da habilidade. Nao é o fim da jorna-

da, mas apenas uma etapa ao longo do caminho. 0 sy l la h u s é o modo tra 

dicional de descrever um roteiro de instruçao'e .tem certo numero de' 

características convenientes. Por exemplo, se um instrutor receber u- 

ma lista de topicos para ensinar, sempre podera fixa-los todos num

cronograma, abrevian.do o tratamento de alguns deles. Um s y l la b u s tam-

bém e conveniente porque permite que o professor exponha somente cer-

tos itens, deixando os restantes para serem cobertos por leituras in-

145



dividuais. Mas um s y l la b u s nao substitui o teste de desempenho. 0 ins_ 

trutor terã de decidir o que os alunos deverão ser capazes de fazer 

apos completarem o curso; eles também deverão desejar sabê-lo antes 

de iniciarem o curso. "Etapas" na forma de testes de desempenho ajudji 

rao a acompanhar os estudantes para o padrao especificado. A tecnolo-

gia de treinamento pode afigurar-se difícil ao instrutor. Pode-se ar-

guir com razao que ele ê apenas uma fonte de conhecimento e de perí-

cia no qual os alunos podem inspirar-se, se quiserem. Mas a maioria 

das organizações espera que ele ensine o que elas desejam, sejam os 

estudantes inteiramente cooperativos ou nao. Alem de ser um perito no 

assunto que esta ensinando, ele ê solicitado a ser muitas outras coi-

sas .

TOLERÂNCIA —  margem ou latitude de erro permitida ao estudante, isto ê, seu 

desempenho sera aceitavel se concluir um programa linear com ate cin-

co por cento de erro.

TRANSFERENCIA DE APRENDIZAGEM —  grau de facilidade ou de dificuldade na a- 

quisiçao de uma nova aprendizagem, devido a uma aprendizagem anterior

TREINAMENTO —  processo de ajudar a aquisiçao de eficiencia no trabalho me-

diante desenvolvimento de habilidades, conhecimentos e atitudes // 

campo onde se desenvolvem os processos e métodos da preparaçao de a- 

prendizagem do treinamento de trabalhadores adultos e do aperfeiçoa-

mento do pessoal de chefia, numa combinaçao da experiencia no traba 

lho com praticas pedagógicas especiais sob a responsabilidade das pro 

prias empresas, das entidades de classe ou de organismos criados para 

esse fim. 0 mesmo que formaçao profissional.

TUTORIA —  açao de ajudar cada aluno a construir uma percepção coerente de 

suas inumeráveis açoes e reações afetivas ou concebíveis em cada ins-

tante; uma percepção coerente da evolução que experimenta sob seu e- 

feito.

VALIDAÇÃO —  teste de experiencia do programa. Antes da publicaçao do progra 

ma, utiliza-se uma amostragem, ou seja, uma representação estatística 

da populaçao alvo, e serã com base nessa validação que o programador 

fara revisões no programa para se assegurar de que a seqllência instru 

cional satisfaz ao critério de comportamento.

VALIDADE —  grau em que um teste mede aquilo que deve medir. No sentido gene 

rico, refere-se ã propriedade de um teste.de ser capaz de produzir u-
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ma nova medida comportamental // requisito do instrumento de avalia-

çao quando realmente mede o que se supoe deva medir e nada mais. 

VALORIZAÇÃO —  estima ou valor que o aluno atribui.a dado objeto, fenomeno 

ou comportamento.
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Curso: Administração de Empresas 

Disciplina: Administração de Pessoal I 

Professor: L. Celinski 

Ano Letivo: 1977

MÓ3UL0 I - A HUMANIZAÇÃO DO TRABALHO

1.- PRÉ-REQUISITOS: Estar matriculado nesta disciplina

2.- TEMPO ESTIMADO: 10 horas

3.- EXPLICAÇÃO DO MÓDULO: 0 conjünto de atividades deste Modulo, se destina 

a conscientizar o estüdante sobre a importância de adoção de abordagem 

humanista na administração dos recursos humanos' de uma organização.

4.- PRÉ ÍEStE: (opcional)

5.- EXPERIENCIAS ANTECIPADAS INDISPENSÁVEIS: ter concluido com*exito a apren
. í * **í
dizagem dã Teoria Geral de Administração, Psicologia e Sociologia apli-

cadas à Administração.

6.- OBJETIVOS IMSTRUCIONAIS: Ao fim das atividades deste Modulo, o estudan-

te deverá ser capaz dê:* ‘

6.1.-'Descrever suscintamènte a evolução dos estilos administrativos

5.2.- Saber identificar as politicas de administração de pessoal

6.3.- Explicar a importância dos fatores influentes no trabalho.

6.4.-'Apontar os'principais fatos que foram responsáveis pelo surgimento da 

"administração humanizada" (Relações Humanas),

6.5.- Estar familiarizado com a terminologia própria deste módulo,

7.- ROTEIRO DE APRENDIZAGEM:

7.1,- Leia os capitulos assiaalados e.faça resumo de pelo menos dois deles 

dos livros abaixo:

- Balcão, ,Y.F. & Cordeiro, L.L - 0 Comportamento Humano na Empresa,. Rio 

de Janeiro, Ed. FGV, Primeira Parte.

- Brown,- J.A.C, - Psicologia Social da Industria - são Paulo - Ed. Atlas

Capitulos, I, II, III.

• - Flippo, Edwin B - Principios de Administração de Pessoal - São Paulo -

Ed. Atlas <— -Capitulos - II, XVIII, XIX. ■

- Hoyler, Sigfried, et ali - Manuel de Relações Industriais - III Volume 

São Paulo - Livraria Editora Pioneira - Quarta Parte.

- Judson, Arnold S. Relações Humanas e Mudanças Organizacionais - Sao Pau 

lo - Capitulo 3 . (acessório)



Lodi, João Bosco - Historia da Administração - S.P. - Livraria Editora

Pioneira - Capitulos III e IV

- Lopes, Tomas Vilanova Monteiro - Problemas de Pessoal na Empresa Moder 

na - S.P. - Ed, FGV - Capitulo I

- Serson, José - Curso Básico de Administração do Pessoal - S.P, - Ed,

LTR Ltda - Capitulos I e XIII

- Yoder, Dale - Administração de Pessoal e Relações Industriais - Tomo I 

s,P, - Ed. Mestre Jou - Parte I - Introdução,

7.2.- Leia e faça resumo de pelo menos dois dos artigos de revistas abaixo:

- Estudo do homem no mundo onde trabalha - R.J. - Revista Treinamento de 

Executivos - PNTE.

- Valores Sociais da Empresa - IDORT - Revista Brasileira.de Produtivida 

de - S.P. Ns 475/6 - pg 11 .. , - ,

- Administração e Prioridades Humanas - IDÜRT - Rev. Bras. de Prod. S.P. 

ns 479/80 - pg 7

- A Empresa Industrial em face dos problemas de produtividade e de huma-

nização - IDORT - Rev, Bras. de Prod, - S.P. n^ 517/18 - pg 3

- 0 Trabalhador e o seu Trabalho - IDORT - Rev. Bras. de Prod. S.P. 

n2 5 3 ^ £  pg 27

- Novas Perspectivas do Estudo do çprnportamento humano na empresa - RAE 

RevistlLde Administração de Empresas - FGV - S.P. vol. 16 - n^ 5. pglll

7.3.- Identifique a politica de administração atualmente em vigor em seu am-
<

biente organizacional,

7.4.- Aplique, num ambiente organizacional, a "Pesquisa dosfatoreô influentes 

no trabalho" e discuta os resultados em üm grupo formado pelos seus • 

colegas de aula,

7.5.- Prepare, por escrito, um glossário dos termos novos associados a este 

módulo e encontrados nas leiturâs feitas. ■ ■

7.6.- Compare, por escrito, as posições- das diversos autores sobre os difereri 

tes tópicos deste módulo. * ■ ■ ' '

8.- PÔS TESTE: As questões do teste serão baseadas nos objetivos instrucio- 

nais deste módulo e serão aplicadas em aula imediatamente seguinte ao 

termino do módulo,

9.- RECUPERAÇÃO: ‘ Os alunos que obtiverem, em pós teste, um aproveitamento 

inferior a 70/>, deverão fazer a recuperação, entregando ao> professor, 

por escrito, as tarefas do Roteiro de Aprendizagem, de n^ 7,1,-7.2,7,3,

7.4, 7.5, 7.6, num poerzo máximo de 5 (cinco) dias corridos.



Curso: Administração de Empresas 

Disciplina: Administração de Pessoal I 

Professor: L. Celinski 

Ano Letivo: 19

Aluno:........... ..................... . .Semestre...... Tulrna'... .Turno.......

MÓDULO -II - PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL-

01.- Pré requisito: Ter completado com exito o modulo anterior.
02.- Tempo estimado: Aulas Teóricas:10.h/a.
0*3.- Explicação do Modulo: Este Modulo destina-se a habilitar o estudante a pia 

nejar e organizar o orgão de Administração de Pessoal.
04.- Pré teste: Antes de iniciar este Modulo, faça a pré'avaliação. *
05.- Experiências antecipadas: Ter cursado ou cursar com aproveitamento as dis-

ciplinas: Introdução ã Administração; Organização e Métodos;* Legislação 
Trabalhista.

06.- Objetivos Instrucionais: Ao término das atividades disoentes deste Modulo, 
o estudante devera ser capaz de:

*6.1*.- Programar e dirigir um trabalho de planejamento das atividades de um or-
gão de Administração de Pessoal. i 1 - . ,

6.2.- Identificar o campo de ação da Administração. de Pessoal.
6.3.- Caracterizar os objetivos, as responsabilidades e as funções da Adminis-

tração de Pessoal.
6.4.- Esboçar 'um Manual de Atribuições e Procedimentos da Administração de Pes-

soal. : v
6.5.- Definir a estrutura organizacional do orgão de Administração de Pessoal.
6.6.- Posicionar o orgão de Administração de Pessoal no* organograma geral da Em 

presa. , ’
6.7.- Estar familiarizado com a terminologia própria do planejamento e organiza 

ção da Administração de Pessoal.
07.- Roteiro de Aprendizagem para os objetivos instrucionais:
7.1.- Leia a maioria dos capitulos_assinalados e faça apontamentos por escrito 

de- pelo menos dois deles, dos livros abaixo:
VIEIRA, Asterio Dardeau - Administração de Pessoal Vista pelos Chefes de Servi-
ço’ _ Rj J FGV - 1967 -  pg- 113.
MIRANDA, MacDowell dos Passos - Manual de Organização - SP - Ed. Atlas - Cap. 
XII.
PINHEIRO, Hésio Fernandes - Orgajnizgção e Reorganização de Serviços - SP - Ed. 
Atlas - 3̂  fase
SERS0N, José - Curso Basico de Administração de Pessoal - SP - Ed. LTR Ltda - 
Cap. XIV.
Y0DER, Dale - Administração de Pessoal e Relações Industriais - Tomo I - -SP - 
Ed. Mestre Jou - Cap. 1,5,6.
JUDS0N, Amold S. - Relações Humanas e Mudanças Organizacionais - SP - Atlas -
Cap. 1 a 7. ; •-
JUCIUS, Michael J. - Administração de P.esscal ^ SP - Ed.'Saraiva - Cap.- 1,-4,5.
NIGR0, Felix A. - Administração de Pessoal no Serviço Publico - RJ - Ed, FGV -
Cap. 1 e 2.
RIBEIRO, Augusta Barbosa de Carvalho - Administração de Pessoal nos Hospitais - 
SP - Ed. LTR - Cap. III.
MANAGEMENT CENTER D0 BRASIL - SP - A Função do Departamento, de Pessoal no Aumen 
to da Produtividade da Empresa - Relatorio de Gerencia n^ 2 - pg 23.
Idem - A função de Relações Industriais - Relatorio de Gerencia n^ 2 - pg 42. 
Idem - Organização - Relatorio de Gerencia n^ 2 - pg 67.
ZIMPECK, Beverly Glen - Administração de Salarios - RJ - Ceplon Editoria -
Cap. 5



ORTUETA, Ramon de Lucas - Manual de Personal, Técnicas de Direccion de Personal 
Madrid - Sudex - Cap. 1.
SIQUEIRA, Belmiro - Elementos de Administração de Pessoal - RJ - Ed, Rio - Cap, 
IV,VI,VII, VIII,IX.
SALDANHA, Genuino da Silva - Manual de Pessoal - RJ - Livros Tecpicos e Cienti- 
ficos - Cap. 1.
FDRMICA,. Gualdo Amaury. - Arte de* Lidar* com* Empregados* b " Patrões* -* SP - Obelisco 
Cap. XIII.
FERREIRA, Paulo Pinto - Administração de Pessoal - SP - Atlas ( Cap. "Introdu-
ção").
LOPES, Tomás de Vilanova Monteiro - Problemas de Pessoal da Empresa- Moderna - 
Rio — FGV — Cap» 2,
TOLEDO, Flávio de - Manual de Administração de Pessoal.- SP -.Atlas - Cap. 8 
HOYLER, S. - Manual de Relações Industriais - Vol. I - SP - Pioneira - Primeira 
Parte.
FLIPPO, Edwin B. - Principios de Administração de Pessoal - SP - Atlas - ’Cap. I 
III e IV .
JARDILLIER; Pierre - Gestão Previèional de Pessoal - Lisboa -Portico - Cap. 2. 
SINGER, Edwin J. - Desenvolva o Potencial Humano de sua Empresa - SP - McGra*- 
Hill - 45 parte.
RIBEIRO, Helio - Administração de Pessoal na Prática - RJ - Forum - Cap. 1. 
RIBEIRO, Augusta Barbosa de Carvalho - Relações Industriais e Administração de 
Pessoal - SP - LTR - Cap. I a IV.
STELLMAN, Jeanne M. et Susan M. Daum - Trabalho e Saúde na Industria - S P E P U  
Cap. VI.
SAHAGUN, Tomas Rodrigues - A Direção do Pessoal - Lisboa - Portico - Cap. *1. 
BENN, A.E. - Dicionário de Administração - Belo Horizonte - Itatiaia.
ANDERSON, Richard C. - Práticas de La Direccion de Empresas - Mexico - Herrero 
Cap• 5.
DUNN - 0 Desenvolvimento da Administração de Pessoal- (apostila)
HOWELLS, G. W. - Aspectos Humanos da Gerencia - Petropolis - Vozes — CajJ. *7. 
JAMESON, Samuel H. - Administração de Pessoal - RJ - FGV - Cap. I. (2,3,6,8,9) e 
II (26).
JARDILLIER, Pierre - A Psicologia Industrial - Lisboa - Horizonte - Cap.- 1% 
MCGREGOR, Douglas - Os aspectos Humanos da Empresa - Lisboa - Clássica - Cap. 5 
MINER, John B. - Psicologia de Pessoal - RJ - Casa do Livro - Cap. 1,2,4, 
MOSCHER, William E. - Administracion de Personal En El Servicio Publico - Puerto 
Rico - Univv P. Rico..- Cap. XII.
BETHEL, Lawrence L. et alii - Organizacion y Direccion Industrial - Buenps Ai-
res - Fondo de Cultura Economica - Cap. XX.
SHERMAN, Harvey - A Motivação do Funcionário Publico - RJ - FGV - 25 parte (4). 
TESTA, Gianluigi - Organizacion y Direccion del Personal - Bilbao - Deusto.

7.2.- Leia a maioria dos artigos de periodicos abaixo e faça apontafnentofe por 
escrito dê pelo menos dois deles;

- Como Estabelecer Objetivos na Empresa - Rev. IDORT - h- 475/6 - pg 16.
- Apreciação Quantitativa da Função do Pessoal - Rev. IDORT’- n^ 527/8 - pg 7.
- Criação de uma Nova Empresa - Rev. IDORT - n^ 511/2 - pg 7.
-Resistência à Implantação de Sistemas de Informação Gerencial - RAE - vol. 15

n^'2 - pg 27.
- Na Otimização áa Mão de Obra a redução exata dos custos - Rev. Praxis'- :'Rio 

n^ 6 (set/out/75) pg 12. . . . ; - \
- Assessoria para Desenvolvimento de Recursos Humanos - Rev. Praxis - R J - n ^  1

(abril/maio/72) - pg 42
- 0 Dirigente de Empresa e o Controle Administrativo - RAE - RJ - vol 16 n^ 5 - 

pg 65 . * ~
- Funções do Setor de Relações Industriais - Rev. IDORT - n2 377/8 - (maio/ju- 

nho/63).



- Funções e Posição da Administração de Pessoal - RAE - vol. 2 - nS 6 (1962)
- Relações Industriais versus Supervisão - RAE - vol Q - n^ 28 (1968)
- Maior Responsabilidade para o Chefe de Pessoal - Rev. Expansão ( 1975) Z fc/ir
- Recursos Humanos: Porque toda essa preocupação agora? - Rev, Expansão de 11/ 

06/75 - pg 37.
- Recursos Humanos, Planejamento, Métodos, Politicas - Rev. Praxis n2 2 (1972) 

pag. 43
- Formação do Administrador de Pessoal - Rev. Praxis n^ 3 (1972) pg 34
- A Força das Novas Idéias na Estrutura Empresarial - Rev. Praxis - n2 7 (nov/ 

dez/75) - pg 3.
7.3.- Apos as leituras, sozinho ou com um pequeno grupo de colegas, visite dois 

orgãos de A.P.; examine os seus organogramas e conheça as suas atribuições. 
Anote as informações reoebidas e discuta-as com os companheiros.

7.4.- Compare, por escrito, as posiçoes dos diversos autores, sobre os princi-
pais critérios usados no Planejamento e Organização das atividades de A.P.

7.5.- Redija, em casa ou sala de aula, um esquema dos principais topicos de um 
Manual de Atribuições e Procedimentos da Administração de Pessoal. Comple 
te com o organograma de A.P. .

7.6.- Participe de exercícios em sala de aula.
7.7.- Prepare, por escrito, um glossário dos termos novos associados ao Planeja 

mento e Organização de A.P. encontrados nas leituras feitas.
08.- Pos teste: As questões serão baseadas nos objetivos instrucionais deste 

Modulo e serão aplicados em aula imediatamente seguinte ao seu término.
09.- Recuperação: Os alunos que obtiverem, em pos teste, um aproveitamento in-

ferior a 7CP/o ou os que deixarem de fazê-lo, deverão submeter-se a recupe-
ração entregando ao professor, todas as tarefas escritas do Roteiro de 
Aprendizagem item 07 impreterivelmente, na aula seguinte, bem como subme- 
ter-se a nova avaliaçao escrita, cujo peso será menor, na composição do 
conceito bimestral.

Planejar o que se pretenda que os subordinados executem é um problema técnico— 
mas fazer com que as pessoas efetivamente realizem, ê um problema de relações 
humanas.



Curso : Adminístraç.ao -de Empresas 

Disciplina: Administração de Pessoal’ I 

Professai?:,, L, Celinski 

And Letivo:. 19

Aluno   . . . . . .  i. . . . . . .  .Séméstre. J... i.urma,.Turbo..,, ,

MÓDULO III - COMUNICAÇÕES FUNCIONAIS

01 - Pré requisito: Ter completado com -êxito o Modulo II
02 - Tempo-estimado: 10 h.
03 - Explicação do Modulo: Esté Modulo destina-se a habilitar o estudante a

promover o desenvolvimento’ dès' comünicaçõés funcionais é interpessoais.
Ü4 -L Píré teste1: Antes -de iniciar este1 MÓdulo,c'faça a pré-avaliaçãd.
05 - Experiências antecipadas: ..Ter cursado ou cursar com aproveitamento a dis- 
•' ci(51ina Psicologia Aplitáüa'a Administração.

06 - Objetivos- instrucionais: Ào terminé das atividades discentes neste Modu- 
- lo, b estudante devera- ser capaz dé:

6.1 - Explicar a estrutura do processo da comunicação; os obstáculos e o feed-
back.

6.2 - Saber aplicar ás atitudes facilitadoras da comunicação interpessoal.
6.3 - Planejar as comunicações administrativas.
6.4 - Planejar um "house-organ". ’
6.5 - Estar familiarizado com a terminologia própria da comunicação,"

07 - Rateiro de Aprendizagem para oa objetivos instrucionais deste Modulo:

7.1- Leia a méoria dos capítulos assinalados e faça apontamentos pdr escrito 
de pé) o menos dois deles, dos livros abaixo:

REDFIELD, Charles E. -Comunicações Administrativas. R.J., FGV.
PENTEADO, J.R-. Whitaker - A Técnica da Comunicação Humana. SP, Pioneira.
Idem - Técnica dfe Chefib e Liderança., SP, Pioneira. Cap. 14.
THAYER, Lee -‘Comunicação, Fundamentos e Sistemas". SP." Atlas.
HAYAKAWA, S.I. - A Linguagem no Pensamento e na Ação. SP. Pioneira.
FAST, Julius - Linguagem Corporal. R.J. Liv. J. Olympio.
MAR0NE, Silvio - Psicologia dos Gestos das Maos. SP. Ed. Mestre Jou.
.LEWIS x PEARS.QN - Manual. de Psicologia Industrial. RJ. Denisa,\rCap. VIII 
Idem - Manual de Comunicações, na Empresa. RJ, Denisa. Caps. I, II, IV, V. 
F0RMIÇA* Gualdo Amaury - Arte de Liçlar pop Empregados e Patrões. SP. obelisco,

Cap. IV (g)í
MARR0W, Alfred J. - Administração Humanizada. SP. Ibrasa. Cap. 10. .
KRAUSE, Werther Maynard - Chefia, Conceitos e Técnicas. SP. Atlas. Cap. 18.
SCHEIN, Edgar H. - 'Cohsuitoria de Procedimentos : Seu Papel no Desenvolvimento

Organizacional^ SP. E..,Blücher. Cap. 3,
ÓRTUETA, Ramon de Lucas - Manual de Personal. Madrid. Index. Cap, XVI 
RIBEIRO, Augusta Barbosa de Carvalho. - Administração dé Pessoal nos Hospitais.

" SP. Ed. LTR. Cap.. VIII.
Y0DER, Dale - Administração de Pessoal e Relações Industriais. (Tomo II). SP.

Ed. Mestre Jou. Cap. 24.
GR0SS, Bertram M. - As Empresas e sua Administração. Petropólis, Vozes,Cap.XXII 
TRECKER, Harleig B. - Novas Perspectivas de Administração. RJ. AGIR. Cap. 6.



- NEUNER, John J.W. & KEELING, B. Lewis - Administração de Escri-tórios'. RJ. Li-
vros Técnicos e Científicos. Cap. 4. Vol. 1.

- PIGNATARI, Decio - Informação, Linguagem e Comunicação ~
- JARDILLIER, Pierre - A Psicologia Industrial. Ed. Horizonte. Cap. VI.
- LEAVITT, Harold J. - Direção de Empresas: Psicologia.e Problemas de Adminis-

tração e Chefia. Fundo de Cultura. Caps. 9,14,15,16.
- MINER, .John ;Q. Psicolqgia de Pessqal.-.Gesa .cjq .LivrQi '.Gap; '12.,
- SMITH, Henry Clay. - Psicologia do Comportamento na Indústria. Atlas; Cap, 9.
- TESTA, Gianluigi - Organizacion Y Direccion del Personal. Ed. Deusto. Cap. .10

e 11.
- RIBEIRO, Augusta Barbosa de Carvalho - Relações Industriais e Administração de

Pessoal. Ed; LTR./Cap. VIII.
- SAHAGUN, Tomas Rodriguez - A Direção do Pessoal. Rortico.’Cap. 4.
- SOUZA, Edela Lanzer Pereira de - Desenvolvimento Organizacional Casos e Ins-

trumentos Brasileiros. E. Blúcher. pg. 75.
- HOYLER, S,:i- Manual de Relações Industriais. Vol. III. Pioneira, Primeira Par-

te,
- FLIPPO, Edwin B. - Princípios de Administração de.Pessoal. Atlas. Gap. XXI.
- TOLEDO, Flávio de - Manual de Administração de Pessoal. Atlas. Cap* 7.
- BALCÃO, Yolanda Ferreira et CORDEIRO, Laerte Leité - 0 Comportamento Humano na

Empresa. FGV. Terceira Parte, e Quinta Parte (5).
- FARIA, A. Nogueira de - 0 Desafio da Tecnologia. Record. Cap, 86.
- MASER, Siegfried - Fundamentos de Teoria Geral.da Comunicação. E.P.U. -E.D.U.

S.P.
- ARANGUREN, J.L. - Comunicação Humana. Zahar.
- TELES, E. - et alii. Fundamentos Científicos da Comunicação..Vozes.
- MORIN, E. - et alii. Cultura e Comunicação de Massa. F.G.V.

7.2 - Leia a maioria dos artigos de periódicos abaixa e faça apontamentos por
escrito dè pèlò menos dois delès:

- Comunicação na Empresa. Revista IDQRT, nS 491/2 (jan.fev.73) pg. 5
- Planejamento dp uma Reuniãode Serviço. Rev, IDORT. n2 511/2 (set,out.74)pg.21.
- Discussão em Grupo Encontra Soluções - Rev. IDQRT n^ 513/4 (nov»dez.74)pg.l5.
- Dizer "NÃO" é uma Arte - Rev. IDORT n5 515/6 (jan.fev.75) pg. 33.
- Linguistica Matemática. Rev. IDORT n2 527/8 (jan.fev.76) pg. 30.
- Habilidade Gerencial na Solução de Conflitos. Rev. IDORT n^ 537/8 (nov. dez.

'76) pg. 4..
- Que Sabemos de Organização Formal'? Rev". lD0RT,(set. out. 69/ pg. 13.
- Cortina de Fumaça - Rev. Praxis n5 4 (out. nov. 72) pg. 38.
- Multivisão’; a fbrma versátil de comunicar - Rev. Praxis n^ 7 (nov.dez.75)pg,3Q,
- Do Significado na Comunicação Humana'- RAE, vol. 5 n^ 17 (dez.65) pg, 15.
- Sistemas de Informação Gerencial (M.I.S.)v RAE vol. 11 n^ 3 (set.71) pg. 21.
- A Publicação Interna na Empresa Brasileira. RAE vol. 8, n£ 29 (1968).
- Comunicação-: Processo Vital.-Rev-. Engenheiro Moderno, fevereiro 1968, pg. 20

7.3, - Apps as leituras, sozinho.^ou com um pequeno grupo de colegas, elabore o 
projeto de um "house organ";

7.4 - Compare, por escrito,, as posições dos diversos autores, sobre os princi-
pais critérios usados- na administração das comunicações funcionais.

7.5 - Redija, em casa ou em sala um esquema dos principais topicos de um Oeca-
. logo da Boa Comunicação Interpessoal.

7.6 - Prepare, por escrito, um glossário dos termos novos associados a Comuni-
cação e .encontrados /ias leituras feitas.
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G8 - PÓs teste: As questões serão baseadas nos objetivos instrucionais deste Mo-

dulo e serio aplicados em aula imediatamente seguinte ao seu término,
09 - Recuperação: Os alunos que obtiverem, em pós teste, um aproveitamente in-

ferior a 70°/o ou os que deixarem de fazê-lo, deverão submeter-se a recupe-
ração entregandc ao professcr, todas as tarefas escritas do Roteiro de 
Aprendizagem, item 7, impreterivelmente, na aula seguinte, bem como subme- 
ter-se a nova avaliação escrita, cujo peso será menor, na composição do 
conceito bimestral,

"0 HOMEM É 0 QUE ELE É, MAIS A SUA EXPRESSÃO"

( cont, item 7.2 ) 

periódicos:

- Pu b l i c a ç a o  E m p r e s a r i a l ; c o m u n i c a ç ã o  d e  m a s s a  o u v e í c u l o  d e  c u l t u r a . 
R e v i s t a  M a r k e t i n g  ( a d v b ), n 5 v o l «II! (j a n ,f e v .7[) p g s  l 3 e 50,

- A D I S S O N Â N C I A  C O G N I T I V A ,  RE V. Ma RKETING (aDVb), HQ 20, V O L . IV ( JUN, 
jul.71) pg. 17,

- A T E C N I C A D E  E L A B O R A Ç A O  DE H O U S E  O R G A N ,  R E V I S T A  PN (P U B L I C I D A D E  E 
negócios). R.J. de d4/9/1959

- Pr o g r a m a  d e  In f o r m a ç õ e s  a o  E m p r e g a d o . Id e m ., i b i d e m , d e  26/10/1959,

- A i n d a  o s  M a n u a i s  d e  E m p r e g a d o s . Id e m , i b i d e m , d e  1/2/1960.



Curso: Administração de Empresas 

Disciplina: Administração de Pessoal I 

Professor Li Celinski 

Ano Letivo:, 19

Aluno: ............  .Semestre.... Turma.....Turrio.l

MODULO - ADMINISTRAÇÃO DE CARGOS

01 - Pre requisito: Ter completado corri êxito o tioduio àntérior;
02'.- Tempo estimado: Aulas Teóricas: IS aulas
03 ~ Explicação do Module: Este Modulo^ destina-se a habilitar õ 1 estudár>te para

as atividades de Avaliaçao e Classificação de .Cargos.
04 - Pré teste: Antes de iniciar este Modulo, faça"á pré-avaliação. •
05 -Experiências antecipadas: Ter cursado ou cursar com aproveitamento as

disciplinas: Organizaçao e Métodos;-Legislação Trabalhista, Administração 
da Produção, Estatística. . • ' . , ' ; ' *

06 - Objetivos Instrucionais: Ao termino das atividades discentes deste Modu-
le», o estudante devera ser capaz de:

A» A»
6.1 - Planejar as fases do trabalho de estudo de avaliaçao e classificaçao dos
, ■ . i ■cargos.-
6.2 - Construir um instrumento de levantamento de informações necessárias a 

' analise, descrição e;Gspoiif'teaÇao de cargos1.
6.3 - Analisar, descrever & '  especificar^-os cargos.

- Escolher os^fatores para- a;.-classificaçao de cargos.
6.5 - Classificar os cargos avaliados, através de, pelo menos, três metbdos di-

; ferentes.•
'"6.6 - Posicionar’o orgão de Administração de Cgrgos, no organograma d a ’Empresa.
6,7 - Estar familiarizado com a terminologia própria da Administração efe Cargos,

07 - Roteiro de Aprendizagem• para os objetivos instrucionais:

7.1 - Leia a maioria dos’ capítulos assinalados e-faça apontamentos'’ por escrito 
de pelo une nos dois deles, dos livros abaixo; ■ .

. VIEIRA, Asterio Dardeau - Administração de Pessoal vista pelos-'Chefes de Ser-

viço - RJ - FGV - 1967. - pg, 17-
. . MIRANDA, MiacDooell dos Passos - Manual de Organização - SP - Ed'. Atlas - Gap, 

XII '
. SERS0N, José - Curso Basico;de-Administração de Pessoal. - SP - Ed. LTR Ltda - 

Cap. III ‘ • ;
, YüüER, Dale —  Administração do Pessoal-e Relações Industriais -* Tomo II - SP

- Ed.r Mestre'Jdu - C ap .  21 (4.2 a 4,4) •
, JLCIUS, Michael J. - Administração de Pessoal - SP - Ed. Saraiva - Cap. 17 ’

NIGR0, 'Felix*A. - Administração de Pessoal no Serviço Publico - RJ - ED. FGV
- Cap. 3 .

. RI5EIR0, Augusta Barbosa de Carvalho - Administraçao^de Pessoal nos •Hospitais
- SP - Ed. LTR - Cap. X (10.3} ‘ ~ _

, MANAGEMENT CENTER 00 BRASIL - ‘SP - Meto dos Efetivos-de Estudo ,e -Avaliaçao do 
Trabalho - Relatorio oe Gerência "h^ 2 - pg. T05‘ 4 

. Idem - Políticas Adequadas para Fixaçao de Salarios- Relatorio de Gerencia 
.n3 - pg. 35 ’ .

. ZIMPECK, Beverly Glen - Administração de Salários - RJ - ÇEPL0N Editoria - 
Cap. 7 .e 5 *

, SANTOS, Oswalde de Barros - Psicologia Aplicada:à Orientação e Seleção Pro-
fissional - SP - Pioneira - Cap. S 

, 0RTUETA/ Rarnon de Lucas - Valoracion de Tareas y Estructura de Salários - Me-
xico - Límusa - Cap'Ç‘"I a XI



iO

. ORTUETA, Ramon de Lucas - Manual de Personal, Tecnicas de D^reccion de Perso-
nal - Madrid - Sudex - Cap. VI, VII e VIII

• SIQUEIRA, Belmiro - Elementos de Administração de Pessoal - RJ - Ed, Rio
• Gap. XIII ••••• •••••«« #4.

• SCHLEH, Edward - Tecnica da Administração de PessGal - Belo Horizonte - Ita-
tiaia - Cap. I

• SALDANHA „Genuina da Silva - Manual de Pessoal - RJ - Livras Técnicos e Cien-
tíficos - Cáp. 2, 3 e 4

. FERREIRA, Paulo Pinto - Administração de Pessoal - S P  - Atlas - 13 Edição 
Cap. 5 - 4 3  Edição - Cap^ 6 '(parte)

. LOPES,. Tomas *de Vilanova Monteiro - Problemas de Pessoal da Empresa Moderna - 
R i o 4- FGV - Cap. 3 e 4 ’

• TOLEDO, Flavia de - Manual de Administração de Pessoal - SP--'Atlas - Cap. 1 
. HOYLER;- S. - Manual de Relações Industriais - Vol. Í - SP - 43 e 53 Partes
• FLIPPO, Edwin B. - Princípios de Administração’de Pessoal - SP - Atlas - Cap. 
VII ’

. JARDILLIER, Pierre - Gestão Previsional de Pessoal - Lisboa - Portico - Cap.
4 e 9

. RIBEIRO, Helio - Administração de Pessoal na Pratica - RJ T Forum - Cap. 2 e 
3 ~

. BENN, A.E. - Dicionário de Administração - Belo Horizonte - Itatiaia 

. JAMESON, Samuel H. - Administração^dé- Pessoal - RJs- FGV - Cap. II (3, e 4}
, TRECKER, Harleigh B. - Novas~Perspectivas de Administração.- RJ - AGIB - Cap. 

II ("qüarto")
. JARDILLIER, Pierre - A Psicologia Industrial - Lisboa - Horizonte - Cap. V 
. MCGREGÜR, Douglas - Os Aspectos Humahös- da Empresam- Lisboa -• Classic^ - Cap.

6
• MINER, John.ß, Psicologia' de; Pessoal-- RJ - Casa da.Livree- Cap. .3

-. M O S C H p R W i l l i a m  E. - Administracion de Personal En pl Servicio Publico - Pu-
erto Rico - Univ. P. Rico - Cap. VI , *

• BETHEL, Lawrence L. et alii - Organizacion y Direccion Industrial - Buenos 
Aires - Fondo de Cultura Económica - Cap, XXIV '

. MITRAUD, Alysson Darowish - Avaliação- de Cargos - SP - Brasilienee 

. SA, Julio Carlos Alves de - Manual de Cargos e Salarios - RJ - Confed.- Nac.da 
Industria - Cap. 3 a 6

• SIERRA, Jose Luis - Avaliaçao e Retribuição ao Pessoal - Lisboa - PorticG - 
Cap. 2 e 3 ,

. TIFFIN, Joseph - Psicologia Industrial - SP - Heroer - Vol. I (3) ,

. CARNEIRO, Ennor de Almeida - Avaliação de Funções, Teoria e Pratica - RJ - Ao
• Livro Técnico* „ #
.' IDEM, Alguns Aspectos da Administração de Pessoal - RJ, - DASP - Cap. I a VII 
. DUNETTE, Marvin Dale - Seleção e Colocação de Pessoal - SP - A^las - Cap. 4 
. FERTONANI, Marco - Analisis y Valoracion de Tareas - Bilbao - Deusto

7,2 - Leia ;a maioria dos artigos de periodiccs abaixo e faça ’apontamentos por
escrito, de pelo menos dois deles:

0 Enriquecimento Ocupacional - RAE_~ Vol, 15.n? 4 - pg. 35 - (1975)
A Avaliação de Cargos: Problemas e Métodos - RAE - Vol. 3 - n^ 7 - pg.lll

• (1963) ‘ _
í.iétodos e Fases da Avaliaçao de Cargos - RAE - Vol. 10 n? 3 pg. 11 (1970) 
Descrição EficaZ de -Cargos Gerenciais - IDQRT. - n2 521/2 pg. .22 - (julho/ 
agosto 75)
Da Utilidade da Análise de Cargo - IDDRT ne 529/30 pg. 26 (rnorço/abril 76) 
Avaliaçao de Fessoal - Rev. Engenheiro Moderno - agosto 1969 - pg. 62 
Considerações Acerca da Teoria do "Job-Enrichnent" Je F. Herzberg - Rev. 
ODRI - maio 1977 -per. 12



Novamente: Como se Faz para Motivar Funcionários? - Biblioteca Harward 
Sistemas Analíticos de Evaluacion de Tareas - Lecturas de Administracior 
de Empresas - B. Ayres

7.3 - Apos as leituras acima, sozinho ou com um grupo de colegas, visite dois
orgaos de A,P., setores de Administração de Cargos. Anote as informações 
ali recebidas, anote-as e discuta com seus colegas.

7.4 - Compare, por escrito, as posições dos diversos autores, sobre os princi-
pais critérios usados na Administração de Cargos.

7.5 - Redija, em sala de aula e/ou casa, um questionário para avaliaçao de car-
gos.

7.6 - Participe de exercicios em sala de aula, sobre avaliação e classificaçao
de cargos.

7.7 - Prepare, por escrito, um glossário de termos novos associados a Adminis-
tração de Cargos, e encontrados nas leituras feitas.

08 - Pos teste: As questões serao baseadas nos objetivos instrucionais deste
Modulo e serao aplicados em aula imediatamente seguinte ao seu termino.

09 - Recuperação: Os alunos que obtiverem, em põs teste, um aproveitamento in-
ferior a 70°/o ou os que deixarem de fazê-lo, deverão submeter-se a recupe-
ração entregando ao Professor, todas as tarefas escritas do Roteiro de 
Aprendizagem item 07 impreterivelmente, na aula seguinte, bem como subme-
ter-se a nova avaliaçao escrita, cujo peso será menor, na composição do 
conceito bimestral.

"Os individuos produzem mais quando sabem o que fazer, 
que autoridade têm e quais as suas relações com as ou-
tras pessoas na organização"

Lawrence A. Appley



Curso: Administração de Empresas 
Disciplina: Admirietração de Pessoal I 
Professor L. Celinski

Anò Letivo: 19

Aluno:........................   Semestre.Turma.-... .Turno.....

MODULO V - ADMINISTRAÇÃO DE SALÁRIOS DIRETOS

01 - Pre requisito: Ter completado com êxito o módulo anterior. 'r &
02 - Tempo estimado: Aulas Teóricas: 10 aulas.
03 - Explicaçao do Modulo: Este Modulo destina-ae a habilitar o estudante para

as atividades de planejamento e funcionamento do órgão de salarios diretos.
04 - Pre teste: Antes de iniciar este Modulo, faça a pró-avaliação.
05 . - Experiências antecipadas: Ter cursado ou cursar com aproveitamento as dis-

ciplinas: Organizaçaa e Métodos; Legislação Trabalhista, Pesquisa em Admi-
nistração, Estatística.

06 - Objetivos Instrucionais: Ao tórmino das atividades discentes deste MÓdu-
lo, o estudante deverá ser capaz de:

6.1 - Planejar a política e a prática da Administração de Salários.
6.2 - Plane jar-e executar uma Pesquisa de Salários Diretos e Indiretos..
6.3 - Tatilar os dados da Pesquisa.
6.4 - Construir uma-curva salarial.
6.5 - Aplicar os dados obtidos na Administração de Salários da Organizaçao.
6.6 - Posicionar o órgao de Administração de Salários, no organograma da Empresa.
6.7 - Estar familiarizado com a terminologia própria da Administração’ de Salári-

os.
D7 -'Roteiro de Aprendizagem para os objetivos instrucionais:
7.1 - Leia maioria dos capitulos assinalados e faça apontamentos por escrito de 

pelo menos dois deles, dos livros abaixo:

. VIEIRA, Asterio Dardeau - Administração de Pessoal vista pelos Chefes de Ser-
viço - RJ.-^FGV - 1967 -Cap. III 

. SBRS0N, José - Curso Básico de Administração de Pessoal SP - Ed. LTR Ltda - 
Cap. IV

. Y0DER, Dale - Administração de Pessoal e Re3 ações Industriais - Tomo II - ÇP
- Ed. Mestre Jou - Cap. 20 e 21

. JUCIUS, Michael J. - Administração de Pessoal - SP - Ed. Saraiva - Cap. 16, 18
é 20 *

. NIGR0, Felix A. - Administração de Pessoal no Serviço Publico - RJ - ED. FGV - 
Cap. 4

. MANAGEMENT CENTER 00 BRASIL - SP - Administração de Salarios - Relatório ce Ge-
rência n? 2 -pg. 8

. MANAGEMENT CENTER D0 BRASIL - SP - Métodos Efetivos de Estudo e Avaliação do
Trabalho - Relatório de Gerência n? 2 - pg. 106 (item 4.2)

. Idem - Políticas Adequadas para Fixaçao de Salários - Relatorio de Gerência n^
11 - pg. 35

. Idem - Administração de Salarios na Carborundum: Estudo de um Caso. Relatorio 
de Gerência n2 11 - pg. 59 

. ZIMPECK, Beverly Glen - Administração de Salários - RJ - CEPL0N Editoria - Cap. 
9 e 10

. 0RTUETA, Ramon de Lucas - Valoracibn de Tareas y Estructura de Salários - Mé-
xico - Limusa - Cap. XII a XVI 

. AMARAL, Carlos Veríssimo do, Et Alii - Política.e Administração de Pessoal - RJ
- FGV - (pg. 37)



BELCHER, David S. - Sistemas de Retribuicion y Administration de Salários 
Bilbao - Deusto
ORTUETA, Ramon de Lucas - Manual de Personal, Técnicas de Direccion de Perso-
nal - Madrid - Sudex - Cap. X, XI, XII.
SIQLÇIRA, Belrpiro Elementos de Administração d e -Pessoal •--RJ •--Ed; Rio - 
Cap. XIII
SCHLEH, Edward - Técnica da Administração de Pessoal - Belo Horizonte - Ita-
tiaia - Cap. VI, VII, VIII'
SALDANHA, Genuino da Silva - Manual de Pessoal - RJ — Livros Técnicos e Cien-
tíficos - Cap. 5
FERREIRA, Paulo Pinto - Administração de Pessoal - SP - Atlas - 1§ Edição - 
Cap. V (parte) - 4§ Edição - Cap. 6 (parte) e 7
TOLEDO, Flávio de - Manual de Administração de Pessoal - SP - Atlas - Cap. 3 
HOYLER, S. - Manual de Relações Industriais - VOL. I - SP — 68 parte 
FLIPPO, Edwin B. - Principios de Administração de Pessoal - SP - Atlas - Cap. 
XVI e XVII
LEAVITT, Harold J. - Direção de Empresas: Psicologia e Problemas de Adminis-
tração e Chefia' - RJ - Cultura - Cap. 13
JARDILLIER, Pierre - Gestão Previsional de Pessoal - Lisboa - Portico - Cap. 
9
JARDILLIER, Pierre - Gestão Previsional de.Quadros - Lisboa - Portico - Cap. 
IX - .
KURILOFF, Arthur H. - Reality in Management - N. York - MC Graw Hill - Cap.-7 
BÉNN, A.E. - Dicionário de Administração - Belo Horizonte - Itatiaia 
PESQUISA, PUBLICAÇÕES E PUBLICIDADE - Salários de Executivos - SP 
JARDILLIER, Pierre - A Psicologia Industrial - Lisboa - Horizonte - Cap. VII 
MCGREGOR, Douglas - Os Aspectos Humanos da Empresa - Lisboa - Clássica - Cap. 
7 e 8
SINGER, Edwin J. - Desenvolva o Potencial Humano de sua Empresa - SP - Mc 
Graw Hill - 38 parte (lO)
MINER, J^hn B. - Psicologia de Pessoal - RJ - Casa do Livro - Cap. 13 
MOSCHER, William E. - Administracion de Personal en El Servicio Publico - Pu-
erto Rico - Univ. P. Rico - Cap. VII e VIII
BETHEL-, Lawrence L. et alii - Organizacion y Direccion Industrial - Buenos 
Aires - Fondo de Cultura Econômica - Cap. XXIV (643/651)
SA, Julio Carlos Alves de - Manual de Cargos e Salários - RJ - Confed, Nac.dá 
Indústria - Cap. 7
SIERRA, Jose Luis - AValiaçao e Retribuição do Pessoal - Lisboa - Portico - 
Cap. 1, 6, 7 e 8
CARNEIRO, Ennor de Almeida - Avaliaçao de Funções, Teoria e Prática - RJ - Ao 
Livro Técnico - Cap. VI
RIBEIRO, Augusta Barbosa de Carvalho - Administração de Pessoal nos Hospitais 
- S P  - LTR - Cap. X '
FORMICA, Gualdo Amaury - Arte de Lidar com Empregados e Patrões - SP - Obe-
lisco - Cap. Ill (sec.l) e Cap. VII
CORDEIRO, "L. Leite et alli - Administração Geral e Relações Industriais -
Parte II (Cap. 4)
PINHEIRO, Hésio Fernandes - Organizaçao e Reorganizaçao de Serviços - SP - 
Atlas - 2ã fase - pg. 92
SHERMEN, Harvey - A-Mõtivaçao do Funcionário Publico - RJ - FGV -28 parte (5) 
RIBEIRO, Augusta Barbosa de Carvalho - Relações Industriais e Administração 
de Pessoal - SP - LTR - Cap. X
SAHAGUN, Tomas Rodriguez - A Direção do Pessoal - Lisboa - Portico - Cap. 6 
GIVEN JR., WILLIAM B, - Como Administrar Humanamente - SP - Bestseller Cap. 
11



. M ARROW, Alfred - Administração Humanizada - SP - IBRASA - Cap. 9
• FISCHJJDWITZ, Estanislau - Valorizaçao dos Recursos Humanos do Pessoal - Rj 
FGV ^~Cap. 7 e 12

. ROTHSCHILD, K.W. - Teoria dos Salãrios - SP - Quadrante + ED. USP.

. HENDERSON, "Sir" Hubert - A Oferta e a Procura - RJ - Zahar - Cap IX

. SOULE, George - A Economia e a Vida - RJ - Fundo de Cultura - Cap. 5
• JAY, Antony - Maquiavel e Gerência de Empresas - RJ - Zahar - Cap. 22

7.2 - Leia a maioria dos artigos de periodicos abaixo e faça apontamentos por
escrito, de pelo menos dois deles:

- 0 Preço de um Executivo - RJ - Revista Praxis 1/4
-r Indicador Estatístico Salarial - RAE - Vol. 10 - n^ 4 pg. 235 (out/dez 70)
- Remuneração dos Administradores de Empresa:

A Experiência Fiscal Brasileira - RAE - Vol. 10 - n^ 3 pg. 67 (set.70)
- Alguns Aspectos da Política Salarial - RAE - Vol. 14 - ne 5 pg, 32 (set/out.74)
- A Importância da Educação e da Hierarquia na Diferenciação dos Salários*

Um Estudo de Caso - RAE - Vol. 15 - n? 5 pg. 52 (set/out.75)
- A Analise de Uma Curva de Salãrios - RAE - Vol. 6 - n^ 19 (1966)
- Consideração sobre a Política Salarial no Brasil - RAE - Vol. 8 - n^ 27 (1968)
- Salãrio e Produtividade - Revista Praxis - n2 7 - pg. 17 (nov.dez.75)
- Remuneração e Participação - Revista Praxis - n? 7 - pg. 17 (nov.dez.75)
- Pesquisa: Administração de Salãrios - Revista Praxis - n? 1 - pg. 49 (abril/

maio 72)
- Governo: Política Salarial - Revista Praxis - Vol. 2 - pg. 31 (jun/jul.72)
- As Bases do Equilibrio com outras Fontes de Motivação - Revista Praxis n2 6 -

(set/out.75) pg. 18
- Algumas dificuldades na Interpretação dos Dados de Salãrio e Salãrio Medio da 

Industria - Revista Planejamento, Conjuntura - C.D. n^ 79pg. 63 (agosto/74)
- índices Salariais e Monetários - Rev. Comercio e Mercados - pg. 38 (set.1976)

7.3 - Apos as leituras acima, sozinho ou com um grupo de colegas, visite dois
orgaos de A.P., setores de Administração de Salãrios. Anote as informa-
ções ali recebidas, anrAe-as e discuta com seus colegas.

7.4 - Compare, por escrito, as posiçoes dos diversos autores, sobre os princi-
pais critérios usados ra Administração de Salãrios.

7.5 - Redija, em sala de aula e/ou casa, uma minuta do formulãrio para Pesqui-
sa de Salãrios Diretos e Indiretos.

7.6 - Teste o formulãrio do item anterior, visitando 2 empresas e levantando os
salãrios.

7.7 - Participe de exercícios em sala de aula, sobre: pesquisa, tabulação e
construção da curva salarial.

7.8 - Prepare, por escrito, um glossário de termos novos associados a Adminis-
tração de Salãrios, e encontrados nas leituras feitas.

08 - Pos teste: As questões serão baseadas nos objetivos instrucionais deste
Modulo e serao aplicados em aula imediatamente seguinte ao seu termino.

09 - Recuperação: Os alunos que obtiverem, em pos teste, um aproveitamento in-
ferior a 7CP/c ou os que deixarem de fazê-lo, deverão submeter-se a recupe-
ração entregando ao Professor, todas as tarefas escritas do Roteiro de 
Aprendizagem item 07 impreterivelmente, na aula seguinte, bem como subme-
ter-se a nova avaliação escrita, cujo peso sera menor, na composição do 
conceito bimestral.

: "Acreditar que a experiência ou a intuição resolvam todos os problemas
: nas empresas, nao e mais justificado do que sustentar, ao contrãrio ,
: que qualquer problema possa ser resolvido por métodos científicos"

K. Pennycuick
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Curso: Administração de Empresas 

Disciplina.:; Admin istrpção de Pessoal II 

Professor: L. Celinski 

Ano Letivo: 197

Aluno: ,  , Semestre. Turno______

MÓDULO I - SUPRIMENTO 00 PESSOAL,

1. Pré-requisito: Ter completado com êxito a Administfação de Pessoal I

2. Tempo Total Estimado: Aulas Teóricas - 8; Aulas Práticas *- 4; Testes~2;
Total = 14 h/a

3. Explicação do Modulo: Este Modulo á destinado a habilitar, ó estudante plane-
jar, organizar e administrar um órgão de suprimento de pessoal.

4. Pré-Teste

5. Experiências Antecipadas Indispensáveis: Possuir, já sedimentados, conheci-
mentos d'e= marketing, psicologia aplicada à administração, legislação traba-
lhista, administração da produção e organização e Métodos.

6. Objetivos Instrucionais: Ao findar atividades discentes ,deste Modulo, o es-

tudante deverá ser capaz de:

6.1 - planejar o dimensionamento das necessidades de mão-de-obra em geral.

6.2 - organizar ou reorganizar um órgão de suprimento de pessoal.

6.3 - descrever as atribuições de um órgão de suprimento de pessoal. •

6.4 - orientar a seleção de candidatos para ocupação de postos no órgão de su-
primento de pessoal.

6.5 -.redigir,.calcular o tamanho e preço, veicular e testar a eficiência* dos
anúncios de recrutamento.

6.6 - preparar uma Ficha de Solicitação de Emprego,

6.7 - estar familiarizado com a Tabela de Preços e de Especificações de um jor-

nal local de classificados.

6.8 - esboçar o conteúdo, e, .diagramar um Manual de Acolhimento do Pessoal.

6.9 - estar familiarizado com a terminologia própria da área de suprimento de
pessoal.



7. - Roteiro de Aprendizagem

7.1 - Leia a maioria dos capítulos assinalados e faça apontamentos de pelo menos

dois deles, dos livros abaixo:

- Ferreira, Paulo Pinto - Administração de Pessoal - São Paulo - la. Edi-

ção - Gap. 0 e 1. - 3a. Edição - Atlas - Capítulos 0 , 1  e 2.

- Cordeiro, Laerte Leite et alii - Administração Geral e Relações Indus-

triais na Pequena Empresa Brasileira - P.O. - F.G.V. - Parte II Capítulo 1
- Fischlowitz, Estanislau - Valorizaçao dos Recursos Humanos do Brasil —RJ

FGV - Capitulos 1. e 2. _ : _
- Flippo,Edwin P. - Princípios de Administração de Pessoal - São PãHTò -

Ed. Atlas - Capítulas VII, VIIT, IX e X.

- Redfield, E. Charles - Comunicações Administrativas - R.J. - F.G.V. - 2— . 

edição - Capítulo 13.

- Fontes, Lauro Barreto - Manual de Seleção na Emoresa Moderna - Rio de Ja-

neiro - Livros Técnicos è Científicos Editora - Capítulos 1,3,4,6', 11,12,
- ,Lodi,, João Bosco - Recrutamento de Pessoal - S.P.- L.E.Pioneira - Capi-

tulos I a XI; .
- Faria, À* Noquéira de - 0 Desafio da Tecnolooia - S.P. - Record - jÇapí- > 

tulo 64.

- Malther, Leon,*- Psicoloqia do Trabalho Industrials S.P. - Ed. Mélhora-"” 

mentos - ]- Parte - Capítulo-I,

- Hoyler, .Sipríed» et aTTi - Manual de Pel ações Industriais - Vol. III.

São Paulò - Livraria Pioneira Editora - 2- Parte, e Vol. 1 - 2 -  parte.

- Lodi, ̂ loão Bosco - A Entrevista: Teoria e Prática - São Paulo - Livraria 

Editora Pioneira - Capítulos I a VI.

- Campos, Wapner Estelita -■ Chefia, sua Técnica, seus Problemas - R.J. - 

F.G.V. - Carntulo. 10 item 5.

- Lopes, Tomas Vilanpva Monteiro - Problemas de Pessoal Pa Empresa Moderna 

- Sãò Paulo - Ed. F.G.V. - Caoítulos 5, 6, 7, 8.

- Jackson, Matthew J. - Recrutamento, Entrevista e Seleção - Sãò Paulo - 

Ed. Mc Graw-Hill do Brasil Ltda.

- Ramos, Arlindo Vieira - Pratica do Processo de Recrutamento do Pessoal.

- fleuner, J. ’•*. I- Keelinq, R. L. - Administração de Escritórios - Vol. 1 - 

R.J. - Livros Técnicos e Científicos - Capítulo 10.

- Santos, Oswaldo de Barros - Psicoloqia Aplicada a Orientação e Seleção 

Profissional - São Paulo - Livraria Pioneira Editora - Capítulo 9.



- Serson, Jose - Curso Básico de Administração do Pessoal - São Pçjulo - Ed. 

LTP Ltda. - Capitulo V e XV.

- Satet. Pierrè-Aiitoine £■ Bruere,. Pobert - Cuia Prático pàra Recrutamento 

de Pessoal - tisboa - Liv. Clássica- Caoítulos I á XIV.

- Yoder, Pale - Administração de Pessoal e Relações Industriais Tomo I e 

II - São Paulo - Ed. Mestre Jou - CapTtulos.-,14, 15 e 16.

- Toledo, FTávio de - ^anual de Administração de Pessoal - São Paulo - Ed. 

Atlas - Capitulo 5.

- Vieira, Astêrio Oardeau - A Administração de Pessoal vista pelos Chefes 

de Serviço, P.io de Janeiro - Ed. F.G.V. '+ Capitule V.

- Nigro, Felix A. - Administração de Pessoal no Serviço Público - Rio de 

Janeiro -Ed. F.G.V. - CaoTtulos 5 e 6.

- Ribeiro, Augusta Barbosa de Carvalho - Administração de Pessoal nos Hos»

pitais - São Paulo - Ed. LTP. - CapTtulos XII, XIV, XV, XVI, XVII.
JUe-IUS, Fichael.J. - ABMIN. BE PESSOAL - SP -E.SarÀiva - Capit. 6 a 10.

.2 - Leia a maioria dos A-rtiqos de Periódicos abaixo e faça apontamentos de

pelo menos dois:
- Falta de Executivos, o problema da De Milus - Rev.Negócios, .Exame 27/4/77
- A Entrevista nas Pelações Industriais - IDOPT - Revista Brasileira de 

Produtividade - São Paulo - nP 483/4 - pq. 16.

- Utilização da Entrevista para Seleção e Avaliação - Princípios Básicos - 

'*Mn. Fazenda/CETP.EfTA - PJ. "

- 0 Preenchimento de uma VadA - IPORT - Pevista Brasileira de Produtivida-

de - São Paulo - nP 495/6 - pg. 19.

- Agências de Emprego: Uma Awaliação Crítica - RAE - SP - Vol. VI, nQ 21.

- Três Modos dé Seleção de Pessoal nasEmpresa - IDOPT - Revista Brasileira 

de Produtividade -São Paulo - nP 497/8 - nq. 27.

- Recrutamento Interno - ÍDOP.T - SP - nD 411/12 - pg. 23.

- Recrutamento è Treinamento de P.écem Formados - IDOPT - Revista Brasilei-

ra de Produtividade - São Paulo - nP 507/8 - pg. 2í

- Seleção e Avaliação de Executivos - IDOPT - Pevista Brasileira de Produ-
tividade - São DaulÒ - nÇ 511/12 - pg.-32.

- Aspectos Psicológicos de uma Seleção de Supervisores, de nível médio: 

Pesquisa na área Industrial - RAF - Revista de Administração de Empresas 
- FGV - São Paulo - vol. 12 - ng. 23.

- Definição e Apresentação de Tarefas: 0 Catalisador no Processo de Adap-

tação - IDORT - São Paulo - n° 53T/2 - pq. 6.

-  DefimiySo e Apresentado de Terefas -  Rev.IBORT 53l/2 pg 6



-  Pelu IûtegracHo do FuncioE-Ario ne; Exprès a, -  Re y*-Marketing 22/1972 “ 32
- Recrutamento de Diripentes - Revista EXAHE - outubro de 1972 - no. 44.

- înàuma de Adaptação -Revista EX/.ME - outubro de 1972 - po. 72.

- A Lenda dos Executivos mais bem paaos do Mundo » Negócios enf EXAME - ja- 

■ neiro; de-19.77 r pp. 60.

- Seleção de Pessoal na SHELL - Revista EXAME -.maio 1972 -.Jg. 44.

- A grande Feira de Mão-de-Pbra - Revista Visão - 14/1/3974.

- Pela integração do Funcionário na Empresa - Revistá Marketing (fi.D.V.B.)

- SP - Vol. IV - nP 22 (1972) pg.32.

- Dimensionamento de Pessoal - RAE - Revista Administração de Empresas 

FGV - São Paulo - vol. 14 - n9f> - og. 99.

7.3 - Adquira em dois dias distintos um jornal locaL.e um de São Paulo que se

caracterizam pelos "Anúncios Classificados"» leia os anúncios de recru- 

taménto, e andtér ás Su as obse rvações.

7.4 - Prepare, por escrito, um glossário dos tefmqs novos associados ao supri-

mento de pessoal e encontrados nas leituras, feitas.

7.5 - Compare, por escrtto as posições dos diversos autores, sobre, os diferen-

,tes tópicos do supri mento de pessoal ._

7.6 - Redija, em sala dè aula, um bom anúncio de recrutamento de pessoal, se-

gundo orientação dada na oportunidade, pélo proféssor. Defina o tamanho 

e calcule o preço da véiculação.
r - í ■ '

7.7 - Esboce um funcion«grama do Õrgão de suprimento de pessoal»descrevendo

ás atribuições setoriais.
7 . 8  -  A r r a n j e  u m a  T a b e l a  d e  P r e ç o s  d e ' A n ú n c i o s  d e  u Na j o r n a l  l o c a l  ,
8. - PÕ$ - Teste: As questões do teste sferão'baseadas nos objetivos instrucio-

. ... nais- deste modulo, er.serão aplicadas em aula imediatamente seguinte ao ter-

mino do Modulo. A não participação em pós teste7 leva automaticamdnte a re-

cuperação.

9. - 1 Recuperação/ Os áíunos qúe obtiverem em pÕs teste» um aproveitamento infe-

rior a 70% ou deixarem de faze-lo,deverão sé submeter a recuperação entre-

gando ab professor, por escrito as taréfas do Roteiro de Aprendizagem, 

(item 7), impreterivelmente, na aula ségùinte, bem como submetèr-se a nova 

avaliação escrita,'cujo peso é inferior, na composição.do conceito bimes-

tral .

T9

A APRENDIZAGEM SE DA DURANTE.UMA 

ATIVIDADE MA QUAL MOS .ENGAJADOS 

COM UH OBJETIVO,



Curso: -Administração de Empresas 
Disciplina: Administração de Pessoal II
-Professor: L. Celíns(<i ' ‘ ^
Ano Letivo: 1977

ALIALl í no.*a.oa«o»í:,cccaoa0«:íícc3í:.:c'‘-.ií,- , oEMESTRE TURNO

MÓDULO II - ADMINISTRAÇÃO DE TREINAMENTO *

1.- Pré Requisito-: Tor- completado com êxito o Modulo I

2.- Tempo Estimado: 10 horas

3„- Explicação do Modulo: Este Módulo destina-se a habilitar o estudante plane - 
jar a organização, e o funcionamento'de um órgão de treinamento de’pessoal.

4o- Pré Teste ■ ■

‘5.- Experiências Antecipadas Indispensáveis: Ter cursado ou cursar com aproveita 
mento, as disciplinas psicologia e sociologia aplicadas à administração, or 
ganização e métodos, e administração de produção.

5.0.- Objetivos Instrucionais-: A término das atividades diôcentes deste Modulo, 
o estudante•devera ser capaz de: • 11 1 '

6.1.- Planejar-a organização ou re-organização de um órgão de treinamento.
5.2.- Descrever as atribuições de um órgão de treinamento,
-6.3«- Orientar à seleção de candidatos para ocupação de-,postos num órgão de trei 

namento»
6.4.- Planejar o levantamento das- necessidades de treinamento de uma organização»
6.5.- Planejar um programa de execução do ;treinamento, baseado nas necessidades

dimensionadas. ■ -
6.6.- Planejar instrumentos, de .avaliação da eficácia do treinamento.
6,7»- Aplicar os instrumentos,,acima (65S), e extrair elementos para a tomada - de 

decisões„
6.8,- Distinguir as caractcristicas dos principais,tipos,- mátodes e processos de 

treinameqto, . .,
6.9.- Estar familiarizado com .a■terminologia própria da área de treinamento e de 

senvolvimento de. pessoal. ..

7:0,- Roteiro de Aprendizagem
7.1.- Leia a maioria dos capitulos assinalados e faça resumos escritos de pelo 

menos dois deles* dos livros abaixo 
FERREIRA, Paulo Pinto - Administração de Pessoal - S.P. - Ed. Atlas - Capituid 5 
FLIPPO, Edwin B. - Principios de; Administração dè Pessoal - S'.P. - Capitulo XI e 
XII.
HOYLER, Sigfried, et alu - Manual de Relaç-õés Industriais - Vol. Ill - S.P. - 
Livraria Pioneira üd. - Terceira Parte.
LOPES, Tomas Vilanova Monteiro - Problemas de Pessoal ná Empresa Moderna, S.P. - 
Ed. FGV' - Capitulo 9.
SERSON, José - Curso Básico de Administração de Pessoal, S..P. - Ed. LTR Ltda - 
Capitulo VI '• -
YODER, Dale - Administração de Pessoal e Relações Industriais - Tomo II - S.P» - 
Ed„ Mestre Jou - Capitulos 17,18, e 19»
FISCHLOWITZ, ■ Estanislau - Valorização dos Recursos Humanoç do Brasil-, -R.J. - Ed» 
FGV - Capitulo y! A t 2  .
CAMPOS, Wagner Estelita - Chefia, sua Técnica, seus Problemas - R.J. - Ed» FGV - 
Capitulo 10 item 6«‘ti ■ ■ 1
DRAKE', Richard & Peter Smith - S.P. - Ed. McGraw Kill do'Qrssil Ltda, 1976 -Cas 
pitulo 9.
FARIA, A» Nogueira de - 0 Desafio da Tecnologia - R.J. - Record - Capitulos 23, 
24,25 e 26»
FERREIRA, Paulo Pinto - Treinamento de Pessoal - S.P. - Ed. Atlas - Capitulo 1 a 
26,



DRAKE, Richard x Pett,r Smith - Ciência do Comportamento na Tnüusrria - o„r. -
Ed s Mc Graw Hill - Capa 9
DAVIES, Ivor K. - A Organização do Treinamento -- S-.P. - Ed.' Mc Graw Hill da Bra-
sil - Partes 1,2,3,4. ' :-
FONTES, La.ro Barreto - Manual do Treinamento na Empresa Moderna '- S.:P. - E. 
Atlas - Cap. 2 a 10.
SMITH,, -Hjsrtry* C l a y , Psix^lcgiêu.do Comportamento «ne» Industria -* S.P.* - Ed. Atlas 
Cap. 5.
DAYAL, Ishnar - Gerencia de Treinamento - R.J. - Livros Técnicos e Cientificas 
Ed. - Cap. 1 a 10. ’
WALTHER, Leon - Psicologia do Trabalho Inbustrial - S.P. - ,Ed. Melhoramentos - 
Cap, II (da primeira parte)
PENTEADO, José R. Whitaker - Técnica de Chefia e Liderança r- S.P. -1 Livraria * 
Pioneira - Cap0 15 (itens 3 e 4). . * . ..
MECHIN, J. - A-Formação no Loçal do Trabalho -'L í s b o á L i v r a r i a  Classica Edito 
ra - Primeira eSegundá Partes.
SCHLEH, Edward C. - Técnica de Administração de Pessoal - Belo Horizonté - E d .  
Itatiaia - Cap, XV/II.
VIEIRA,: .Asterio Dardeaü - Ä Administração de Pessoal Vistá pelos,Chefes de Ser-t 
viços - R.-J. - Ed, FGV - Cap. VII • !
MARPidw, Alfred J, - Administração Humanizada - 8.P. - Ibrasa - Cap. 6 
CORDEIRO, Laerte Leite - et alii - Administração Geral e Relações Industriais
na Pequena Empresa Brasileira - R.J. - Ed. FGV - Parte II . - Cap. 1.
MIGRO, Felix A. - Administração de Pessoal no Serviço, Publico - R.J. - Ed. FGV 
Cap. 7*e 8.
RIBEIRO, Augusta Barbosa de Carvalho -'Administração de Pessoal nos Hospitaiá'-
S.P; - Ed. LÍR - Cap. VII; '

7.2.- Leia a maioria dos artigos de periodicos abaixo e faça apontamentos; por 
escrito de pelo menos dois deles; " -

- Treinamento Industrial em S.P. - RAE - vol„ 5 - n^ ]6 - pg.21. .
- Preparação de Administradores *•- RAE - vcíl .5 - n^ 16 ~ pg 117 ' < ,
- Estruturas de Organização e Comportamento de Aprendizagem - RAE - vol 15 - • ,

n5 2 - page 7 t -
- A Força’-de Trabalha, Fator de Mudanças RAE - vol-. 15 - n^ 2 - p a g  57 * * ■
- Treinamento de Executivos - Visão Panoramica - RAE - vol 15 - n9 3 - -pag 41
- Desenvolvimento de Executivos - IDGRT - n^ 477/85 - pag^20 ' . .
- Desenvolvimento de Executiv os - IDORT - n2 497/8 - -pag 10'
- A Metodologia dos Processos de Desenvolvimento de Gerentes - IDORT - n- 517/8 

pag 11 \ -
- Despreparo pode comprometer seu trabalho - Rev. Engenheiro Moderno - set/1971 

pag 13 . .
- Treinamento de Pessoal para uma Empresa em-Instalação numa Região em yias de 

Desenvolvimento' IDORT - n^ 517/18 - pag 13
- Desenvolvimento de Empregado na ’HALLES - Revista Exame - pag 47 - n^61 -8/72 •
- Treinamento de* Execütivoè - revista PNTE - Programa Nacional de Treinamento 

de Executivos - R.J. - Artigos Diversos'- n^ 36 (pg 21 e 29) e n2 37 (pg 21)
- Tendencias da Metodologia da Formação Profissional - IDORT - n^ 533/34 - pg 7
- 0 Executivo na Industria Siderúrgica - IDORT - n^ 529/D - pg 7

7*3.- Sozinho ou com*um pequeno grupo de colegas, visite o orgao de treinamento 
de uma empresa pública ou privada e peça ao (s) responsáveis que exponham 

‘ ‘e sistemática ali adotada, principalmente tendo em vista os objetivos ins 
trucionais deste modulo. Esquematize'um relatorio de visita, por escrito*

7.4.- Compare, por escrito, as posiçoes dos diversos autores, sobre os diferen- 
tgs topicps do treinamento e desenvolvimento de pa°soal.

7.5,- Prepare, por escrito, um glossário dos termos novos associados ao treina-
mento è desenvolvimento de pesasal e encontrados nas leituras e visitas,
feitas.



7*6*- Redija, em casa ou em sala de aula, um sintético, mas completo, Manual de 
Administração do Orgão de Treinamento, destinado a uma empresa de tamanho 
médio (500 funcionários), ramo industrial ou de prestação de serviços (u- 
se como roteiro o item 6, bem como o seguinte conteudo-base: atividade 
relações funcionais, métodos de controle, modelos de formulários e fluxo- 
grama).

08,- Pés teste: As questões serão baseadas nos objetivos instrucionais deste 
Modulo e serão aplicados em aula imediatamente seguinte ao termino do Médu 
loe A nao participação em pós teste leva automaticamente ã recuperação,

09,- Recuperação: Os alunos que obtiverem , em pós teste, um aproveitamento in-
ferior a 70°/o ou deixarem de fazê-lo, deverão se submeter a recuperação

entregando ao professor, todas as tarefas escritas do Roteiro de Aprendizagem
(item 7), impreterivelmente, na aula seguinte, bem como submeter-se a nova 
avaliação escrita, cujo peso é inferior, na composição do conceito bimes-
tral.

"0 mais valioso de todos os capitais é o investimento em seres humanos.'’

Alfred Marshall
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MÓDULO III - MOBILIDADE DO PESSOAL

1.- Pre requisito: Ter completado com exito o Modulo II
2.- Tempo estimado: 06 h
3.- Explicação do Modulo: Este módulo destina-se a habilitar o estudante a admi 

nistrar a mobilidade do pessoal de uma organização.
4.- Pré teste.
5.- Experiências antecipadas: Ter cursado ou cursar com aproveitamento as disci 

plinas: administração da produção e organização e métodos.
6.- Objetivos instrucionais: Ao termino das atividades discentes deste módulo, 

o estudante deverá ser capaz de:
6.1.- Planejar e administrar as medidas de combate ae turnover e ausenteísmo
6.2.- Planejar e administrar as promoções verticais e horizontais
6.3.- Planejar e administrar as medidas de fixação de mão de obra
6.4.- Aplicar os resultados do estudo da mobilidade de pessoal na programação

do contingente de mão de obra necessário ao processo produtivo.
6.5.- Estar familiarizado com a terminologia própria da mobilidade do pessoal,
7.- Roteiro de Aprendizagem para os objetivos instrucionais:
7.1.- Leia a maioria dos capitulos assinalados e faça apontamentos por escrito 

de pelo menos dois deles, dos livros abaixo:
FERREIRA, Paulo Pinto - Administração de Pessoal - S.P. - Ed. Atlas - 13 Edição 
Cap. III, 33 Edição - Cap. 4
FLIPPO, Edwin B. - Principios de Administração de Pessoal - S,P. - Capitulos 
VII (Analise do Contingente de Trabalho) e XIII
LOPES, Tomas Vilanova Monteiro - Problemas de Pessoal na Empresa Moderna - S.P. 
Ed. FGV - Capitulo 11
SERSON, José - Curso Básico de Administração de Pessoal, S.P. - Ed. LTR Ltda, 
Capitulos IX e X
YODER, Dale - Administração de Pessoal e Relações Industriais - Tomo II - S.P. 
Ed. Mestre Jou - Capitult 23,
FARIA, A. Nogueira de - 0 Desafio da Tecnologia - R,J, - Record - Capitulo 70 
PARKINSON, C. Northcote - Big Business (As Grandes Empresas) - Capitulo 5 
BALCÃO, Yolanda F. 8 Cordeiro, Laerte L. - 0 Comportamento Humano na Empresa - 
Rio, FGV - Quarta Parte - 3.
VIEIRA, Asterio Dardeau - A Administração de Pessoal Vista peloa Chefes de Ser-
viço - R.J, - Ed, FGV - Capitulo VIII
MARROW, Alfred J, - Administração Humanizada - S»P. - Ibrasa - Capitulo 3 e 9 
CORDEIRO, Laerte Leite et alii - Administração Geral e Relações Industriais na 
Pequena Empresa Brasileira - R.J, - Ed, FGV - Parte II - Capitulo 2 
NIGRO, Felix A, - Administração de Pessoal no Serviço Publico - R.J. - Ed. FGV 
Capitulo 10
RIBEIRO, Augusta Barbosa de Carvalho - Administração de Pessoal nos Hospitais -
S.P. - Ed. LTR-'Capitulo IX
7.2,- Leia a maioria dos artigos de peiriodicos abaixo e faça apontamentos por 

escrito de pelo menos dois deles:
- Casa Própria, uma solução para a crise da mão de obra. Construção Moderna - 
julho/74 - pg 29
- Comunidade de Engenheiros, a formula para reter na empresa o pessoal qualifi-
cado. - Construção Moderna - julho/74 - pg 25.



- Horário Flutuante - IDORT - nS 485/6 - pg 20
- 0 Horário Variavel - IDORT - n2 487/8 - pg 24
- As Condições de Trabalho em Fabricas e Oficinas - IDORT - nS 495/6 - pg 10
- Horário Ve-riavel de Serviço -"IDORT. -, nS 495/6 - pg 31
- Neeessldadêrtía «Vieneer ft Fadiga - "IDîlRT <- n£~495./6 - pg 32
’- Como Mériter eTe\7ádos o: Ánirrid "'è 'S 'Kfó'tÍVcî étf ’düS’ FUntltíHáriios‘ - TDORT - n# 497/8 

pg 15
- 0 Horário Livre de Trabalho - IDORT -vn» .499/0 - pg 9
- Dedicação ao Trabalho na Itália - IDÔRT - nS 601/2 - pg 4
- Absenteismo: um deeafio à Produtividade -, IDORT -,n2 507/8 - pg 11
- Rotação de Mão de Obra - IDORT - n2 515/6 - pg 20
- A Empresa Industrial em Face dos Problemas de Produtividade e Humanização 

do Trabalho -'IDORT - nS 517/8 - pg 3 .'
- Efeitos Economicos e Sociais da Automação - IDORT - n- 523/6 - pg 60 (F)
- Participação, como Motivação - IDORT - n2, 527/8 - pg 23 (F*)
- 0 Trabalhador e seu Trabalho - IDORT - n2 535/6 - pg 27 (f)
- Habilidade Gerencial na Solução de. Conflitos - IDORT - n2 537/8 - pg 4 (F)
- Teorias sobre Motivação no Trabalho -, RAE - vol 15 - nS 2 - pg 17 

Racionalização do Trabalho e Atitudes Operarias - RAE - vol 15 - nt ,j6 - pg 71
- A Lenda dos Executivos mais ipem pagos do Mundo - Negocios em Exame - 26/1/77- 
pg 60. ... - ‘  ̂ ♦ ’
7.3.- Sozinho ou com um pequeno grupo de colegas, visite o órgão de pessoal de 

uma empresa pública "bei privada é peça aò responsável que informe:- a) a ta
‘ xa de auserrtelsmo e a taxa de rotatividade que lá ocorre, bem como as me-

didas adotadas pará 'seu combate. b) 0 plano delPromoções verticais e hori 
zontais adotadàs- e critérios empregados. Esquematize, por escrito, um rela 
tório da visita. - - "J ; : .

7.4.- Compare, por escrito, ás pôsições dos diverisos autores, sobre os princió 
país* nritéri-os usados hás; promoções dê pessoal. f  ^  1

7*5.- Prepare, por escrito, um glossário dos termos novos associados 'a mobilida 
de >do pessoal e encontrados nas leituras e visitas feitas*

7.6,- Relacione, numa folha de papel, asLvarias formulas matématicas aplicadas
para a obtenção das taxas de rotação de mao de obra e ausehteismo,

7.7*- Esboce um Plano de Promoções
8»- PÓs teste:' As questões serão baseadas nos objetivos instrucionais deste mo-

dulo e serão .aplicados em aula imediatamente seguinte ao seu termino.
9.- Recuperação: 0s alunos que obtiverem, em pos tèste,". um aproveitamento infe-

rior a 70% ou os que deixarem de fazê-lo,, deverão submeter-se a recuperação 
entregando ao ...professor, todas as, tarefas escritag.dp Roteiro de Aprendiza- 

, gem item .7 impreterivelmente* na aula seguinte, bem corrio submeter-se a no-J  ̂- - ■ ' • - « rs#
va avaliaçao escrita, cuja peso sera menor, na.cpmposiçao do conceito bimes

; . t r a i , , . , -

. : - T.. Uma" 0 problema ceín „relação aos negodios, ë efgé eles sStao cheios de pessoas, 
mádú.ina nunca sairá foiré de sèFelbgar, bfíia':pesSba sim." ’*

John Mc Caffreÿ
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MÓDILO IV—  AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

01. Pré requisito: Ter completado com exito o Modulo III
02. Tempo estimado: Aulas Teoricas:6 h; Aulas Práticas:4 h; Testes:2 h; Totalí 

12 h/a j
03. Explicação do Modulo: Este Modulo destina-se a habilitar o estudante a ava-

liar o desempenho dos recursos humanos numa organização.
04. Pré teste.
05. Experiências antecipadas: Ter cursado ou cursar com aproveitamento as disci 

plinas : Introdução â Administração; Psicologia e Estatistica.
06. Objetivos instrucionais: Ao termino das atividades discentes deste módulo, 

o estudante deverá ser capaz de:
6.1..Planejar, programar, e dirigir um sistema de avaliação de desempenho huma-

no na empresa.
6.2. Treinar os avaliadores para a correta aplicação dos instrumentos d? avalia 

ção de desempnho.
6.3. Analisar os resultados da avalição de desempenho realizado.
6.4. Aplicar os resultados da avaliação de desempenho do pessoal, como feed- 

back para o recrutamento, seleção, treinamento e promoções.
6.5.. Estar familiarizado com a r» terminologia própria da avaliação do desempenho 

de pessoal.,
07. Roteiro de Aprendizagem para os objetivos instrucionais.
7.1. Leia a maioria dos capitulos assinalados e faça apontamentos por escrito> 

de pelo menos dois deles, dos livros abaixo: r
FERREIRA, Paulo Pinto - Administração de Pessoal - S.P. - Ed. Atlas - is Edição 
Cap. II - 3§ Edição - Cap. III ,
FLIPP0, Edwin B, - Principios de Administração de Pessoal - S.P. - Cap. XIV 
TOLEDO, Flavio de - Manual de Administração de Pessoal - S.P. - Ed, Altas - 2§ 
Edição - Cap. 4.
SERS0N, José - Curso Básico de Administração de Pessoal - S.P. - Ed. LTR Ltda 
Cap, VII
Y0DER, Dale - Administração de Pessoal e Relações Industriais - Tomo II - S»P,' 
Ed. Mestre Jou - Cap. 17
H0YLER, Sigfried, et „alii - Manual de Relações Industriais - Vol. II - S.P. - 
Livraria Pioneira Ed. - Primeira Parte.
JAY, Antony - Maquiavel e Gerencia de Empresas - R.J. - Zeh.ar^Ed* - Cap%r.22r. 
MECHIN, J. - A Formação no Local do Trabalho - Lisboa - Livraria Classicá Ed* 
Segunda Parte - Cap. 6.
FISCHLOWITZ, Estanislau - Valorização dos Recursos Humanos do Brasil - R.J. - 
FGV - item 1.1.9.
CORDEIRO, Laerte Leite et alii - Administração Geral e Relações Industriais - 
na Pequena Empresa Brasileira - R.J. - Ed. FSV - Parte II - Cap. 4 
NI8R0, Felix A, - Administração de Pessoal no Serviço Publico - R,J. - Ed, F§V 
Capitulo 9
LUCENA , Maria Diva da S. - Avaliação de Desempenho - R.J. - Ceplon Editora 
LUCENA, Maria Diva da S, - Treinamento de Supervisores em Avaliação de Desempe 
nho - R.J. - Ceplon Editora.
BERSAMINI, Cecilia Whitaker - Avaliação de Desempenha Humano na Empresa - S.P. 
MAIA, Francisco de Assis - BUSSCNS, José - Avaliação de Cargos e de 
-R,J. - Livros Técnicos e nientifinqa — Cap.



ZIMPECK, Beverly Glen - Administração de Salarios - R.J.. - Ceplon Editoria - 
Cap. 11
7.2. Leia a maioria doa artigos de periodicos abaixo e faça apontamentos por 

escrito de pelo menos dois deles;:
- Pesquisa de Campo - Revista Praxis - riS 2 - junho/julho de 1972 - pg 20
- Um Modelo, Diferente - Revista Praxis - n M  - out/nc de 1972 - pg 19
- Um Estudo sobre Avaliação-- Revista Treinamento de Executivos - R.J. - PNTE
- Um Exame Preocupado da Avaliação de Desempenho - Rev. Expansão -
- Quatro Erros, Quatro Mitos e Quatro Truques - Revista Tendencia - dez/73
- Discurso sobre o Mérito - Revista Tendencia - abril/74
- Avaliação do Desempenho:- Util mas ainda combatida - Rev, Expansão - 6/8/75
- Análise de Desempenho Um saco de gatos - Rev. Expansão - 15/5/74
- Programa positivo de avaliação de desempenho - Biblioteca Harward n9 5
- Gs perigos do ponto ótimo - Rev. Treinamento de Executivos - R.J. - PNTE
- Como Descobrir aptidões gerenciais nos empregados - Rev. Treinamento de Execu 

tivos - R.J. - PNTE
- Analise do avanço no"W55f5C da avaliação — Rev. Treinamento de Executivos —

R.J, - PNTE
7.3. Após as leituras, sozinho ou ccws ium pequeno grupo de colegas, visite o ór-

gão de pessoal de uma empresa publica ou privada e informe-se sobre os me-
canismos da avaliação do desempenho humano, ali existentes. Anote as infor 
mações recebidas.

7.4. Compare, por aacritp, as posições dos diversos autores, sobre os princi - 
pai.s critérios usados na avaliação de desempenho.

7.5. Redija, em casa ou em sala de aula um esquema dos principais tópicos de um 
Manual de Avaliação de Desempenho, destinado a uma empresa de tamanho mé-
dio (500 funcionários), ramo industrial ou de prestação de serviços (use 
como roteiro o item 6),

7.6. Baseando-se em informações já obtidas, bem como nos requisitos de um bom /' 
instrumento de medida, elabore um bom (criativo) instrumento de Avaliação, 
de Desempenho - com instrução aos avaliadores - a ser aplicado aos seguin-
tes grupos operacionais.

- Cargos de Chefia
- Mão de Obra administrativa (white-collar's)
- Mão de Obra operativa (blue-collar's)
- Auto Avaliação (selff-rating)
OBS,: Estas fichas, feitas com capricho, serão tambem recolhidas pelo professor 

até o dia do pós teste.
7.7. Prepare, por escrito, um glossário dos termos novos associados a avaliação 

de desempenho e encontrados nas leituras feitas.
08. PÓs teste: As questões serão baseadas nos objetivos instrucionais deste mó-

dulo e serão aplicados em aula imediatamente seguinte ao seu término.
09, Recuperação: 0s alunos que obtiverem, em pos-teste, um aproveitamento infe-

rior a 70/u ou os que deixarem de faze-lo, deverão submeter-se a recuperação 
entregando ao professor, todas as tarefas escritas do Roteiro de APrendiza- 
gem item 7 impreterivelmente, na aula seguinte, bem coma submeter-se a nova 
avaliação escrita, cuja peso será menor, na composição do conceito bimestral,.

"Podemos comprar o tempo do empregado, a presença fisica no lugar determinado 
ou até certo numero de determinados movimentos musculares por hora ou por dia 
mas não podemos comprar o seu entusiasmo, sua iniciativa, sua fidelidade, a de 
voção de seu coração, mente e alma"..

Clarence Francis
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MÓDULO V - ADMINISTRAÇÃO DE SALARIOS INDIRETOS

1.- Pré requisito: Ter completado com exito o Modulo anterior ' ' : L
2.- Tempo estimado: Aulas teóricas: 2 h; Teste: 2 h; Aulaa Práticas: 2 b; Total 6h 
"3,- Explicação do Mqdulo: Este Modulo destina-se a habilitar o estudante a admjL

nistrar os salarios indiretos.
4.- Pré teste; Os alunos que não o fizerem ou qué obtiverem resultados inferior 

a Sff/o, deverão, compulsoriamente apresentar ao professor, todas as tarefas
escritas do item 7, até o dia do PÓs teste. • ,• <<

5.- Experiências antecipada?: Ter cursado ou cursar com aproveitamento,as disci 
plinas: Administração de Pessoal I, Psicologia, Sociolcgia e Legislação So-
cial.

6.- Objetivos Instrucionais: Ao termino das atividades discentes deste módulo,
o estudante deverá ser capaz de: 1 ■ •

6.1.- Planejar, programar e administrar o sistema de beneficios ' “
6.2.- Idem,de sugestões dos inventos de autoria dos empregados
6.3.- Treinar os seus subordinados da área de beneficios ?
6.4.- Sjaíjer idistóçguir salarios indiretos da Previdência Social
6.5.- Estar familiarizados com a terminologia própria da administração de sala- 

rios indiretos. , .
7.- Roteiro de Aprendizagem para r os objetivos instrucionais:
7.1.- Leia a maioria dos capitulós assinalados- e faça apontamentos por esçpito 

de pçlo menos dois deles, dos livros abaixo:
FERREIRA, Paulo Pinto - Administração de Pessoal - S.P. - Ed. Atlas - lâ Edição 
Cap. VI - 3§ Edição - Cap. VII
PLIPPO, Edwin B. - Principios de Administração de Pessoal - S.P. - Cap.XXVI 
SCHLEHJÉdwacd - Técnica da Administração de Pessoal - Belo Horizonte - Itatiaia 
Cap.-X'I-
HDYLER, t-. et alii - Manual de Relações Industriais - II Voiume - S.P, - Pionei 
ra - 4§ Parte.
FORMICA, Gualdo Amaury - Arte de Lidar com Empregados :e Patrões - ,S;P.- r- Olqelis 
co - Cap. IV, V e XI. . r-.
SERSON, José - Curso Básico de Administração de Pessoal - S.P. -Ed. LTR Lt^a - 
Çap... XI e XIII e. V J M  ( ..... ;*•
YOOER, Dale - Administração de Pessoal e Relações Industriais - Tomo I - S.P.- 
Ed, Mestre Jou - Gap. 22 (l.O a 4.0)
LOPES, JuarèzlR. Brandão - Sociedade Industrial no Brasil - S.P.-: Dif. Européia 
do Livro - oàp. ’V. ;
BALCÃO, Yolanda F. & Cordeiro, Laerte L. - 0 Comportamento Humano na Empresa -
Rio - FGV - Quarta parte’ - Cap. 4.
FERREIRA, Acaoio - Lazer Operário - Salvador - Liv. Progresso - pg 87.
FOUIRASTIÉ, J. - As 40.000 horas - R.J. - Forense - Cap. VI
MARROW, Alfred J. - Administração Humanizada - S.P. - Iljr§sa - Cap. 9
CORDEIRO, Laerte Leite et alii - Administração Geral e Relações Industriais -
na Pequena Empresa Brasileira - R.J. - Ed. FGV - Parte II - Cap. 5
NIGRO, Félix A. - Administração de Pessoal no Serviço Publico - R.J. - Ed. FGV
Cap. 12



RIBEIRO, Augusta Baroosa de Carvalha -Administração da Pessoal nos Hospitais -
S.P. - Ed. LTR - Cap. XII (12.4) - XVII (17.7)
BURSCHE, Herbert ~ 0 Aumento da Eficiência da Administração Mediante a Gonces-
são de Incentivos ao Pessoal - R.J. - FGV
NORTHEN, Helen - Serviço Social cora Grupos - R.J. - AGIR
PENTEADO,TJ.B. .Wbitaker T.lIçQÍça.de Çhefia,eXiderança>T>S.P. ̂ „Ed. Pioneira - 
Cap. 11
REDFIELD, Charles - Comunicações Administrativas - R.J. - FGV - Cap. 10 (item 12) 
ANDRADE, Cândido Teobaldo de-Soüzâ - ôttéeíôJâé Rélapoés'" Publicas- - S.P. - Atlas 
Cap. 5 , ^
FISCHLOWITZ, Estanislau - Valorizaçãb'dos ;BeçUrsbs Humanos do Brasil -’ R.J. -
FGV -Cap.~l3 (Í3.3) ' ■" / r ' : . '■
Panorama das Cfenclâs do Comportamento - Varias1 Autores - E.:Fundo de Cultura -
Cap. 13 _ ' -;í' '/'?J'■'
7^2/^“iias‘:;a^âîdfiá"äos"àrti^^ 'periódicos abaixa‘e/faça apontamentos por

';r' escrito, dêspeío raèhos'-' dois' dèles:' " ; -
' * ■'( - .  ̂•

-■Seguro. .depVIeja.-erô .Hrupo - RAE - vp.l,.-10 - nS 4.- pg 121 
"Administraçãodg Pessoal Cientifica — RAE - vol. 14 - n9 3 - .pg 73
- Administração e Prioridades Humanas - IDORT - n5 4IÄ3/0 - pg 7 (  
f..-?r.,A Industria, e o Homem - IDORT - n* 4gl/2 - pg 15. r,v
- Na GWIB Sugestões dão Dinheiro - IDORT.-,n° 49Í/2 -. pg 13
- A Dedicação ao Trabalho na Italia - ’IDORT - n2 501/2 - pg 4 .
- Inventos dê Empregado na Vigência do Contrato de TrabalhcT- IDORT -*ns 505/6

pg 5 ' ■ v ̂  ^ / 1 / *
- Sistema de Sugestões: Criatividade ou Participação - IDORT - H2‘èll/2'- pg 10
- Facilidades'-'Assistenciais Refletem a Atenção do Empregador’ - Rèv. Enga Moder-

no - setembro/69 - pg 54 - * •

7.3.- Apos as leituras,, sozinho ou.com um pequeno grupo,.de colegas, visite o or 
gão de .benefícios de uma empresa pública ou privada.e informe-se ; sobre o 
seu funcionamento, Anote as informações recebidas. . ,.

7.4.- Compare, por’eScrito, as posições dos diversos autores, sobre os salarios
indiretos. ’ ~ /
 ̂ „  - 

7Í5»—  Redija,' em casa ou em sala de aula, um esquema de um Programa de BeneficjL
os, enumerando pelo menos 10 (dez) serviços em cada um dos quatro Planos

» .seguintes: Proteção db Saüde, Rendas Extras, Assistência Recreativa, Inte
gração.

7,6.- Prepare por escrito, um glossário das termos novos associadas .aos Salarios
,T Indiretos e encontrados nas leituras feitas,*- . <v ( .

8,- Pos teste: Previsto para As questões serão baseadas nos obje
-tivos instrucionais deste modulo e serão aplicadosrem âula. imediatamente S£ 
guinte ao seu termino, . , . . '

9,1 fiècupèràção: Os alunos que obtiverem, em Pos-teste, um aproveitamento infe-
rior a 70°/o ou os que deixarem de fazê-lo, deverão êubraeter-^e a recupera- 

í ir,;jçSb entrbgando ao pro-fqssor, todas as tarefas escritas do Roteiro de Apren-
dizagem item 7 impreterivelmente, na aula seguinte, ' 'toérrrcomo subôiçter-se a 
tnovã"avaliação-escrita, cujo peso sera-mênor, :na'composição do conceito bi-
mestral, - - ’• 1 ' - * : ‘ ' 1

Planejar _o que'sê^deseja* que-as^pessoas façam ê um problema de técnica, mas fa~r
zer com que as pessoas o executem-.é um problema de relações humanas.11
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MÓDULO VI - ADMINISTRAÇÃO DE SEGURANÇA NO TRABALHO

01.- Pré requisito: Ter completado com exito o Modulo anterior
02.- Tempo estimadp: Aulas-teóricas: S; Testes:. 2; Aulas práticas 2;’ Total 10 h
03.- Explicação do Modulo: Este Modulo destina-se a habilitar o estudante a 
. .-j.r. -administrar a Segurança no Trabalho do- Pessoal. . ' V.
04.- Pré teste.
05.- Experiências.antecipadas: Ter .cursado ou cursar com aproveitamento as dis-

ciplinas: administração da produção, sociologia e legislação trabalhista.
QS.— Qbjetivos instruçionais: Ao término,,das atividades discentes‘deste Modulo, 

o estudante deverá ser capaz de:
6.1.- Avaliar.a extensão dos prejuizos causados, pelos acidentes de trabalho.
6.2.- Ideptificar as causas dos acidentes de trabalho.
6.3._- -Rlaçejar prqgramas de prevenção "de acidentes de trabalho. 1 “
6.4.- Constituir e administrar uma CIPA ' '' ' ~
6.5.- Estar familiarizado com a terminologia própria da Segurança’no Trabalho.
7.- Roteiro de Aprendizagem para os objetivos instruòionãfs. c •
7.1.- Leia a maioria dos capitulos assinalados e faça apontamentos por escrito 

de pelo menos dois deles, dos livros abaixòs:"  ̂ • '-— .n- -
FERREIRA, Paulo Pinto - Administração de Pessoal - S.P. - Ed. Atlas - 3§ Edição 
Cap. 8.  ̂ ; * ■" -  n-r-'"
FLIPP0, Edwán B. - Principios de Administração de Pessoal - S.P. - Cap. XXV 
LEWIS, Pearson - Manual de Psicologia Industrial - R.J. - Denisa - Cap. VI 
F0RMICA, Gauldo Amaury - Arte de Lidar com Empregados e Patrões - S.P. -Obelis 
co - Cap. III ' ' - . .
FARIA, A. Nogueira - A .Segurança no Trabalho - R.J. - Apec - Cap. 1 a 18. 
ARIENZ0, Walter Torres et alii - Manual Prático de Segurança, Higiene e Medi* 
cina do Trabalho - S.P. - Saraiva - Parte II ,
YÒDER, Dale - Administração de Pessoal e Relações Industriais - Tomo I - S.P. -
Ed. iílestre* Jou - Cap. 22 (5.0) • . ■ '
H0YLER, S. - et alii- - Manual cie* Relações IbdustriMs - II Volume - S.P. - Pio-
neira - 2â e 3§ Partes*. .
Z0CCHI0, Álvaro - ÍCIPA nos Programas de Segurança do Trabalho - S.P. - Atlas 
Z0CCHI0, Álvaro - Práticà da Prevenção de Acidentes - S;P, - Atlas - 
BAR0LI, Gildo - Principios de Prevenção- de Incêndios - S.P. - Atlas 
FISCHLtiWlTZ, Estanislau - Valorlzaçáo■dos Recursos. Humanos do Brasil - R.J. - 
FGV - Cap. 11 (11.3). ,
MARR0W, Alfred: J. - Administração Humanizada - S.P. - Ibrasa - Cap. 14 _ 
JUCIUS*-Machael J. - Administração de.Pessoal - S.P. - Cap. 22
FOURASTIÉ, J. - As 40.000 Horas - Rio - Forense - Cap. VI (25)
7.2.- Leia a^maioria dos'artigos de'periódicos abaixas e faça-apontamentos por 

escrito de pelo menos dois deles:
- Acidentes: Alguns comentários dirigidos aos Técnicos de Administração e Médi-

cos nas Industrias, - RAE_^- FGV - R.J. - Vol. 13 - n* 4 - pg 117 • •
- 0s Apideptes em,sua Empresa Como vão? - ID0RT - S.P. - n^ 473/4 - pg 4
- Muito Importante o Fator’ Segurança' nà Empresa _ IDORT - S.P. - n^ 481/2 - 

pg 13'
- Armas contra o Ruido Indesejável - IDORT - S.P. — n^ 481/2 - pg 24
- As ̂ condições de Trabalho em Fabricas e Oficinas - IÍIflRT - S.P. - ne’ 495/6 -

■ Ji& 10 •
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- Acidentes uma Batalha Perdida - IDORT - SP - n 9 513/14 pg 27 :' ."•"'xL
- Prevenção de Acidentes e Doenças - IDORT - S.P. - n*- 519/0 - pg 22
- Uma Lei que dá Segurança - Rev. Exame - aut./72 - pg 78
- Proteção contra acidentes do trabalho: investimento e prevenção de marginali-

dade, - Rev. Ciência e Cultura - SBPC - S.P. - vol. 27 n9 6 - pg 593
• Proteção Industrial- •é M-edi-da Coletiva- — Rev-.- Qu-im-ica- x. Derivados. <-■ julho/63 

pg 51
- Segurança e Higiene Colaboram nas Atividades - Rev. Engenheiro Moderno - 

set./69 - pg 45
- FORD e CAT-'aprovaram este programa de segurança - Rev;.-fngenheiro Moderno -
' ;hdv.;/7Gf-pg 56 : • : : ' ■ ■■ .. ’ ...
- 'Alguns Bons Motivos para preservar 'seu maior capital -.o Operário - Rev. En-

genheiro Moderno - nov./71 - pg 52  ̂ : r ■ '
- A "FACE OCULTA" do Acidente do trabalho - Rev. Engenheiro,Moéerho: F -iultio/70 

pg 20; —  '£" ' '--r r • .
.- Um Programa Economico de Segurança - Rev. Engenheiro Moderno - abril/70 - 

pg 24 v v - ■ : L ' :
- Custos dos Acidentes de Trabalho - :Rev. Engenharia - pg 33 (334)
- Mais Segurança na Industria - Rev. Dirigente Industrial - maio/74 - -pg 13
- 0 Alto Preço dos Acidentes de Trabalho - Rev. Dirigente Industrial.'ri oiit./73 

pg 86. ' 'v
- Parâmetros Normativos de um Plano de Prevenção contra Incêndios - Rev.' SM En-

genharia - pg 27 ■ •
„-.Segurança do Trabalho vai ser Fortalecida - Rav. Segurança e Prevenção - 

Fev/76 - pg 39
- Quarenta por minuto - Rev. Segurança e Prevenção - fev/76 - pg 44
- Custo de Acidentes: Uma Problemática Nacional - Rev. Brasileira de Sáude Ocu-

pacional - S.P. - vol. III - n* 11 - julho/set./75 - pg 13
- Ó Cantrólè dos Riscos de Acidentes a e de Doenças Profiásionais na Construção

Civil - Rev. Brasileira d è 'Saude Ocupacional - S.P. - vol. III - ns 11 - 
júlho/set/75 - pg 4§‘

- Qaundo só a Lei não Basta - Rev. Visão - 8/12/75.
* ’A . . • •

7.3. - Apõs as leituras, sozinho ou com ura pequeno grupo de colegas, visite:
- Serviço de Segurança e Higiene do Trabalho, Delegacia Regional do Ministério
„do Trabalho - R. José Loureiro, 3* a. e inform-ae.sobre qs procedimentos para
a constituição da CIPA e sobre o seu funcionamento.
Uma loja de equipamentos de proteção^ individual contra acidentes de trabalho 
e familiarize-se com os principais produtos ali expostos. An®te.’

- Um orgão de prevenção de acidentes, de uma empresa publica ou privada e infor 
me-se sobre o seu funcionamento. Anote. .

7.4.- Compare,^por escrito, as posições dos diversos autores, sobre a fpreven- 
çach-de acidentes. { , .

7.5.- Redija, em casa ou em sala de aula, esquema de um Programa de Prevenção

'de Acidentes, para a sua organização, segundo'b-seguinte mebelo (em duas 

colunas). a) Situação atual capaz de g^rar acidente, b) Meio© de preveniç*’X ' 1 . 0 s •
eliminar a c$u§á principal. . ■ : : - . .

7.6,.- Prepare, por escrito, um glossário cios fennos novos associados a Seguran-
ça, no Trabalho, encontrados nas leituras e visitaè feitas.:

08,- Pós testç: Previsto para . As questões serão baseadas nos o
objetivos insfrúcionais deste Modulo e serão aplicados ^ajula imediatpnen 
te sègúinte ao seu término. "• ‘ v v m  : --

09.- Recuperação: Os alunos que obtiverem, em pós teste, um ai,rav/Q%tãWerito en-
tre 50°/o e 70°/o, deverão submeter-se a reõupereçã â -■en-tregÂííiq acJFprofessor, 
todas'as“tabefas escritas do Roteiro fde Aprendizagem item,.“5, Implj^terivel- 
mente, na aula seguinte. Gs que obtiverem aproveitamento airejv*ur:cje 50°/i ou



que deixarem de fazer o pós teste, deverão tambem submeter-se a nova^avaliação 
escrita, cujo peso sera menor, na composição do conceito bimestral.

Raramente as pessoas comeèem uma falta porque tiveram a intenção de comete-la 
e sim porque falharam na realização do que pretendem.

E. D. Sraith



Curso: Administração de Empresas " ' T

Disciplina: Administração.'de Pessoal II

professor: L. Celinski

'Ano' Letivo: 19 ' ' _ -

;Altne: .Bemestre.....Turma..„;.Turno.......
;; ;m í

MÓDULO VII - Auditoria de Relações Industriais • . . ,
■v‘!

01.- Pré requisito: Ter completado com exito o módulo VI • L
02.- Tempo estimado: Aulas Teóricas: 4h; Aulas Práticas: 2h; Testas: 2 h; Tdtrr... 

tal 8 h. .
03.- Explicação'do" Modulo: Este^MÓdulo destina-se a habilitar o estudante a pro 

mover a avaliação dos resultados de Administração de Pessoal.
04.- Pré teste-: Antes de iniciar este Modulo, faça a pró avaliação.
05.- Experiências antecipadas: Ter cursado ou cursar com aproveitamento as dis- 

• ciplina^ Introdução à Administração; Organização e Métodos;.. Legislação
Trabalhista.

06.- Objetivos instrucionais: Ao término das atividades discentes deste Modulo, 
o estudante deverá ser capaz de: ;

6.1.- Planejar, programar e dirigir um trabalho de Auditoria de Relações Indus-
triais.  ~

6.2.- Aplicar os principios de Auditoria de'R.I. ' ' '
6.3.- Analisar os resultados de uma Auditoria de R.I. '
,6.4.- Aplicar os-.resultados de Auditoria de R.I, como base para decisões de im

plantação gje .mudanças organizacionais, ’ r:: '~7"
6,5.- Estar familiarizado com a)termihõíogia própria da Auditoria de Relações 

Industriais. ' - . , .. ■ t,r,
07.- Roteiro de Aprendizagem para os objetivos instrucionais . -y . I , ir,.-,.-. 
•■7.1. —  Laia-; a maioria dos capitulos assine lados e faça apontamentos por escrito

de pelo menos dois deles, dos livros abaixo:
VIEIRA,; As,terio Darrjpau - Administração de Pessoal Vista pelos Chefes de Servi-
ço - RJ - FGV -'1967 - pg 154 ’ , ' ‘
MICHAEL, Stephen, R. - Avaliação na Administração - SP - Ed. Atlas - Cap..10 - 
MIRANDA,, JVlacDowell dos Passos - Manual de‘‘Organização - SP - Ed. Atlas - Cap.
VI e VII
PINHEIRO, RÓsio Fernandes - Organização e- Reorganização de Serviços - SP - Ed. 
Atlas - 2§ fase - § 4.
SERS0N, José - Curso Básico de Administração de Pessoal - SP-'-— Ed. LTR Ltda - 

. cap. x::v (D e E). ( 7v I
YODER, Dale - Administração de Pesssal e Relações Industriais - Tomo II - SP. 
Ed. Mestre Jau - Cap. 26 e tabelas 26.1 e 26.2
JUDS0N, Arnold S. - Relações Humanas e Mudanças Organizacionais—  SP - Atlas - 
Cap. 8 *
TRECKER, Harleigh B, - Novas Perspectivas de Administração - RJ - Liy^.-AGIR - 
Cap. X e XII. y,
JUCIUS, Michael J. - Administração de Pessoal - SP - Ed. Saraiva - Cap., 28 
SÃ, A. Lopes De - Auditoria Interna - SP - Ed. Atlas - Cap. 16 í. ^
CORDEIRO, Laerte Leite pt alii - Administração Geral e Relações Industriais — 
na Pequena Empresa Brasileira - RJ - Ed. FGV - Parte III
NIGR0, Felix A. - Administração de Pessoal no Serviço Publico - RJ - Ed. Î GV - 
-'Gap. 13.
RIBEIRO, Augusta Barbosa de Carvalho - Administração de Pessoal nos Hospitais 
SP - Ed. LTR - Cap. XX ( + figura n* 54)
MANAGEMENT CENTER DO BRASIL - SP - A Organização e a Auditoria da Plano de Re-
muneração de Empregado - Relações Industriais: Relatório de Gerencia - nS 11 - 
pg 45
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Idem - Um Programa de Auditoria de pessoal - idem - pg:.S?-r -
Idem - A função do Departamento de Pessoal no Aumento da Produtividade.da Empresa -
Modernas Técnicas de Administração'"de Pessoal: Relatdrio de~ÍBerenciá pg 23

ZIMPECK, Beverly Glen - Administração de Salaries - RJ - Cepíon Editora - Cap. 12
PFIFFNER, John M. x Lane, S. Owen - Manual de Análise Administrativa - RJ- Fundo de 
Cultura - Cap. IX, X e XI.

. HOWELLS, G.W. Aspectos Humanas da Gerência; Vozes, 1974, Cap, 3 .(51-58).
FARNSWORTH, Terry_.. Formação'e. •T-re-immentxr tte' ExecUtivos na Empresa. McGraw Hill,

' 1976.' Cap.’ 22. - , . ir
KATZ, Daniel & Kahn, Robert L. -”-Psicologia'"Social das Organizações, Atlas, 1973 Capl3 
JUCIUS, Michael J. Administração de Pessoal - Saraiva* 1977. Çap-í '28,
LUZ, Antonio de la,'- La-Empresa y ‘ la Función .del Personal. Universitária* Puertorico,
1974. Cap,cl6. 1 ’ ~ -
BALCÃO, Yolanda Ferreira et Cordeiro,. âer.fee ̂ .eite,- Compor tarrien to Humano na Empre-
sa, F-GV.- -Gap. 3. * . ,5
BROWN, J.'A.C." - A Psicologia Social na. Industria. Atlas. Cap. 6;
GIVEN, Jr. Willian B. - Como Administrar Humanamente,' SP. Bestseller, 1965, Cap, 8.
HOYLER, S. et alii. - Manual de Relações .Industriais, l^volume, Eibl. Pion. de Admi-
rrls tração fe Negócios - Primeira Parte.
MORGAN, John S. -Administração da Mudança. Zahar, quinta parte."
HOWELLS, G.W. - Aspectos Humanos da Gerência.' Petrópolis, Vezes. Cap. 3.

r.'. -,'i rf ’,f", . 1 - —11' ' * * #*#
LEAVITT, Harold J * -  Direção, de Empresas:' Psicologia e Problemas de Administração e
Chefia. RJ. F de Cultura. Cap. 19. * .. ...
PINA, Victor M, Dias de. - Marjual pat-â'Diagnóstico de. Administraçãorde Empresas, SP. 
Atlas. Cap. V. . . ,-tv .i:~v ■ '-',l ’ ^
MARGETIjSON, Dharles- J. Gerência e ■ Grupos 'dé^Trabalho'.. 'SP. McGrçw Hill, Cap. 8.
TESTA, Gianluigi. Organizacion y Dif èceion 1 .del Personal,. - Bilbao, Deusto.. Cap. 18. 
RIBEIRO, Augiusto. Barbosa'de Carvalho. - Relações Industriais e Administração de Pes-
soal . SP. LTR. Cap. XVIII. ... . , -

7.2. - Leia a maioria dos artigos“de"periódicos abaixo' e faça.apontamentos por escri-
to de pelo menos dois-.deles: ' ' ...- . r i.'Tv

- Como Estabelecer Objetivos na Empresa -'Rev. IDORT - n* 475/6- pg 16 .
- Consultoria para Funcionários - Rev. IDORT - ne 517/8 - pg 25 . . -■<- .1'
- Diagnóstico de Males Organizacionais - Rev. IDORT - n2 531/2 -,:pg ZX'- HL'
- Apreciação .Quantitativa da Função do Pessoal - Rev. IDORT - n2 527/8_.- pg 7
- Criação de uma Nova Empresa - Rev. IDORT - n9 511/2 - pg 71 "h  . "Lr
- Auditoria de Pessoal - RAE - vol. 5 - n® 17 - pg 149 -
- Relações Publicas - Teoria Versus Prática - RAE - vai 5- n? .17'.,'- !pgí 41 (e anexo 1

pg 86) . - . L-. e j -■ •
- Resistência à Implantação de Sistemas de Informação Gerengia-1 - RAE - vol. 15 n2 2 
. .pg 27 ■ - • -- - ., . •
- Força de Trabalho: Fator de Mudanças — RAÍ5. - vol. 15: — nS 2 - pg v57 •

0 que significa um parecer de auditoria - RAE - vol. 16 - n^ 1 - pg 37 •
- Na Otimizaçao de Mao—de—obra — a redução exata dos custos — Rev,- Prexis — Rio — ne6
- )Set/odt/75) - pg 12 * "
- Assessoria para Desenvolvimento de Recursos-Humanos — Rev.- Praxis — RJ n*l.'(abril/ 

maio/72) - pg 42 ’ < ' ' ,
- Estratégia: Pesquisa de Açao por "Feed-back" — Rev.-Treinamento de Executivos RJ — I 
~ PNTE - ne 4jD - pg 21 . . x,
_ 0 Dirigente.de Emprdse e o Controle Administrativo — RÀÈ — RU — vol 16 n^S ,— pg 66
- FDRHY Incentivando as áreas de treinamento e consultoria - Rev. Treihamentp de Exe- 
, putlyos,, RU-,-. PNTE- - n? 3 9 -  pg 13 / ' ; '
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- Atenção, aperte o botão. Rev. RI n£5, maio/jun.73, pg 10
- Sua Empresa está sendo furtada? Rev. RI, n^5 maio/jun.73, pg 27
- Como utilizar a Estatística em Pessoal. Rev. RI, n^6, jul/ag.73, pg 10
- Planejamento de um Sistema de Informações de Pessoal. Rev. RI n^ 20, out/nov.1976 
pg. 17

- Metodologia do Ensino da Auditoria. Revista Brasileira de Contabilidade nS 23(l977) 
pg. 76

- Auditoria: Recrutamento e Seleção do Pessoal. Revista Brasileira de Contabilidade, 
nQ 23 (1977) pg. 22

7.3.- Apos as leituras sozinho ou com um pequeno grupo de colegas, elabore um projeto 
completo de A;R;I., incluindo o instrumento de levantamento de informações nele 
previsto, bem como citando as fontes de investigação.

7.4.- Compare, por escrito, as posições dos diversos autores, sobre os principais cri 
terios usados na Auditoria de Relações Industriais.

7.5.- Redija, em casa ou em sala de aula um esquema dos principais topicos de um Ro-
teiro de Trabalho de A.R.I., evidenciando objetivamente os mecanismos de compa-
ração os indicadores quantitativos e qualitativos do contexto a ser avaliado.

7.6.- Prepare, por escrito, um glossário dos termos novos associados a Auditoria de 
Relações Industriais encontrados nas leituras feitas.

08. - Pós teste: As questões serão baseadas nos objetivos instrucionais deste Modulo
e serao aplicados em aula imediatamente seguinte ao seu término.

09. - Recuperação: 0s alunos que obtiverem, em pcs teste, um aproveitamento inferior
a 70P/o ou os que deixarem de fazê-lo, deverão submeter-se a recuperação entregan 
do ao professor, todas as tarefas escritas do Roteiro de Aprendizagem item 7 
impreterivelmente, na aula seguinte, bem como submeter-sc a nova avaliação es-
crita, cujo peso será menor, na composição do conceito bimestral.

11 Ao analisar cada problema, o administrador de pessoal deve certificar-se de que 
suas sugestões de solução se coadunam com as exigencias das diretrizes da empresa"

Paul Pigors e Charles A. Myers

POPPER, Rudolf. A El «.borato de T^nui* i& na Eccpr e £> u. 3. p- u i o , livraria Piore ira , 19 ̂ 2*


